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O novo Código Deontológico
da Ordem dos Médicos
Pela importância de que se reveste, este
semestre é de destacar a publicação do
Código Deontológico da Ordem dos
Médicos (Regulamento n.o 14/2009, da
Ordem dos Médicos, Diário da República
n.o 8, II Série, de 11 de Janeiro de 2009),
o qual transcrevemos na íntegra:
PREÂMBULO
Um Código Deontológico destinado a médicos
é um conjunto de normas de comportamento,
cuja prática não só é recomendável como deve
servir de orientação nos diferentes aspectos da
relação humana que se estabelece no decurso
do exercício profissional.
Nele se contêm sempre dois tipos de normas:
um primeiro, que diz respeito aos princípios
éticos fundamentais, que são imutáveis nos
tempos e nos lugares, encontrando-se fora e
acima de conceitos ideológicos ou políticos; são
exemplos bem marcantes o respeito pela vida
humana e pela sua dignidade essencial, o dever
da não-discriminação, a protecção dos diminuí-
dos e dos mais fracos, o dever de segredo
médico, o dever de solidariedade e o dever de
entreajuda e respeito entre profissionais, bem
como o de contribuir para o progresso da medi-
cina. São igualmente exemplos as normas que
resultem directamente da aplicação de princí-
pios éticos fundamentais como o princípio da
beneficência, da não maleficência, da autono-
mia e da justiça.
Existe um segundo tipo de normas, que se
podem designar parcialmente por acidentais,
que, embora úteis e mesmo necessárias, podem
variar no tempo e no lugar. Entre elas encontra-
mos como exemplos a publicidade médica e os
honorários, as relações com as administrações
públicas, o exercício da Medicina em institui-
ções de saúde ou as relações técnicas com
outros profissionais. São normas que derivam
dos usos e costumes, bem como da cultura pró-
pria das comunidades onde se originam.
Além destes dois tipos de normas podem existir
novos factos que o progresso das ciências
obriga a tomar em consideração sob um ponto
de vista ético. A intervenção genética, de que o
modelo mais falado foi a clonagem; os novos
conceitos de avaliação da morte; e o desenvol-
vimento das possibilidades e das técnicas de
transplantação são, entre outros, novos proble-
mas que é necessário introduzir num Código
Deontológico.
Igualmente alguns princípios, como o da defesa
intransigente da vida, que é imprescindível
manter, devem ser abordados à luz da reflexão
ética e científica, atento o facto incontornável
de não haver uma posição unânime
sobre o momento do seu início. Assume assim,
nesta matéria, uma importância particular a
reflexão ética do médico à luz das suas convic-
ções, dos conhecimentos científicos mais
actuais e dos valores em presença.
Em todas as circunstâncias, as condutas que o
Código postula estão condicionadas pela infor-
mação científica disponível, pelas recomenda-
ções da Ordem e pelo princípio ético geral da
prudência, sem prejuízo do direito à objecção
de consciência, inclusive em relação à legisla-
ção em vigor.
Um Código Deontológico é, afinal, tal como a
Ética Médica que lhe dá origem, algo em per-
manente evolução, actualização e adaptação à
realidade. Por outro lado, inscrevendo-se os
códigos deontológicos profissionais no acervo
jurídico de uma determinada sociedade, e reti-
rando a sua força vinculativa da autoregulação
outorgada à organização que o adoptou, inte-
gram-se no quadro legislativo geral.
Sem prejuízo de os tribunais, por aplicação da
Lei, poderem tornar ineficazes as decisões dis-
ciplinares que resultam da sua aplicação, não
pode o Código Deontológico deixar de reflectir
a Ética Médica e só esta.
Se aos médicos e só a estes compete adaptar e
alterar o seu Código Deontológico, estão os
médicos vinculados a dar testemunho de princí-
pios éticos universais que estruturam e tornam
significante a sua cultura e a sua existência
como profissão.
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No texto normativo que se apresenta a seguir
quiseram manter-se bem claras as regras deon-
tológicas fundamentais; procuraram actualizar-
se aspectos relacionados com os conhecimentos
actuais da ciência médica; tenta-se uma maior
simplificação, aliviando o texto de referências
exaustivas de regras que estão consagradas na
legislação.
Assim, em cumprimento do estabelecido na alí-
nea a) do artigo 6.o e ao abrigo das disposições
conjugadas da alínea b) do art.o 57.o, da alínea
j) do artigo 64.o, com observância do artigo 80.o,
todos do Estatuto da Ordem dos Médicos, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 282/77, de 5 de Julho,
com as alterações introduzidas pelos Decretos
Lei n.o 326/87, de 01 de Setembro e n.o 217/94,
de 20 de Agosto foi aprovado o seguinte Código
Deontológico:
TÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
CAPÍTULO I
PRINCÍPIOS GERAIS
Artigo 1.o
(Deontologia Médica)
A Deontologia Médica é o conjunto de regras de
natureza ética que, com carácter de permanência
e a necessária adequação histórica na sua formu-
lação, o médico deve observar e em que se deve
inspirar no exercício da sua actividade profissio-
nal, traduzindo assim a evolução do pensamento
médico ao longo da história e tem a sua primeira
formulação no código hipocrático.
Artigo 2.o
(Âmbito)
1. As disposições reguladoras da Deontologia
Médica são aplicáveis a todos os médicos no
exercício da sua profissão, independentemente
do regime em que esta seja exercida.
2. O disposto no número anterior não é preju-
dicado pelo facto de, num caso concreto, em
face da legislação em vigor, não ser possível a
sua aplicação ou sancionada a sua violação.
3. Nas circunstâncias do número anterior, as
disposições deste Código mantêm-se com
carácter indicativo ético, podendo ser alegadas
designadamente para efeito de objecção de
consciência.
Artigo 3.o
(Independência dos médicos)
1. O médico, no exercício da sua profissão, é
técnica e deontologicamente independente e
responsável pelos seus actos.
2. Em caso algum o médico pode ser subordi-
nado à orientação técnica e deontológica de
estranhos à profissão médica no exercício das
funções clínicas.
3. O disposto no número anterior não contra-
ria a existência de hierarquias técnicas institu-
cionais, legal ou contratualmente estabelecidas,
não podendo, contudo, em nenhum caso, um
médico ser constrangido a praticar actos médi-
cos contra sua vontade, sem prejuízo do dis-
posto no artigo 7.o e 41.o, número1.
Artigo 4.o
(Competência exclusiva da Ordem dos
Médicos)
1. O reconhecimento da responsabilidade dos
médicos emergente de infracções à Deontologia
Médica é uma competência disciplinar exclu-
siva da Ordem.
2. Quando as violações à Deontologia Médica
se verifiquem em relação a médicos que exer-
çam a sua profissão vinculados a entidades
públicas, cooperativas sociais ou privadas
devem estas entidades limitar-se a comunicar à
Ordem as presumíveis infracções.
3. Se a factualidade das infracções deontoló-
gicas e técnicas preencher também os pressu-
postos de uma infracção disciplinar incluída na
competência legal daquelas entidades, as res-
pectivas competências devem ser exercidas
separadamente.
CAPÍTULO II
DEVERES DOS MÉDICOS
Artigo 5.o
(Princípio geral)
1. O médico deve exercer a sua profissão
com o maior respeito pelo direito à protecção
da saúde das pessoas e da comunidade.
2. O médico não deve considerar o exercício
da Medicina como uma actividade orientada
para fins lucrativos, sem prejuízo do seu direito
a uma justa remuneração.
3. São condenáveis todas as práticas não jus-
tificadas pelo interesse do doente ou que pressu-
ponham ou criem falsas necessidades de con-
sumo.
4. O médico, no exercício da sua profissão,
deve igualmente, e na medida que tal não
conflitue com o interesse do seu doente, prote-
ger a sociedade, garantindo um exercício cons-
ciente, procurando a maior eficácia e efi-
ciência na gestão rigorosa dos recursos
existentes.
5. São ainda deveres dos médicos todos aque-
les referidos no Estatuto da Ordem dos Médi-
cos, nomeadamente no seu artigo 13.o.
Artigo 6.o
(Proibição de discriminação)
O médico deve prestar a sua actividade profis-
sional sem qualquer forma de discriminação.
Artigo 7.o
(Situação de urgência)
O médico deve, em qualquer lugar ou circuns-
tância, prestar tratamento de urgência a pessoas
que se encontrem em perigo imediato, indepen-
dentemente da sua função específica ou da sua
formação especializada.
Artigo 8.o
(Greve de médicos)
1. Os médicos são titulares do direito consti-
tucional e legalmente regulamentado de fazer
greve.
2. O exercício de tal direito não pode, con-
tudo, violar os princípios de Deontologia
Médica, devendo os médicos assegurar os cui-
dados inadiáveis aos doentes.
3. Devem ser sempre garantidos os serviços
mínimos, que, caso não se obtenha outra defini-
ção, se entende como os disponibilizados aos
domingos e feriados.
Artigo 9.o
(Actualização e preparação científica)
O médico deve cuidar da permanente actuali-
zação da sua cultura científica e da sua prepa-
ração técnica, sendo dever ético fundamental o
exercício profissional diligente e tecnicamente
adequado às regras da arte médica (leges
artis).
Artigo 10.o
(Dignidade)
Em todas as circunstâncias deve o médico ter
comportamento público e profissional adequado
à dignidade da sua profissão, sem prejuízo dos
seus direitos de cidadania e liberdade indivi-
dual.
CAPÍTULO III
PUBLICIDADE
Artigo 11.o
(Princípio geral)
Atenta a necessidade de credibilidade e de cor-
respondência com o n.o. 3 do artigo 5.o,
na divulgação da sua actividade o médico
deve abster-se de propaganda e de auto-
promoção.
Direito da saúde
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Artigo 12.o
(Proibições)
1. É proibida ao médico toda a espécie de
publicidade que não seja meramente informati-
va das condições de atendimento ao público e
da sua competência profissional, cujo título
esteja reconhecido pela Ordem.
2. É especialmente vedado aos médicos:
a) Promover, fomentar ou autorizar notícias
referentes a medicamentos, métodos de
diagnóstico ou de terapêutica, a resultados
dos cuidados que haja ministrado no
exercício da sua profissão, casos clínicos
ou outras questões profissionais a si
confiadas, ou de que tenha conheci-
mento, com intuitos propagandísticos pró-
prios ou de estabelecimento em que tra-
balhe;
b) Promover ou de qualquer forma incentivar
a divulgação de agradecimentos públicos,
qualquer que seja o meio de comunicação
utilizado, relativos à sua qualidade profis-
sional ou ao resultado dos cuidados de
saúde que haja ministrado.
3. É particularmente grave a divulgação de
informação susceptível de ser considerada
como garantia de resultados ou que possa ser
considerada publicidade enganosa.
Artigo 13.o
(Permissões)
São admitidas as seguintes formas de publici-
dade:
a) A afixação de tabuletas no exterior dos
consultórios;
b) A utilização de cartões-de-visita, papel
timbrado e de receitas;
c) A publicação de anúncios em jornais ou
revistas de carácter geral e listas telefóni-
cas, bem como na internet e noutros meios
de natureza análoga, em conformidade
com o disposto no artigo 16.o
Artigo 14.o
(Tabuletas)
As tabuletas afixadas no exterior dos consultó-
rios, residência ou locais de actividade do
médico, apenas poderão conter:
a) Nome ou nome clínico;
b) Designação da qualidade de médico, da
especialidade ou competência cuja menção
seja autorizada pela Ordem;
c) Título profissional em conformidade com o
artigo 18.o;
d) Local, número de telefone, fax, correio
electrónico e horário de exercício profissio-
nal.
Artigo 15.o
(Receitas médicas)
1. Encontram-se abrangidos pelo número b)
do artigo 13.o e são válidos como receitas médi-
cas:
a) Impressos em uso nas unidades constituin-
tes do Serviço Nacional de Saúde ou nou-
tras entidades prestadoras de cuidados de
saúde, desde que não violem as disposições
deontológicas;
b) Impressos legalmente obrigatórios para
grupos particulares de fármacos ou produ-
tos de uso médico;
c) Folhas de papel ou outro material que
suporte a escrita de dimensão igual ou infe-
rior a A4 onde constem o nome, a morada
e o número de inscrição na Ordem.
d) Poderão ser válidas como receitas, formas
desmaterializadas, nomeadamente as que
resultem de transmissão electrónica,
desde que garantam a confidencialidade
e mediante prévia aprovação pela
Ordem.
2. As receitas médicas poderão conter as
menções constantes no artigo 14.o.
3. Não são válidas como receitas as emitidas
em papel timbrado de entidades comerciais,
bem como as que contenham menções publici-
tárias ou informação promocional não referida
no artigo 14.o.
Artigo 16.o
(Publicação de anúncios)
A publicação de anúncios em jornais ou revistas
de carácter geral, listas telefónicas gerais e clas-
sificadas, bem como a divulgação de informa-
ções na internet, tem de revestir forma discreta
e prudente, com respeito pelo disposto nos arti-
gos 12.o e 14.o.
Artigo 17.o
(Designação de especialidades)
É permitido complementar a designação da
especialidade, subespecialidade ou competên-
cia, para os efeitos dos artigos 14.o, 15.o e 16.o,
por expressões mais correntes e perceptíveis
pelos doentes, mediante autorização prévia da
Ordem.
Artigo 18.o
(Títulos profissionais e académicos)
1. Para os efeitos dos artigos 14.o, 15.o e 16.o,
não é permitido aos médicos a utilização em
receitas, tabuletas, cartões-de-visita, ou em
quaisquer impressos utilizados e destinados à
actividade clínica e acessíveis aos doentes,
outros títulos para além dos adiante designados
que ficam expressamente permitidos:
a) Médico — A todos os licenciados em
Medicina inscritos na Ordem;
b) Interno do Internato Médico de... — A
todos os médicos que frequentam o Inter-
nato da respectiva especialidade;
c) Médico Especialista (eventualmente
seguido da indicação da especialidade,
subespecialidade ou competência reconhe-
cida pela Ordem) – A todos os médicos
inscritos nos quadros dos Colégios de
Especialidade da Ordem e que possuam
reconhecimento da subespecialidade ou
competência mencionada;
d) Graus de Carreira Médica — A todos os
médicos especialistas que os tenham obtido;
e) Categorias, Graus e Títulos Académicos —
A todos os médicos cuja categoria, grau ou
título seja reconhecido por uma Universi-
dade portuguesa e que exerçam ou tenham
exercido de forma sustentada a docência da
disciplina correspondente à actividade clí-
nica divulgada.
2. É particularmente vedado aos médicos uti-
lizar na prática clínica quaisquer títulos ou
designações derivados de provas, concursos ou
formação nacional ou internacional que não
correspondam à área específica de especializa-
ção clínica e que não tenham obtido a prévia
concordância da Ordem.
Artigo 19.o
(Publicitação de estudos, investigações ou
descobertas científicas)
1. A publicitação de estudos, investigações ou
descobertas científicas deve ser feita através de
revistas ou de outras publicações de carácter
estritamente técnico-científico, sendo vedada a
sua publicitação noutros meios de comunicação
social com fins de autopromoção.
2. É obrigatória a menção de eventuais inte-
resses em presença.
Artigo 20.o
(Colaboração com os meios de comunicação
social)
1. Sem prejuízo das normas respeitantes ao
segredo profissional, o médico poderá divulgar
informação de carácter clínico relevante para o
público, que deve ser feita de forma cientifica-
mente correcta, facilmente perceptível, contex-
tualizada com as indicações clínicas, resultados
obtidos e alternativas.
2. O médico não deve fomentar notícias refe-
rentes à sua pessoa que possam, de alguma
forma, consubstanciar publicidade à sua activi-
dade profissional.
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Artigo 21.o
(Sociedades comerciais)
As sociedades comerciais que utilizam na sua
denominação social o nome de um médico ins-
crito na Ordem consideram-se englobadas nas
disposições deste Código, devendo os médicos
que nelas possuam participações sociais zelar
pelo cumprimento destes princípios.
CAPITULO IV
CONSULTÓRIOS MÉDICOS
Artigo 22.o
(Consultório médico)
1. O consultório médico é o local de trabalho
onde o médico exerce, de um modo autónomo,
actividade profissional liberal.
2. É dever do médico comunicar à Ordem, no
prazo de sessenta dias a contar do início da
actividade, a localização do seu consultório.
3. O médico tem obrigação de comunicar à
Ordem a actividade que pretende realizar no seu
consultório quando ela exceda o estrito âmbito
da consulta e envolva qualquer espécie de trata-
mento cirúrgico ou endoscópico, sob anestesia
geral ou intervenção de risco equivalente.
4. É vedado o exercício dos actos médicos
referidos no número anterior sem que os órgãos
próprios da Ordem dos Médicos procedam à
vistoria do consultório e à emissão de parecer
favorável.
Artigo 23.o
(Instalações e meios técnicos)
1. O consultório médico deve ter instalações e
meios técnicos adequados ao exercício da pro-
fissão.
2. Não devem ser realizadas actividades em
condições que possam comprometer a quali-
dade dos actos médicos e o respectivo segredo.
Artigo 24.o
(Localização)
O consultório médico não deve situar-se no
interior de instalações de entidades não médicas
das áreas dos cuidados de saúde, nomeada-
mente as que prossigam fins comerciais.
Artigo 25.o
(Condições funcionais do consultório)
O consultório médico deve ter condições que
garantam a independência da profissão, nomea-
damente:
a) Possuir porta de acesso diferente daquela
pela qual se acede a qualquer entidade
dedicada a outros fins, nomeadamente
qualquer entidade não médica nos termos
do artigo 24.o, com excepção do consultó-
rio instalado em habitação do médico,
desde que o respectivo espaço tenha exclu-
sivamente esse fim;
b) Possuir equipamento adequado ao exercí-
cio dos actos médicos propostos, sendo o
médico livre na sua utilização, sem condi-
cionantes para a realização de quaisquer
actos complementares por parte de even-
tuais proprietários do equipamento;
c) Possuir serviços de apoio, nomeadamente
salas de espera e lavabos para utilização
dos doentes, sem que essa utilização seja
condicionada pela frequência de qualquer
entidade a que se refere o artigo 24.o;
d) Possuir sistema de marcação de consultas
que não obrigue o doente à frequência de
qualquer entidade a que se refere o artigo
24.o.
Artigo 26.o
(Fiscalização do consultório)
1. A Ordem pode, através dos seus órgãos
próprios, proceder à vistoria do consultório para
verificação das condições exigidas nos artigos
23.o a 25.o.
2. Quando, na vistoria mencionada no
número anterior, se verificar que o consultório
não preenche as condições para o exercício pro-
fissional, a Ordem determinará a obrigação de
as reunir no prazo de noventa dias ou, no caso
de desconformidade grave ou continuada, o seu
encerramento.
Artigo 27.°
(Prescrições médicas)
As prescrições fornecidas pelo médico deverão
ser elaboradas de forma a poderem ser apre-
sentadas em estabelecimento da escolha do
doente.
Artigo 28.o
(Proibição de substituição)
1. O médico, temporária ou definitivamente
privado do direito de exercer a profissão por
decisão judicial ou disciplinar, não pode fazer-
se substituir no seu consultório durante o cum-
primento da pena, salvo determinação em con-
trário da própria decisão.
2. A proibição prevista no número anterior
não dispensa o médico de tomar as medidas
adequadas para assegurar a continuidade dos
cuidados médicos aos doentes em tratamento
até ao início da execução da pena, devendo
comunicá-las à Ordem dos Médicos.
Artigo 29.o
(Transmissibilidade de consultório)
É vedado aos médicos que exercem a profissão
em consultório adquirido por transmissão utili-
zar o nome ou designação do médico anterior
em qualquer acto da sua actividade profissional,
inclusive na identificação do próprio consultó-
rio.
Artigo 30.o
(Consultórios detidos por sociedades)
Os consultórios detidos por sociedades conside-
ram-se abrangidos pelo estabelecido neste
Código, respondendo o seu director clínico pelo
cumprimento das suas disposições, independen-
temente das responsabilidades individuais que
caibam a cada médico.
TÍTULO II
O MÉDICO AO SERVIÇO DO DOENTE
CAPÍTULO I
QUALIDADE DOS CUIDADOS MÉDICOS
Artigo 31.o
(Princípio geral)
O médico que aceite o encargo ou tenha o dever
de atender um doente obriga-se à prestação dos
melhores cuidados ao seu alcance, agindo sem-
pre com correcção e delicadeza, no exclusivo
intuito de promover ou restituir a saúde, conser-
var a vida e a sua qualidade, suavizar os sofri-
mentos, nomeadamente nos doentes sem espe-
rança de cura ou em fase terminal, no pleno
respeito pela dignidade do ser humano.
Artigo 32.o
(Isenção e liberdade profissionais)
1. O médico só deve tomar decisões ditadas
pela ciência e pela sua consciência.
2. O médico tem liberdade de escolha de
meios de diagnóstico e terapêutica, devendo,
porém, abster-se de prescrever desnecessaria-
mente exames ou tratamentos onerosos ou de
realizar actos médicos supérfluos.
Artigo 33.o
(Condições de exercício)
1. O médico deve exercer a sua profissão em
condições que não prejudiquem a qualidade dos
seus serviços e a especificidade da sua acção,
não aceitando situações de interferência externa
que lhe cerceiem a liberdade de fazer juízos
clínicos e éticos e de actuar em conformidade
com as leges artis.
Direito da saúde
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2. O médico tem o dever de comunicar à
Ordem todas as tentativas de condicionar a
liberdade do seu exercício ou de imposição de
condições que prejudiquem os doentes.
Artigo 34.o
(Responsabilidade)
1. O médico é responsável pelos seus actos e
pelos praticados por profissionais sob a sua
orientação, desde que estes não se afastem das
suas instruções, nem excedam os limites da sua
competência.
2. Nas equipas multidisciplinares, a responsa-
bilidade de cada médico deve ser apreciada
individualmente.
Artigo 35.o
(Tratamentos vedados ou condicionados)
1. O médico deve abster-se de quaisquer
actos que não estejam de acordo com as leges
artis.
2. Exceptuam-se os actos não reconhecidos
pelas leges artis, mas sobre os quais se dispo-
nha de dados promissores, em situações em que
não haja alternativa, desde que com consenti-
mento do doente ou do seu representante legal,
no caso daquele o não poder fazer, e ainda os
actos que se integram em protocolos de inves-
tigação, cumpridas as regras que condicionam a
experimentação em e com pessoas humanas.
Artigo 36.o
(Respeito por qualificações
e competências)
1. O médico não deve ultrapassar os limites
das suas qualificações e competências.
2. As especialidades, subespecialidades, com-
petências e formações reconhecidas pela Ordem
devem ser tidas em conta.
3. Quando lhe pareça indicado, deve pedir a
colaboração de outro médico ou indicar ao
doente um colega que julgue mais qualificado.
4. Quando delegar competências noutros pro-
fissionais de saúde, médicos ou não médicos
devidamente habilitados, é dever do médico não
ultrapassar nesta delegação as competências
destes profissionais, sendo também responsável
pelos actos delegados nos termos do artigo 34.o.
5. Excepto em situações de emergência em
que não possa recorrer em tempo útil a colega
competente, o médico não pode, em caso algum,
praticar actos médicos para os quais reconheça
não ser capaz ou não possuir a competência téc-
nica e capacidade física e mentais exigíveis.
6. Não é permitida a delegação de actos
médicos quando se transfira para não médicos
as competências de estabelecimento do diag-
nóstico, prescrição ou gestão clínica autónoma
de doentes.
Artigo 37.o
(Objecção de consciência)
1. O médico tem o direito de recusar a prática
de acto da sua profissão quando tal prática entre
em conflito com a sua consciência, ofendendo
os seus princípios éticos, morais, religiosos, fi-
losóficos ou humanitários.
2. O exercício da objecção de consciência
deverá ser comunicado à Ordem, em
documento registado, sem prejuízo de dever ser
imediatamente comunicada ao doente ou a
quem no seu lugar prestar o consentimento.
3. A objecção de consciência não pode ser
invocada em situação urgente e que implique
perigo de vida ou grave dano para a saúde e se
não houver outro médico disponível a quem o
doente possa recorrer, nos termos do número 1
do artigo 41.o.
Artigo 38.°
(Objecção técnica)
A recusa de subordinação a ordens técnicas
oriundas de hierarquias institucionais, legal ou
contratualmente estabelecidas, ou a normas de
orientação adoptadas institucionalmente, só
pode ser usada quando o médico
se sentir constrangido a praticar ou deixar de
praticar actos médicos, contra a sua opinião
técnica, devendo, nesse caso, justificar-se de
forma clara e por escrito.
Artigo 39.o
(Dever de respeito)
1. O médico deve sempre respeitar a pessoa
do doente.
2. A idade, o sexo, as convicções do doente,
bem como a natureza da doença são elementos
que devem ser tidos em consideração no exame
clínico e tratamento do doente.
3. A situação de vulnerabilidade que caracte-
riza a pessoa doente, bem como a dependência
física e emocional que se pode estabelecer entre
esta e o seu médico, torna o assédio sexual uma
falta particularmente grave quando praticada
pelo médico.
4. O médico tem o direito de exigir condições
para a prática médica que permitam o cumpri-
mento deste artigo.
Artigo 40.o
(Livre escolha pelo doente)
1. O doente tem o direito de escolher livre-
mente o seu médico, nisso residindo um princí-
pio fundamental da relação entre o doente e o
médico, que este deve respeitar e defender.
2. O médico assistente deve respeitar o
direito do doente a mudar de médico, devendo
mesmo antecipar-se, por dignidade profis-
sional, à menor suspeita de que tal vontade
exista.
Artigo 41.o
(Direito de recusa de assistência)
1. O médico pode recusar-se a prestar assis-
tência a um doente, excepto quando este se
encontrar em perigo iminente de vida ou não
existir outro médico de qualificação equivalente
a quem o doente possa recorrer.
2. O médico pode recusar-se a continuar a
prestar assistência a um doente, quando se veri-
fiquem cumulativamente os seguintes requisi-
tos:
a) Não haja prejuízo para o doente, nomeada-
mente por lhe ser possível assegurar assis-
tência por médico de qualificação equiva-
lente;
b) Tenha fornecido os esclarecimentos neces-
sários para a regular continuidade do trata-
mento;
c) Tenha advertido o doente ou a família com
a antecedência necessária a assegurar a
substituição.
3. A incapacidade para controlar a doença
não justifica o abandono do doente.
Artigo 42.o
(Direito de recusa de acto ou exame)
O médico pode recusar qualquer acto ou exame
cuja indicação clínica lhe pareça mal funda-
mentada.
Artigo 43.o
(Referenciação)
1. O médico, ao referenciar o doente ou ao
ajudá-lo na escolha de outro médico, nomeada-
mente especialista, deve guiar-se apenas pelo
seu conhecimento profissional e pelo interesse
daquele.
2. Nos termos do número anterior, o médico
pode livremente recomendar ao doente quais-
quer estabelecimentos ou entidades prestado-
ras de cuidados de Saúde, seja qual for a sua
natureza e independentemente do sector ou
organização em que funcionalmente aqueles se
integrem, sem prejuízo do disposto no artigo
24.o.
3. É considerada violação ética grave a parti-
lha de honorários (dicotomia), traduzida na per-
cepção de vantagens financeiras, patrimoniais
ou outras, pela referenciação do doente.
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Artigo 44.o
(Esclarecimento do médico ao doente)
1. O doente tem o direito a receber e o
médico o dever de prestar o esclarecimento
sobre o diagnóstico, a terapêutica e o prognós-
tico da sua doença.
2. O esclarecimento deve ser prestado previa-
mente e incidir sobre os aspectos relevantes de
actos e práticas, dos seus objectivos e conse-
quências funcionais, permitindo que o doente
possa consentir em consciência.
3. O esclarecimento deve ser prestado pelo
médico com palavras adequadas, em termos
compreensíveis, adaptados a cada doente, real-
çando o que tem importância ou o que, sendo
menos importante, preocupa o doente.
4. O esclarecimento deve ter em conta o
estado emocional do doente, a sua capacidade
de compreensão e o seu nível cultural.
5. O esclarecimento deve ser feito, sempre
que possível, em função dos dados
probabilísticos e dando ao doente as informa-
ções necessárias para que possa ter uma visão
clara da situação clínica e optar com decisão
consciente.
Artigo 45.o
(Consentimento do doente)
1. Só é válido o consentimento do doente se
este tiver capacidade de decidir livremente, se
estiver na posse da informação relevante e se
for dado na ausência de coacções físicas ou
morais.
2. Sempre que possível, entre o esclareci-
mento e o consentimento deverá existir inter-
valo de tempo que permita ao doente reflectir e
aconselhar-se.
3. O médico deve aceitar e pode sugerir que
o doente procure outra opinião médica, parti-
cularmente se a decisão envolver grandes riscos
ou graves consequências.
Artigo 46.o
(Doentes incapazes
de dar o consentimento)
1. No caso de menores ou de doentes com
alterações cognitivas que os torne incapazes,
temporária ou definitivamente, de dar o seu
consentimento, este deve ser solicitado ao seu
representante legal, se possível.
2. Se houver uma directiva escrita pelo
doente exprimindo a sua vontade, o médico
deve tê-la em conta quando aplicável à situação
em causa.
3. A opinião dos menores deve ser tomada
em consideração, de acordo com a sua maturi-
dade, mas o médico não fica desobrigado de
pedir o consentimento aos representantes legais
daqueles.
4. A actuação dos médicos deve ter sempre
como finalidade a defesa dos melhores interes-
ses dos doentes, com especial cuidado relativa-
mente aos doentes incapazes de comunicarem a
sua opinião, entendendo-se como melhor inte-
resse do doente a decisão que este tomaria de
forma livre e esclarecida caso o pudesse fazer.
5. Os representantes legais ou os familiares
podem ajudar a esclarecer o que os doentes
quereriam para eles próprios se pudessem mani-
festar a sua vontade.
6. Quando se considerar que as decisões dos
representantes legais ou dos familiares são con-
trárias aos melhores interesses do doente, os
médicos devem requerer o suprimento judicial
de consentimento para salvaguardar os interes-
ses e defender o doente.
Artigo 47.o
(Consentimento implícito)
O médico deve presumir o consentimento dos
doentes nos seguintes casos:
a) Em situações de urgência, quando não for
possível obter o consentimento do doente e
desde que não haja qualquer indicação
segura de que o doente recusaria a inter-
venção se tivesse a possibilidade de mani-
festar a sua vontade;
b) Quando só puder ser obtido com adiamento
que implique perigo para a vida ou perigo
grave para a saúde;
c) Quando tiver sido dado para certa interven-
ção ou tratamento, tendo vindo a realizar-se
outro diferente, por se ter revelado imposto
como meio para evitar perigo para a vida ou
perigo grave para a saúde, na impossibili-
dade de obter outro consentimento.
Artigo 48.o
(Formas de consentimento)
1. O consentimento pode assumir a forma
oral ou escrita.
2. O consentimento escrito e/ou testemu-
nhado é exigível em casos expressamente deter-
minados pela lei ou regulamento deontológico.
3. No caso de menores ou incapazes, o consen-
timento será dado pelos pais ou representantes
legais, mas o médico não fica dispensado de ten-
tar obter a concordância do doente, nos termos
do número 3 e 6 do artigo 46.o e do artigo 52.o.
Artigo 49.°
(Recusa de exames e tratamentos)
1. Se o doente, a família ou o representante
legal, esgotadas todas as formas de esclareci-
mento adequadas, recusarem os exames ou tra-
tamentos indicados pelo médico, pode este
recusar-se a assisti-lo nos termos do artigo 41.o,
sem prejuízo do disposto na parte final do n.o 6
do artigo 46.o.
2. Em caso de perigo de vida de doente com
capacidade para decidir, a recusa de tratamento
imediato que a situação imponha só pode ser
feita pelo próprio doente, expressamente e sem
quaisquer coacções.
Artigo 50.o
(Revelação de diagnóstico e prognóstico)
1. O diagnóstico e o prognóstico devem, por
regra, ser sempre revelados ao doente, em res-
peito pela sua dignidade e autonomia.
2. A revelação exige prudência e delicadeza,
devendo ser efectuada em toda a extensão e no
ritmo requerido pelo doente, ponderados os
eventuais danos que esta lhe possa causar.
3. A revelação não pode ser imposta ao
doente, pelo que não deve ser feita se este não
a desejar.
4. O diagnóstico e prognóstico só podem ser
dados a conhecer a terceiros, nomeadamente
familiares, com o consentimento expresso do
doente, a menos que este seja menor ou cogni-
tivamente incompetente, sem prejuízo do dis-
posto no artigo 89.o deste Código.
Artigo 51.o
(Respeito pelas crenças
e interesses do doente)
1. O médico deve respeitar as opções religio-
sas, filosóficas ou ideológicas e os interesses
legítimos do doente.
2. Todo o doente tem o direito a receber ou a
recusar conforto moral e espiritual, nomeada-
mente o auxílio de um membro qualificado da
sua própria religião.
3. Se o doente ou, na incapacidade deste, os
seus familiares ou representantes legais quise-
rem chamar um ministro ou outro membro de
qualquer culto, um notário ou outra entidade
legalmente competente, o médico tem o dever
de o possibilitar no momento que considere
mais oportuno.
Artigo 52.o
(Menores, idosos e deficientes)
O médico deve usar de particular solicitude e
cuidado para com o menor, o idoso ou o defi-
ciente, especialmente quando verificar que os
seus familiares ou outros responsáveis não são
suficientemente capazes ou cuidadosos para
tratar da sua saúde ou assegurar o seu bem-
-estar.
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Artigo 53.o
(Protecção de diminuídos e incapazes)
Sempre que o médico, chamado a tratar um
menor, um idoso, um deficiente ou um incapaz,
verifique que estes são vítimas de sevícias,
maus-tratos ou assédio, deve tomar providên-
cias adequadas para os proteger, nomeadamente
alertando as autoridades competentes.
Artigo 54.o
(Acompanhante do doente
e limitação de visitas)
1. O médico respeitará o desejo do doente de
fazer-se acompanhar por alguém da sua con-
fiança, excepto quando tal possa interferir com
o normal desenvolvimento do acto médico.
2. O médico pode limitar o horário e a dura-
ção das visitas de terceiros aos doentes sob sua
responsabilidade, se entender necessário à
saúde do doente ou à defesa dos direitos de
terceiros, tendo em vista o normal funciona-
mento dos serviços.
CAPÍTULO II
O INÍCIO DA VIDA
Artigo 55.o
(Princípio geral)
O médico deve guardar respeito pela vida
humana desde o momento do seu início.
Artigo 56.o
(Interrupção da gravidez)
O disposto no artigo anterior não impede a
adopção de terapêutica que constitua o único
meio capaz de preservar a vida da grávida ou
resultar de terapêutica imprescindível instituída
a fim de salvaguardar a sua vida.
CAPÍTULO III
O FIM DA VIDA
Artigo 57.o
(Princípio geral)
1. O médico deve respeitar a dignidade do
doente no momento do fim da vida.
2. Ao médico é vedada a ajuda ao suicídio, a
eutanásia e a distanásia.
Artigo 58.o
(Cuidados paliativos)
1. Nas situações de doenças avançadas e pro-
gressivas cujos tratamentos não permitem reverter
a sua evolução natural, o médico deve dirigir a sua
acção para o bem-estar dos doentes, evitando uti-
lizar meios fúteis de diagnóstico e terapêutica que
podem, por si próprios, induzir mais sofrimento,
sem que daí advenha qualquer benefício.
2. Os cuidados paliativos, com o objectivo de
minimizar o sofrimento e melhorar, tanto
quanto possível, a qualidade de vida dos doen-
tes, constituem o padrão do tratamento nestas
situações e a forma mais condizente com a dig-
nidade do ser humano.
Artigo 59.o
(Morte)
1. O uso de meios de suporte artificial de
funções vitais deve ser interrompido após o
diagnóstico de morte do tronco cerebral, com
excepção das situações em que se proceda à
colheita de órgãos para transplante.
2. Este diagnóstico e correspondente declara-
ção devem ser verificados, processados e assu-
midos de acordo com os critérios definidos pela
Ordem.
3. O uso de meios extraordinários de manu-
tenção de vida deve ser interrompido nos casos
irrecuperáveis de prognóstico seguramente fatal
e próximo, quando da continuação de tais tera-
pêuticas não resulte benefício para o doente.
4. O uso de meios extraordinários de manu-
tenção da vida não deve ser iniciado ou conti-
nuado contra a vontade do doente.
5. Não se consideram meios extraordinários
de manutenção da vida, mesmo que administra-
dos por via artificial, a hidratação e a alimenta-
ção; nem a administração por meios simples de
pequenos débitos de oxigénio suplementar.
CAPÍTULO IV
TRANSPLANTE DE ÓRGÃOS
E TECIDOS HUMANOS
Artigo 60.o
(Colheita de órgãos ou tecidos humanos
em pessoa viva)
1. A remoção de órgão ou tecidos a transplan-
tar colhidos do corpo de pessoa viva não é
admitida se envolver necessariamente uma
diminuição grave e permanente da integridade
física do dador ou quando o fizer incorrer numa
probabilidade elevada de riscos graves.
2. A remoção de órgãos ou tecidos insubsti-
tuíveis e importantes na economia do orga-
nismo, mas não indispensáveis à sua sobre-
vivência, apenas será permitida após
esclarecimentos detalhados ao dador e ao recep-
tor dos riscos envolvidos e consequências a
curto, médio e longo prazo.
3. Salvo em situação de urgência, o esclareci-
mento ao dador e ao receptor, desde que sejam
cognitivamente competentes e juridicamente
capazes, de acordo com o estabelecido nos ter-
mos do artigo 50.o, deve ser facultado ao longo
de todo o período das diversas consultas prepa-
ratórias, valorizando o risco do procedimento e
as suas consequências imediatas e futuras.
4. Além do esclarecimento referido no
número anterior, é aconselhável que o dador
seja também esclarecido por médicos que não
intervenham no tratamento do receptor.
5. A dádiva de órgãos ou tecidos de menores
com capacidade de entendimento e com mani-
festação de vontade, bem como de maiores
incapazes por razões de anomalias psíquicas,
apenas é admissível através de prévio supri-
mento judicial do consentimento.
6. É interdito ao médico participar na colheita
ou transplantação de órgãos ou tecidos humanos
objecto de comercialização.
Artigo 61.o
(Colheita de órgãos ou tecidos
em cadáveres humanos)
1. A colheita de órgãos ou tecidos em cadáver
só pode efectuar-se após o preenchimento de
todas as regras científicas e normas legais esta-
belecidas.
2. No caso previsto no número anterior, a
verificação da morte não deve ser feita por
médicos que integrem a equipa de transplante.
3. Nos casos em que se preveja a colheita de
órgãos para transplante é permitida a manuten-
ção de meios artificiais de suporte de vida após
o diagnóstico de morte do tronco cerebral.
CAPÍTULO V
PROCRIAÇÃO MEDICAMENTE
ASSISTIDA
Artigo 62.o
(Princípio geral)
É lícito o recurso a técnicas de procriação medi-
camente assistida, como forma de tratamento da
esterilidade. Estas técnicas deverão ser utiliza-
das como auxiliares da concretização de um
projecto parental, o que implica a consideração
não só do desejo dos candidatos a pais, mas
sobretudo dos interesses do futuro ser humano
que vier a ser concebido através da procriação
medicamente assistida.
Artigo 63.o
(Casos em que o médico pode realizar
procriação medicamente assistida)
1. O médico só pode realizar a procriação
medicamente assistida mediante diagnóstico de
infertilidade ou excepcionalmente e por ponde-
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radas razões estritamente médicas, decorrentes
da prevenção da transmissão de doenças graves
de origem genética ou outra.
2. O médico só deverá propor a técnica de
procriação medicamente assistida que se afigure
mais adequada quando outros tratamentos não
tenham sido bem sucedidos, não ofereçam pers-
pectivas de êxito ou não se mostrem convenien-
tes segundo o conhecimento médico.
3. A execução das técnicas de procriação
medicamente assistida deve ter sempre como
referência ética que a fecundação de ovócitos
não deve conduzir sistematicamente à ocorrên-
cia de embriões supranumerários, caso em que
deve estar disponível a possibilidade de criopre-
servação para ulterior transferência.
4. A execução de técnicas de procriação
medicamente assistida deve procurar reduzir a
incidência de gravidez múltipla.
5. A maternidade de substituição só pode ser
ponderada em situações da maior excepcionali-
dade.
6. É aceitável o recurso a doação de gâmetas
em casos específicos e a regulamentar.
Artigo 64.o
(Casos em que o médico
não pode realizar procriação
medicamente assistida)
1. O médico não pode realizar a procriação
medicamente assistida com qualquer dos objec-
tivos seguintes:
a) Criar seres humanos geneticamente idênti-
cos;
b) Criar embriões humanos para investigação;
c) Criar embriões com o fim de melhorar
características, promover a escolha do
sexo ou para originar híbridos ou qui-
meras.
2. O médico não pode, no âmbito de um pro-
cesso de procriação medicamente assistida,
fazer a aplicação de diagnóstico genético pré-
-implantação em doenças multifactoriais em
que o valor preditor do teste genético seja muito
baixo.
3. Exceptuam-se os casos em que haja ele-
vado risco de doença genética grave e de mau
prognóstico, para a qual não seja possível a
detecção por diagnóstico pré-natal ou diagnós-
tico genético pré-implantação.
Artigo 65.o
(Esclarecimento do médico
e consentimento dos doentes)
1. O esclarecimento do médico aos doentes
será feito nos termos do artigo 44.o, com as
adaptações para a procriação medicamente as-
sistida.
2. O consentimento dos doentes deverá ser
feito, por escrito, nos termos dos artigos 45.o,
46.o e 48.o, com as adaptações para a procriação
medicamente assistida.
CAPÍTULO VI
ESTERILIZAÇÃO
Artigo 66.o
(Laqueação tubária e vasectomia)
1. Os métodos de esterilização irreversível,
laqueação tubária e vasectomia só são passíveis
de ser permitidos a pedido do próprio e com o
seu expresso e explícito consentimento pleno,
após esclarecimentos detalhados sobre os riscos
e sobre a irreversibilidade destes métodos.
2. Excepto em situações urgentes com risco
de vida, é desejável a existência de um período
de reflexão entre esta prestação de esclareci-
mentos e a tomada final da decisão.
3. É expressamente vedada aos médicos a
prática de métodos de esterilização irreversí-
veis por solicitação do Estado ou outras partes
terceiras, ou de qualquer outra forma sem con-
sentimento plenamente livre e informado do
doente, prestado nos termos do n.o 1 deste
artigo.
4. Em casos de menores ou incapazes, os
métodos de esterilização irreversíveis só devem
ser executados após pedido devidamente funda-
mentado no sentido de evitar graves riscos para
a sua vida ou saúde dos seus filhos hipotéticos
e, sempre, mediante prévio consentimento judi-
cial.
CAPÍTULO VII
INTERVENÇÕES
NO GENOMA HUMANO
Artigo 67.o
(Testes genéticos)
A realização de testes genotípicos de diagnós-
tico pré-sintomático de doenças genéticas e de
testes de susceptibilidade deve apenas ter lugar
para fins médicos ou de investigação médica,
visando o bem do indivíduo em que forem rea-
lizados, não podendo nunca servir propósitos de
que decorra discriminação do indivíduo.
Artigo 68.o
(Terapêutica génica)
Qualquer intervenção sobre o genoma humano
visando a sua modificação pode apenas ter
lugar para fins médicos e, designadamente,
terapêutica génica, estando excluída qualquer
alteração em células germinais de que resulte
modificação genética da descendência.
CAPÍTULO VIII
TRANSEXUALIDADE
E DISFORIA DE GÉNERO
Artigo 69.o
(Princípio geral)
É proibida a cirurgia para transição do género
em pessoas morfologicamente normais, salvo
nos casos clínicos adequadamente diagnostica-
dos como transexualismo ou disforia do género.
Artigo 70.o
(Condições)
O doente sujeito a terapêutica cirúrgica deve ser
de maior idade, civil e cognitivamente capaz.
Artigo 71.o
(Avaliação e acompanhamento)
1. A avaliação pré-cirúrgica dos casos de
transexualismo ou disforia de género e seu
acompanhamento deve ter carácter multidisci-
plinar, sendo realizada por três médicos espe-
cialistas, um em Cirurgia Plástica, Reconstru-
tiva e Estética, um em Endocrinologia e um em
Psiquiatria, com reconhecida experiência na
matéria.
2. O médico deve:
a) Acompanhar o doente antes da intervenção
cirúrgica, num período não inferior a dois
anos;
b) Estudar o doente com a finalidade de lhe
poder ser diagnosticado transexualismo ou
disforia de género;
c) Assegurar-se de que o doente está isento de
distúrbios mentais permanentes.
Artigo 72.o
(Esclarecimento do médico
e consentimento do doente)
1. O esclarecimento do médico deve ser dado
nos termos do artigo 44.o, devendo realçar-se
que a cirurgia não garante a satisfação sexual,
mas visa sobretudo contribuir para o equilíbrio
psicológico do doente.
2. O consentimento do doente, escrito e teste-
munhado, deve ser dado nos termos do artigo 45.o
CAPÍTULO IX
OS MÉDICOS E OS INDIVÍDUOS
PRIVADOS DE LIBERDADE
Artigo 73.o
(Princípio geral)
1. O médico que preste, ainda que ocasional-
mente, cuidados clínicos em instituições em que
Direito da saúde
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o doente esteja, por força da lei, privado da sua
liberdade, tem o dever de respeitar sempre o
interesse do doente e a integridade da sua pes-
soa, de acordo com os preceitos deontológicos.
2. Sempre que possível, o médico deve impe-
dir ou denunciar à Ordem qualquer acto lesivo
da saúde física ou psíquica dos presos ou deti-
dos, nomeadamente daqueles por cuja saúde é
responsável.
Artigo 74.o
(Tortura)
1. O médico não deve em circunstância
alguma praticar, colaborar, consentir ou estar
presente em actos de violência, tortura, ou
quaisquer outras actuações cruéis, desumanas
ou degradantes, seja qual for o crime cometido
ou imputado ao preso ou detido e nomeada-
mente em estado de sítio, de guerra ou de con-
flito civil.
2. O médico deve recusar ceder instalações,
instrumentos ou fármacos, bem como recusar
fornecer os seus conhecimentos científicos para
permitir a prática da tortura.
3. O médico deve denunciar junto da Ordem
os actos referidos nos números anteriores.
Artigo 75.o
(Proibição de meios coercivos)
1. O médico não pode impor coercivamente
aos presos ou detidos, capazes de exercer a sua
autonomia, exames médicos, tratamentos ou
alimentação.
2. Em caso de perigo para a vida ou grave
perigo para a saúde de presos ou detidos, a
recusa pelo doente dos actos referidos no n.o 1
deste artigo, deverá ser confirmada por médico
estranho à instituição.
CAPÍTULO X
EXPERIMENTAÇÃO HUMANA
Artigo 76.o
(Princípios gerais)
A experimentação humana de novas técnicas ou
ensaios clínicos de medicamentos só pode ser
posta em prática em estreita observância dos
seguintes princípios:
a) O bem do indivíduo deve prevalecer sobre
os interesses da ciência e da comunidade;
b) O respeito pela integridade física e psí-
quica do indivíduo envolvido deve ser
escrupulosamente reconhecido;
c) Os resultados obtidos na experimentação
animal devem permitir concluir que os ris-
cos para o indivíduo a submeter ao ensaio
são proporcionais aos benefícios que para
esse indivíduo se apresentam como previsí-
veis;
d) A realização da experimentação deve ser
feita por médico cientificamente qualifi-
cado e com o objectivo de beneficiar o
indivíduo ou outros que possam vir a bene-
ficiar do ensaio realizado;
e) O médico que participe em qualquer expe-
rimentação tem o dever de comunicar à
Ordem dos Médicos todos os conflitos de
interesse que possam ser invocados,
nomeadamente relacionamento actual ou
passado com empresas produtoras de pro-
dutos farmacêuticos ou dispositivos médi-
cos;
f) A investigação de novos fármacos deve
sempre ser feita por comparação com tera-
pêuticas eficazes conhecidas, só se acei-
tando a realização de experimentação con-
tra placebo em casos excepcionais em que
haja um largo consenso científico sobre a
sua necessidade e com autorização da
Ordem dos Médicos;
g) A todas as pessoas envolvidas na investiga-
ção deve ser assegurada a continuação de
terapêutica eficaz após o fim da investiga-
ção.
Artigo 77.o
(Experimentação em indivíduo saudável)
A experimentação em indivíduos saudáveis
deve revestir-se de especiais cuidados, evi-
tando-se qualquer risco previsível para a sua
integridade física e psíquica, e exigir um con-
sentimento informado escrito.
Artigo 78.o
(Experimentação em casos especiais)
1. Em caso de doentes incuráveis no estado
actual dos conhecimentos médicos, inclusive na
fase terminal da doença, o ensaio de novas tera-
pêuticas médico-cirúrgicas deve apresentar
razoáveis probabilidades de se revelar útil e ter
em conta particularmente o bem-estar físico e
moral do doente, sem lhe impor sofrimento, des-
conforto ou encargos desnecessários ou despro-
porcionados em face dos benefícios esperados.
2. A experimentação em menores e incapazes
é eticamente admissível, desde que directa-
mente ditada pelo interesse dos mesmos.
3. A experimentação em mulheres grávidas
só é eticamente admissível quando não possa
ser realizada noutras circunstâncias e tenha inte-
resse directo para a mãe ou para o filho e desde
que dela não possa resultar grave prejuízo para
a saúde ou para a vida do outro.
4. É proibida a experimentação em indivíduos
privados de liberdade.
Artigo 79.o
(Ensaio de novos medicamentos)
O ensaio de novos medicamentos, especialmente
com utilização do método da dupla ocultação,
não pode privar deliberadamente o doente de tra-
tamento reconhecidamente eficaz, cuja omissão
faça correr riscos desproporcionados.
Artigo 80.o
(Garantias éticas)
Qualquer investigação de diagnóstico ou de tera-
pêutica, médica ou cirúrgica, deve revestir-se de
garantias éticas, apoiadas nas comissões de ética
das instituições de saúde onde se realiza a inves-
tigação, e apreciadas, sempre que tal se justifique,
pelo Conselho Nacional de Ética e Deontologia
Médicas da Ordem, como instância de recurso.
Artigo 81.o
(Esclarecimento do médico ao doente)
O esclarecimento por parte do médico investiga-
dor deve ser dado nos termos do artigo 44.o, com
adaptações, e ainda com menção dos riscos, con-
sequências e benefícios previsíveis, bem como
dos métodos e objectivos prosseguidos.
Artigo 82.o
(Consentimento)
O consentimento deve ser dado nos termos do
artigo 45.o e seguintes, com adaptações, e ainda:
a) Deve ser feito por escrito, de forma clara e
em termos compreensíveis, devendo o
médico disponibilizar-se para qualquer
esclarecimento adicional que o doente
entender necessário;
b) Deve salvaguardar a interrupção da experi-
mentação a qualquer momento, sem qual-
quer contrapartida por parte do sujeito
daquela e sem perda de direitos do doente
a ser tratado da melhor forma.
Artigo 83.o
(Confidencialidade)
Todos aqueles que participem em experimenta-
ções ou, por qualquer modo, tiverem conheci-
mento da sua realização estão obrigados a não
revelar quaisquer dados a que tenham acesso,
excepto quando a manutenção do segredo
ponha em risco a saúde do doente.
Artigo 84.o
(Independência do médico)
1. O médico responsável pela experimentação
ou ensaio deve ter total independência relativa-
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mente a qualquer entidade com interesse
comercial na promoção de tratamentos ou técni-
cas.
2. O médico responsável deve assegurar-se
do rigor científico do ensaio e obter a garantia
da publicação do universo dos resultados.
CAPÍTULO XI
SEGREDO MÉDICO
Artigo 85.o
(Princípio geral)
O segredo médico é condição essencial ao rela-
cionamento médico-doente, assenta no interesse
moral, social, profissional e ético, que pressu-
põe e permite uma base de verdade e de mútua
confiança.
Artigo 86.o
(Âmbito do segredo médico)
1. O segredo médico impõe-se em todas as
circunstâncias dado que resulta de um direito
inalienável de todos os doentes.
2. O segredo abrange todos os factos que
tenham chegado ao conhecimento do médico no
exercício da sua profissão ou por causa dela e
compreende especialmente:
a) Os factos revelados directamente pela pes-
soa, por outrem a seu pedido ou por ter-
ceiro com quem tenha contactado durante a
prestação de cuidados ou por causa dela;
b) Os factos apercebidos pelo médico, prove-
nientes ou não da observação clínica do
doente ou de terceiros;
c) Os factos resultantes do conhecimento dos
meios complementares de diagnóstico e
terapêutica referentes ao doente;
d) Os factos comunicados por outro médico
ou profissional de saúde, obrigado, quanto
aos mesmos, a segredo.
3. A obrigação de segredo médico existe,
quer o serviço solicitado tenha ou não sido pres-
tado e quer seja ou não remunerado.
4. O segredo médico mantém-se após a morte
do doente.
É expressamente proibido ao médico enviar
doentes para fins de diagnóstico ou terapêutica
a qualquer entidade não vinculada ao segredo
médico.
Artigo 87.o
(Segredo médico em unidades
de saúde públicas, sociais,
cooperativas ou privadas)
1. Os médicos que trabalhem em unidades de
saúde estão obrigados, singular e colectiva-
mente, a guardar segredo médico quanto às
informações que constem do processo indivi-
dual do doente.
2. Compete aos médicos referidos no número
anterior a identificação dos elementos dos res-
pectivos processos clínicos que, não estando
abrangidos pelo segredo médico, podem ser
comunicados a entidades, mesmo hierárquicas,
que os hajam solicitado.
3. O médico é responsável por vedar às admi-
nistrações das unidades de saúde, públicas ou
privadas, bem como a quaisquer superiores hie-
rárquicos não médicos, o conhecimento de ele-
mentos clínicos que se integrem no âmbito do
segredo médico.
4. Qualquer litígio suscitado entre médicos e
as entidades não-médicas referidas nos dois
números anteriores, em que seja invocado
segredo médico, é decidido, no plano ético, pelo
Presidente da Ordem.
5. A guarda, o arquivo e a superintendência
nos processos clínicos dos doentes, organizados
pelas unidades de saúde, competem sempre aos
médicos referidos nos dois primeiros números,
quando se encontrem nos competentes serviços
ou, fora deste caso, ao médico ou médicos que
exercem funções de direcção clínica.
Artigo 88.o
(Escusa do segredo médico)
Excluem o dever de segredo médico:
a) O consentimento do doente ou, em caso de
impedimento, do seu representante legal,
quando a revelação não prejudique tercei-
ras pessoas com interesse na manutenção
do segredo médico;
b) O que for absolutamente necessário à
defesa da dignidade, da honra e dos legíti-
mos interesses do médico ou do doente,
não podendo em qualquer destes casos o
médico revelar mais do que o necessário,
nem o podendo fazer sem prévia autoriza-
ção do Presidente da Ordem;
c) O que revele um nascimento ou um óbito;
d) As doenças de declaração obrigatória.
Artigo 89.o
(Precauções que não violam
o segredo médico)
1. A obrigação do segredo médico não
impede que o médico tome as precauções
necessárias, promova ou participe em medidas
de defesa da saúde, indispensáveis à salva-
guarda da vida e saúde de pessoas que possam
contactar com o doente, nomeadamente dos
membros da família e outros conviventes.
2. Sendo a preservação da vida o valor funda-
mental, deverá o médico, em circunstância em
que um doente tenha um comportamento que
traga um risco real e significativo para a vida de
outra pessoa, tentar persuadi-lo a modificar este
comportamento, nomeadamente declarando que
irá revelar a sua situação às pessoas interessa-
das. Se o doente não modificar o seu comporta-
mento, apesar de advertido, o médico deve
informar as pessoas em risco, caso as conheça,
após comunicar ao doente que o vai fazer.
Artigo 90.o
(Manutenção do segredo médico
em cobrança de honorários)
Na cobrança judicial ou extrajudicial de honorá-
rios, o médico não pode quebrar o segredo
médico a que está vinculado, salvo o disposto
no artigo 88.o, a) e b) deste Código.
Artigo 91.o
(Intimação judicial)
1. O médico que nessa qualidade seja devida-
mente intimado como testemunha ou perito,
deverá comparecer no tribunal, mas não poderá
prestar declarações ou produzir depoimento
sobre matéria de segredo médico, a não ser com
o consentimento do doente, do seu represen-
tante legal se houver incapacidade para consen-
tir, ou do Presidente da Ordem.
2. Quando um médico alegue segredo médico
para não prestar esclarecimentos pedidos por
entidade pública, deve solicitar à Ordem decla-
ração que ateste a natureza inviolável do
segredo no pedido em causa.
Artigo 92.o
(Dados médicos informatizados)
1. Os ficheiros automatizados, as bases e ban-
cos de dados médicos, contendo informações
extraídas de histórias clínicas sujeitas a segredo
médico, devem ser equipados com sistemas, e
utilizados com procedimentos de segurança, que
impeçam a consulta, alteração ou destruição de
dados por pessoa não autorizada a fazê-lo e que
permitam detectar desvios de informação.
2. Os ficheiros automatizados, as bases e ban-
cos de dados médicos são da responsabilidade
de um médico.
3. Os responsáveis pelos ficheiros automati-
zados, as bases e bancos de dados médicos,
bem como as pessoas que, no exercício das suas
funções, tenham conhecimento dos dados pes-
soais nele registados, ficam obrigados a segredo
médico, mesmo após o termo de funções.
4. Os ficheiros automatizados, as bases e ban-
cos de dados médicos não podem estar
conectados com outro tipo de redes informáti-
cas, a menos que possam garantir-se as condi-
ções de segurança referidas no número 1.
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Artigo 93.o
(Médicos
com responsabilidades directivas)
Os médicos com cargos de direcção em orga-
nismos prestadores de cuidados de saúde são
responsáveis pela adequação às normas deonto-
lógicas dos serviços sob sua tutela, devendo
nomeadamente:
a) Estabelecer o controlo necessário para que
não seja vulnerável a intimidade e a confi-
dencialidade dos doentes, sob a sua respon-
sabilidade;
b) Tratar as informações a serem transmitidas
aos meios de comunicação de um modo
adequado e após obtenção do consenti-
mento do doente ou do seu representante
legal;
c) Exigir dos seus colaboradores médicos e
não-médicos, e ainda dos estudantes das
diversas áreas de saúde, a preservação da
intimidade e da confidencialidade das infor-
mações clínicas, sujeitas a segredo médico.
CAPÍTULO XII
TELEMEDICINA
Artigo 94.o
(Relação médico-doente)
1. A telemedicina deve respeitar a relação
médico-doente, mantendo a confiança mútua, a
independência de opinião do médico, a autono-
mia do doente e a confidencialidade.
2. Quando o doente pede uma consulta de
orientação, por telemedicina, esta não deve
substituir a relação médico doente, e só será
dada quando o médico tiver uma ideia clara e
justificável da situação clínica.
3. O médico que usa os meios da telemedicina
e não observa presencialmente o doente, deve
avaliar cuidadosamente a informação recebida,
só podendo dar opiniões, recomendações ou
tomar decisões médicas, se a qualidade da infor-
mação recebida for suficiente e relevante.
4. Na utilização da telemedicina em situações
de urgência, pode a opinião do médico tele-con-
sultado ser baseada numa informação incom-
pleta, mas nesta situação excepcional o médico
assistente é responsável pela decisão a tomar.
Artigo 95.o
(Responsabilidade do médico)
1. O médico tem liberdade e completa inde-
pendência de decidir se utiliza ou recusa a
telemedicina.
2. O médico que pede a opinião de um colega
é responsável pelo tratamento e pelas decisões e
recomendações por ele dadas ao doente.
3. O médico tele-consultado não é obrigado a
emitir opinião se não tem conhecimentos ou
suficiente informação do doente para emitir um
parecer fundamentado, mas, caso a emita, é res-
ponsável por ela.
4. Quanto aos colaboradores não-médicos
participantes na transmissão ou recepção de
dados, o médico deve assegurar-se que a forma-
ção e a competência destes profissionais seja
adequada, de modo a poder garantir uma utili-
zação apropriada da telemedicina e a salva-
guarda do segredo médico.
5. O médico praticante da telemedicina escla-
rece o doente e obtém o consentimento, nos
termos dos artigos 44.o a 48.o deste Código.
6. O médico deve assegurar a aplicação das
medidas de segurança estabelecidas para prote-
ger a confidencialidade do doente.
Artigo 96.o
(Segurança)
1. O médico só deve utilizar a telemedicina
depois de se certificar que a equipa encarregada
da sua realização garante um nível de qualidade
suficientemente alto, que funcione de forma ade-
quada e que cumpra com as normas estipuladas.
2. O médico deve dispor de sistemas de
suporte e utilizar controlos de qualidade e proce-
dimentos de avaliação para vigiar a precisão e a
qualidade da informação recebida e transmitida.
3. O médico só deve utilizar a telemedicina
depois de se certificar que o sistema utilizado e
os seus utilizadores garantem o segredo médico,
nomeadamente através da encriptação de nomes
e outros dados identificadores.
Artigo 97.o
(História clínica)
1. O médico que utilize a telemedicina deve
registar na ficha clínica os métodos de identifi-
cação do doente, as informações pretendidas e
as recebidas.
2. O médico tele-consultado deve registar em
ficha clínica as opiniões que emitiu e também a
informação em que se baseou.
3. Os métodos informatizados de arquivamento
e transmissão dos dados do doente só devem ser
utilizados quando se tenham tomado medidas sufi-
cientes para proteger a confidencialidade e a segu-
rança da informação registada ou permutada.
CAPÍTULO XIII
ATESTADOS MÉDICOS
Artigo 98.o
(Atestados médicos)
1. Por solicitação livre, e sem qualquer coac-
ção, do interessado ou seu legal representante, o
médico tem o dever de atestar os estados de
saúde ou doença que verificou durante a presta-
ção do acto médico e os tenha registado.
2. Os atestados médicos, certificados, relató-
rios ou declarações são documentos particula-
res, assinados pelo seu autor de forma reconhe-
cível e só são emitidos a pedido do interessado,
ou do seu representante legal, deles devendo
constar a menção desse pedido.
3. Os atestados de doença, além da correcta
identificação do interessado, devem afirmar,
sendo verdade, a existência de doença, a data do
seu início, os impedimentos resultantes e o
tempo provável de incapacidade que determine;
não devem especificar o diagnóstico de que o
doente sofre, salvo por solicitação expressa do
doente, devendo o médico, nesse caso, fazer
constar esse condicionalismo.
4. Para prorrogação do prazo de incapacidade
referido no número anterior, deve proceder-se à
emissão de novo atestado médico.
5. O médico não estando impedido de realizar
actos médicos sobre si próprio ou familiares
directos, igualmente não está impedido de ates-
tar as suas observações e respectivas conse-
quências.
6. Dado o carácter pericial que a sociedade
indevidamente atribui ao atestado médico, é
recomendável evitar a sua emissão em situações
em que possa ser alegado conflito de interesses.
Artigo 99.o
(Proibição de atestado de complacência)
1. O médico não pode emitir atestados de
complacência ou relatórios tendenciosos sobre o
estado de saúde ou doença de qualquer pessoa
mesmo que esta lho solicite.
2. Todos os factos atestados, bem como as
razões subjacentes às declarações produzidas,
devem constar de um registo na posse do
médico ou da instituição prestadora.
CAPÍTULO XIV
PROCESSOS CLÍNICOS
Artigo 100.o
(Processo clínico, ficha clínica
e exames complementares)
1. O médico, seja qual for o enquadramento da
sua acção profissional, deve registar cuidadosa-
mente os resultados que considere relevantes das
observações clínicas dos doentes a seu cargo, con-
servando-os ao abrigo de qualquer indiscrição, de
acordo com as normas do segredo médico.
2. A ficha clínica é o registo dos dados clíni-
cos do doente e tem como finalidade a memória
futura e a comunicação entre os profissionais
que tratam ou virão a tratar o doente. Deve, por
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isso, ser suficientemente clara e detalhada para
cumprir a sua finalidade.
3. O médico é o detentor da propriedade inte-
lectual dos registos que elabora, sem prejuízo
dos legítimos interesses dos doentes e da insti-
tuição à qual eventualmente preste os serviços
clínicos a que correspondem tais registos.
4. O doente tem direito a conhecer a informa-
ção registada no seu processo clínico, a qual lhe
será transmitida, se requerida, pelo próprio médico
assistente ou, no caso de instituição de saúde, por
médico designado pelo doente para este efeito.
5. Os exames complementares de diagnóstico
e terapêutica deverão ser-lhe facultados quando
este os solicite, aceitando-se no entanto que o
material a fornecer seja constituído por cópias
correspondentes aos elementos constantes do
processo clínico.
Artigo 101.o
(Comunicações)
Sempre que o interesse do doente o exija, o
médico deve comunicar, sem demora, a qualquer
outro médico assistente, os elementos do processo
clínico necessários à continuidade dos cuidados.
Artigo 102.o
(Publicações)
O médico pode servir-se do processo clínico
para as suas publicações, mas deve proceder de
modo a que não seja possível a identificação
dos doentes, a menos que autorizado a tal pelos
próprios doentes.
Artigo 103.o
(Destino dos processos clínicos
em caso de transmissão de consultório)
1. Quando o médico cesse a sua actividade
profissional, os seus processos clínicos devem
ser transmitidos ao médico que lhe suceda, sal-
vaguardada a vontade dos doentes interessados
em que a informação relevante seja transmitida
a outro médico por si determinado.
2. Na falta de médico que lhe suceda, deve o
facto ser comunicado à Ordem, por quem rece-
ber o espólio do consultório ou pelos médicos
que tenham conhecimento da situação, a qual
determinará o destino a dar-lhes.
CAPÍTULO XV
HONORÁRIOS
Artigo 104.o
(Princípio geral)
A prestação de cuidados médicos aos doentes,
não constituindo uma actividade comercial,
deve ser todavia compensada de modo a permi-
tir a digna subsistência do médico, o que, no
exercício clínico liberal, é garantido pelo rece-
bimento dos respectivos honorários.
Artigo 105.o
(Fixação e cobrança de honorários)
1. Na fixação de honorários deve o médico
proceder com justo critério, atendendo à impor-
tância do serviço prestado, ao tempo habitual-
mente despendido, à sua diferenciação técnica,
ao valor dos equipamentos utilizados, aos gas-
tos em material, à capacidade económica do
doente e aos usos e costumes da região.
2. O médico deve expor, no seu local de exer-
cício, o preçário indicativo dos actos médicos
que pratica.
3. A conta de honorários deve ser apresentada
em papel ou suporte informático, enumerando e
quantificando o valor dos serviços prestados,
assinada pelo médico.
4. O médico tem a liberdade de, sempre que
o entender, prestar gratuitamente os seus cuida-
dos.
5. O disposto no presente artigo não se aplica
ao médico que pratica os seus serviços profis-
sionais em empresa prestadora de cuidados
médicos, a qual apresenta directamente a conta
de honorários.
Artigo 106.o
(Dever de gratuitidade)
1. O médico deve tratar gratuitamente todos
os colegas e os familiares que vivem a seu
cargo, podendo todavia fazer-se abonar dos gas-
tos originados pelos actos médicos. Tal dever
prolonga-se, quando adequado, em caso de
morte do colega.
2. O médico fica isento do dever de
gratuitidade se existir entidade que cubra os
custos da assistência prestada.
Artigo 107.o
(Chamadas ao domicílio)
O médico chamado ao domicílio do doente,
tendo comparecido atempadamente, goza do
direito a honorários mesmo que, por motivo
alheio à sua vontade, não chegue a prestar assis-
tência médica.
Artigo 108.o
(Intervenções cirúrgicas e em equipa)
1. O cirurgião tem o direito a escolher os aju-
dantes e o anestesista.
2. Nas intervenções cirúrgicas e em equipa,
cada um dos médicos intervenientes deve pro-
curar uma relação médico-doente personalizada
e humana e cuidar de não ser apenas um mero
executante de um acto técnico.
3. Um médico pode recusar trabalhar numa
equipa se, fundamentadamente, não tem con-
fiança nas capacidades de outro elemento dessa
equipa, ou se alguém dentro dela não mantém a
necessária comunicação e cordialidade de rela-
ções.
4. A presença do médico assistente numa
intervenção cirúrgica, quando solicitada pelo
doente ou pelos seus representantes, dá direito a
honorários próprios que podem ser apresentados
por nota colectiva e discriminada do cirurgião
ou, de preferência, por nota autónoma.
5. Na prestação de serviços médicos por
equipa médica ou multiprofissional, os honorá-
rios podem ser reclamados por cada um dos
intervenientes ou por nota colectiva e discrimi-
nada.
Artigo 109.o
(Comparticipações vedadas)
1. O médico não pode praticar a dicotomia,
assim como a sua oferta ou a sua exigência,
nomeadamente o recebimento de quaisquer
comissões ou gratificações por serviços presta-
dos por outros, tais como, análises, radiografias,
aplicações de fisioterapia, consultas ou opera-
ções, bem como pelo encaminhamento de doen-
tes para quaisquer outros prestadores de cuida-
dos de saúde;
2. É todavia autorizada a partilha de honorá-
rios entre médicos, se corresponderem a efecti-
vos serviços prestados a doentes, quer no
âmbito da medicina de grupo, quer no âmbito
de trabalho em equipa e nos termos do número
5 artigo anterior.
TÍTULO III
O MÉDICO AO SERVIÇO
DA COMUNIDADE
CAPÍTULO I
RESPONSABILIDADES DO MÉDICO
PERANTE A COMUNIDADE
Artigo 110.o
(Princípio geral)
1. Seja qual for o seu estatuto profissional, o
médico deve, com pleno respeito pelos precei-
tos deontológicos, colaborar e apoiar as entida-
des prestadoras de cuidados de saúde, oficiais
ou não.
2. Pode porém cessar a sua acção em caso de
grave violação dos direitos, liberdades e garan-
tias individuais das pessoas que lhe estão confi-
adas, ou em caso de grave violação da digni-
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dade, liberdade e independência da sua acção
profissional.
3. Pode também recusar-se a prestar essa
colaboração usando o direito à objecção de
consciência.
Artigo 111.o
(Responsabilidade)
1. O médico deve ter em consideração as suas
responsabilidades sociais no exercício do seu
direito à independência na orientação dos cuida-
dos e na escolha da terapêutica, assumindo uma
atitude responsável perante os custos globais da
saúde.
2. O médico deve prestar os melhores cuida-
dos possíveis no condicionalismo financeiro
existente, mas não pode, em função deste, rea-
lizar ou prescrever o que considere deletério
para o doente.
3. Em caso algum pode o médico prescrever
terapêuticas ou solicitar exames complementa-
res de diagnóstico que não visem o interesse
directo do doente a seu cargo.
4. É indevida qualquer forma de prescrição
que vise o interesse financeiro do próprio
médico ou de terceiros.
5. O médico tem obrigação de conhecer os
custos das terapêuticas que prescreve, devendo
optar pelos menos onerosos, desde que esta ati-
tude não prejudique os interesses do doente.
Artigo 112.o
(Colaboração)
Sem prejuízo do segredo profissional, o médico
deve colaborar com os serviços de segurança
social e equiparados, passando a documentação
necessária para que o doente possa reclamar os
direitos que lhe cabem.
Artigo 113.o
(Saúde pública)
No exercício da sua profissão, deve o médico
cooperar para a defesa da saúde pública, com-
petindo-lhe designadamente:
a) Participar prontamente às respectivas auto-
ridades de saúde os casos de doenças con-
tagiosas de declaração obrigatória e os
casos de doenças contagiosas graves ou de
fácil difusão;
b) Prestar os seus serviços profissionais em
caso de epidemia, sem abandonar os seus
doentes, pondo-se à disposição das autori-
dades de saúde;
c) Prestar os seus serviços profissionais em
caso de catástrofe, oferecendo os seus ser-
viços às autoridades e actuando em coorde-
nação com elas;
d) Cooperar com as autoridades na execução
de medidas destinadas a evitar o uso ilícito
de drogas;
e) Prestar informações, no que seja do seu
conhecimento, à autoridade de saúde, sobre
os factos e circunstâncias que possam res-
peitar à saúde pública e responder a qual-
quer inquérito quando por elas solicitado;
f) Obedecer às determinações das autoridades
de saúde, sem prejuízo do cumprimento
das normas deontológicas;
g) Desencadear os mecanismos adequados de
ajuda a colegas vítimas de doença física ou
psíquica quando estes não o reconheçam.
Artigo 114.o
(Declaração, verificação
e certificado de óbito)
1. A declaração de óbito deve ser confirmada
pelo certificado de óbito, emitido gratuitamente
pelo médico que o verifique, em suporte oficial-
mente aprovado.
2. No certificado de óbito de pessoa a que o
médico tenha prestado assistência médica, este
deve indicar a doença causadora da morte, se
dela tiver conhecimento. Para este efeito, consi-
derar-se-á como assistente o médico que tenha
preceituado ou dirigido o tratamento da doença
até à morte, ou que tenha visitado ou dado con-
sulta extra-hospitalar ao doente dentro da
semana que tiver precedido o óbito. Exclui-se
desta obrigação o médico que tenha prestado
assistência trabalhando em instituições oficiais
de saúde, as quais devem fornecer ao médico
assistente ou à autoridade de saúde as informa-
ções necessárias.
3. Havendo indícios de morte violenta ou se o
médico ignorar a causa da morte, este deve
comunicar imediatamente o facto às autoridades
competentes, a fim de estas promoverem as
diligências necessárias à averiguação da causa
da morte e das circunstâncias em que esta tenha
ocorrido.
4. O médico deve participar à autoridade
competente todos os casos de falecimento do
indivíduo a quem não tenha prestado assistência
médica nos termos do número 2 e cujo óbito
tenha verificado.
5. O médico deve participar à autoridade de
saúde local os casos de óbito por doenças con-
tagiosas consideradas graves ou de fácil difu-
são.
6. O médico deve indicar no certificado de
óbito a necessidade de inumação fora do prazo
legal, nomeadamente de inumação urgente, em
caso de epidemia ou doença contagiosa que
assim o exija, ou de qualquer outra circunstân-
cia que interesse à saúde pública, devendo pre-
ceituar, em caso de ausência da respectiva auto-
ridade de saúde, as condições de isolamento,
transporte e inumação do cadáver.
Artigo 115.o
(Dever de isenção no exercício
de actividade pública)
O médico que presta serviço em estabeleci-
mento oficial de saúde não deve exercer essas
funções em proveito da sua clínica particular ou
de qualquer instituição de cuidados de saúde.
Artigo 116.o
(Dever de prevenir a Ordem)
É dever imperioso do médico comunicar à
Ordem, de forma rigorosa, objectiva e confi-
dencial, as atitudes fraudulentas ou de incompe-
tência no exercício da Medicina de que tenha
conhecimento, aceitando depor nos processos
que, em consequência, venham a ser instaura-
dos.
Artigo 117.o
(Prescrições)
1. As prescrições de terapêuticas e de exames
de diagnóstico devem obedecer, salvo disposi-
ção legal em contrário, aos seguintes requisitos
mínimos:
a) Devem ser claras, redigidas de forma legí-
vel, conterem informação que permita o
contacto imediato do médico em caso de
dúvida e devem apresentar de forma ine-
quívoca o nome e o número da cédula pro-
fissional do médico prescritor;
b) Ser redigidas em língua portuguesa, ma-
nuscritas a tinta com letra bem legível ou
impressas de forma bem perceptível, sem
abreviaturas não consagradas e devida-
mente datadas e validadas com assinatura
manuscrita idêntica à registada na Ordem;
2. As doses prescritas serão expressas de har-
monia com o sistema decimal, devendo as
doses menos habituais serem convenientemente
assinaladas, designadamente através da simultâ-
nea menção por extenso e por algarismos, por
sublinhado ou por qualquer outra forma julgada
adequada.
3. Sempre que haja necessidade de usar um
fármaco prolongadamente, pode o médico cal-
cular e prescrever o total de doses para o tempo
a decorrer até à consulta seguinte.
4. As receitas devem ser acompanhadas de
instruções claras sobre a dose, o horário de admi-
nistração e a finalidade dos fármacos prescritos.
5. Os relatórios médicos, nomeadamente os
referentes a exames especializados, devem ser
redigidos com clareza e respeitar o estabelecido
nas alíneas a) e b) do número 1 deste artigo.
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CAPÍTULO II
O MÉDICO PERITO
Artigo 118.o
(Médico perito)
1. O médico encarregado de funções de
carácter pericial nos tribunais, como perito de
parte ou como perito assessor do juiz, nas juntas
médicas, como médico de companhias de segu-
ros e como médico do trabalho, em serviços
biométricos, ou em qualquer outra função peri-
cial equiparável, deve submeter-se aos preceitos
deste Código, nomeadamente em matéria de
segredo profissional, não podendo aceitar que
ponham em causa esses preceitos.
2. Todo o médico tem o dever de prestar
colaboração como perito quando para tal for
solicitado ou indicado pela Ordem.
Artigo 119.o
(Independência)
O médico encarregado de funções periciais
deve assumir uma atitude de total independên-
cia em face da entidade que o tiver mandatado
e das pessoas que tiver de examinar, recusando-
-se a examinar quaisquer pessoas com quem
tenha relações susceptíveis de influir na liber-
dade dos seus juízos, designadamente as men-
cionadas nos números 1 e 2 do artigo 120.o.
Artigo 120.o
(Incompatibilidades)
1. As funções de médico assistente e médico
perito são incompatíveis, não devendo ser exer-
cidas pela mesma pessoa.
2. É vedado ao médico exercer funções peri-
ciais em casos em que estejam envolvidas pes-
soas a quem esteja ligado por casamento ou
união de facto, parentesco ou afinidade.
3. Estas incompatibilidades podem ser ultrapas-
sadas por disposição expressa da lei ou por ordem
da autoridade legítima para o efeito, devendo
neste caso serem declaradas previamente à perí-
cia, e devendo este facto ficar assinalado no rela-
tório da perícia ou em documento equivalente.
4. Não são consideradas perícias para efeitos
do presente artigo a emissão de declarações ou
atestados de doença ou saúde, bem como quais-
quer declarações que resultem do normal exer-
cício médico.
Artigo 121.o
(Limites)
1. O médico encarregado de função pericial
deve circunscrever a sua actuação à função que
lhe tiver sido confiada.
2. Se no decurso de exame descobrir afecção
insuspeitada, um possível erro de diagnóstico
ou um sintoma importante e útil à condução do
tratamento que possa não ter sido tomado em
consideração pelo médico assistente, deve
comunicá-lo a este, pela via que considere mais
adequada.
Artigo 122.o
(Deveres)
Antes de intervir, o médico perito deve certi-
ficar-se de que a pessoa a examinar tem
conhecimento da sua qualidade, da missão de
que está encarregado e da sua obrigação de
comunicar à entidade mandante os resultados
da mesma.
Artigo 123.o
(Consulta de processo clínico)
O médico perito só pode consultar o processo
clínico do examinando após dar conhecimento a
este e ao seu médico assistente, esclarecendo
clara e inequivocamente a qualidade em que
intervém.
Artigo 124.o
(Actuação)
1. O médico perito deve utilizar sempre e só
os meios de exame estritamente necessários à
sua missão e não prejudiciais ao examinando,
abstendo-se de realizar a perícia sempre que
este se recuse formalmente a deixar-se exami-
nar.
2. Em exame pericial, o médico não pode
utilizar métodos ou substâncias farmacodinâmi-
cas que tenham como efeito privar o exami-
nando da faculdade de livre determinação.
3. O relatório final não deve incluir elementos
alheios às questões postas pela entidade reque-
rente.
Artigo 125.o
(Perícias colegiais)
1. A perícia pode ser realizada por mais de
um médico, em moldes colegiais ou interdisci-
plinares.
2. Cada médico membro de uma perícia cole-
gial está sujeito ao preceituado neste Código,
individual e colectivamente.
3. O médico, em perícias colegiais que inte-
grem não médicos, deve assegurar uma clara
separação de funções e preservar os princípios
da ética médica, nomeadamente os expressos
neste Código, restringindo o acesso a elementos
clínicos e outros sujeitos a segredo médico ape-
nas aos médicos.
4. Caso não seja possível assegurar a separa-
ção de funções e respeito dos princípios da ética
médica referidos no número anterior, os médi-
cos devem recusar integrar estas perícias cole-
giais.
5. A recusa mencionada no número anterior
pode ser ultrapassada por disposição expressa
da lei ou por ordem da autoridade legítima para
o efeito, devendo neste caso ser expressa pre-
viamente à perícia, e devendo este facto ficar
assinalado no relatório da perícia ou documento
equivalente, nos termos do número 2 do artigo
3.o.
6. Se verificarem divergências entre os mem-
bros da perícia colegial quanto aos meios do
exame, às conclusões ou a qualquer outro
aspecto relevante para a perícia, este facto deve
ficar registado no relatório da perícia ou em
documento equivalente.
Artigo 126.o
(Proibição)
O médico perito não pode aproveitar-se dessa
situação como forma directa ou indirecta de
publicidade pessoal.
TÍTULO IV
RELAÇÕES ENTRE MÉDICOS
Artigo 127.o
(Princípio geral)
Todos os médicos têm direito a serem tratados
com respeito e consideração pelos seus colegas,
sem discriminação ou perseguição, nomeada-
mente com base no sexo, origens raciais ou
nacionais, ou em opiniões políticas, ideológicas
ou religiosas.
Artigo 128.o
(Solidariedade entre médicos)
1. A solidariedade entre médicos constitui
dever fundamental do médico e deve ser exer-
cida com respeito mútuo e, bem assim, tendo
em atenção os interesses dos doentes.
2. O médico não deve fazer declarações
desprimorosas ou falsas sobre a competência de
um colega, as possibilidades dos tratamentos
por este prescritos, os seus comportamentos ou
outras características, e por essa forma tentar
afectar a livre escolha do médico pelo doente ou
a escolha de um empregador.
3. O médico não deve fazer afirmações ou
declarações públicas contra colegas.
4. Não constitui falta ao dever de solidarie-
dade, mas sim um dever ético, o facto de um
médico comunicar à Ordem, de forma objectiva
e com a devida discrição, as infracções dos seus
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colegas contra as regras da técnica e ética médi-
cas.
Artigo 129.o
(Conflitos ou diferenças de opinião)
1. Um médico não deve criticar, perante o
doente ou terceiros, a decisão de outro médico
relativamente a um doente.
2. Se um médico considera que o diagnóstico,
tratamento ou qualquer decisão técnica de um
colega é incorrecta, tem a obrigação de lhe dar
a conhecer directamente a sua opinião e discutir
com ele o assunto.
3. Os conflitos ou as diferenças de opinião
relativos à conduta entre médicos que não pos-
sam ser resolvidos devem ser comunicados à
Ordem dos Médicos.
4. Os deveres consagrados neste artigo subor-
dinam-se sempre às necessidades de salvaguar-
dar a vida e a integridade física do doente.
Artigo 130.o
(Dever de auxílio)
1. Em benefício dos seus doentes, os médicos
têm o dever de partilhar os seus conhecimentos
científicos, sem qualquer reserva.
2. Se um médico pede auxílio para o trata-
mento de um doente, os colegas devem sempre
prestá-lo.
Artigo 131.o
(Pedido de segunda opinião)
1. O médico deve encorajar o doente a pedir
uma segunda opinião caso o entenda útil ou se
aperceba de que é essa a vontade do doente.
2. Neste caso, o médico deve fornecer todos
os elementos relevantes que possam ser utiliza-
dos por outros médicos.
Artigo 132.o
(Interferência com médico assistente)
1. O médico não deverá interferir na assistên-
cia que esteja a ser prestada por outro colega a
um doente.
2. Não se considera haver interferência nas
situações de urgência ou de consulta livre por
parte do doente a outro médico; todavia este
tem a obrigação de advertir o paciente do pre-
juízo de existir uma assistência médica múlti-
pla, não consensual.
3. Sempre que um médico tiver, ocasional-
mente, acesso a informação clínica de que discor-
de de forma relevante e que tenha potenciais con-
sequências para o doente, não se considera haver
interferência constituindo um dever ético comuni-
car a sua opinião ao médico assistente do doente.
Artigo 133.o
(Médico suspenso ou dispensado)
1. Nenhum médico pode ser arbitrária e injus-
tamente suspenso ou dispensado das suas fun-
ções em organismo público ou privado e, con-
sequentemente, desligado do respectivo serviço.
Tal situação deve ser por si comunicada imedia-
tamente à Ordem.
2. O médico candidato a substituir colega
suspenso ou dispensado deve requerer à Ordem
autorização para celebrar o contrato definitivo
para o lugar que vagou.
3. Considera-se aprovado o pedido de autori-
zação que não for respondido no prazo de
noventa dias.
4. O médico substituto pode celebrar, entre-
tanto, um contrato provisório, cuja cópia deverá
remeter à Ordem, onde fique expressa a condi-
ção de o ocupar até obter a autorização a que se
referem os números 2 e 3 deste artigo.
Artigo 134.o
(Médico incapacitado)
1. Se um médico se tornar incapaz de tratar
os seus doentes, por doença ou qualquer outra
razão, é dever dos colegas tomarem as medidas
necessárias para que de tal circunstância não
advenha perigo ou dano para os doentes.
2. Inicialmente devem os colegas discutir a
situação com o médico incapaz e oferecer a sua
ajuda para a resolver.
3. Se estas medidas não resultarem, deve ser
informada a Ordem, designadamente para efei-
tos do artigo 12.o do Estatuto da Ordem dos
Médicos.
Artigo 135.o
(Exercício em equipa)
1. O exercício da medicina em equipa, seja
ela integrada por médicos das mesmas ou dife-
rentes especialidades, subespecialidades ou
competências, não prejudica a responsabilidade
técnica própria da qualificação, nem a responsa-
bilidade deontológica, de cada médico.
2. A hierarquia na equipa assistencial deve
ser respeitada, mas não pode constituir instru-
mento de domínio ou exaltação pessoal.
3. O médico que detiver a direcção da equipa
deverá aceitar a decisão de abstenção de actuar
quando invocada por algum dos seus elementos
que opuser uma objecção científica fundamen-
tada ou de consciência.
4. O médico que detiver a direcção da equipa
providenciará para que exista um ambiente de
exigência ética e de tolerância que proporcione
a diversidade de opiniões profissionais,
podendo, contudo, definir padrões técnicos de
actuação, sem prejuízo do disposto no número
anterior.
Artigo 136.o
(Médico como superior hierárquico
ou formador)
1. O médico como superior hierárquico ou
formador, sem prejuízo das suas obrigações de
controlo do trabalho dos médicos seus subordi-
nados ou seus formandos, deve actuar perante
condutas incorrectas que estes tenham no
âmbito do procedimento médico para com o
doente, na orientação do diagnóstico e da tera-
pêutica, nas relações com os familiares dos
doentes ou com quaisquer profissionais de
Saúde. Assim fica obrigado a:
a) Chamar prontamente esse seu subordinado
e confrontá-lo discretamente com o erro
cometido ou as dúvidas que possui e o
possam levar a concluir tal, em ordem a
corrigir os erros;
b) Proceder à correcção pronta desse erro, nas
situações que ponham em risco a vida do
doente ou a saúde do doente, e entrar em
contacto com o subordinado responsável,
tão rapidamente quanto possível, para o
informar da situação ocorrida.
2. Os deveres de respeito e de igualdade
devem também ser assumidos pelo superior hie-
rárquico ou formador para com o formando.
Artigo 137.o
(Publicações ou comunicações)
1. Nas publicações ou outras comunicações,
o médico não deve anunciar qualquer resultado
como sendo seu mérito exclusivo se o trabalho
for desenvolvido por uma equipa, com a utili-
zação dos conhecimentos de outros especia-
listas.
2. É vedado ao médico ser autor ou co-autor
de artigo ou comunicação para o qual não tenha
contribuído directamente ou com o qual não
concorde.
SECÇÃO I
EXAMES E TERAPÊUTICAS
ESPECIALIZADOS
Artigo 138.o
(Dever de recomendação)
1. Quando o doente necessitar de exame ou
terapêutica especializados que o médico assis-
tente considere ultrapassarem a sua competên-
cia deverá este, com o acordo do doente e com
a celeridade possível, sugerir-lhe o colega que
julgue competente para o caso, devendo pôr
este ao corrente dos dados úteis.
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2. A fim de assegurar a continuidade dos cui-
dados médicos, o médico consultor deve
reenviar, logo que possível, o doente ao médico
assistente, remetendo, também, os resultados e
as conclusões do seu exame.
Artigo 139.o
(Dever de informar o médico assistente)
Se o doente consultou por sua iniciativa um
outro médico, deve este, sempre que o consi-
dere útil ao doente ou este expressamente o
solicite, fornecer ao médico assistente, por
escrito, as conclusões do seu exame.
Artigo 140.o
(Princípio geral)
1. O médico assistente que envie um doente a
um hospital deve transmitir aos respectivos ser-
viços médicos os elementos necessários à con-
tinuidade dos cuidados clínicos.
2. Os médicos responsáveis pelo doente no
decurso do seu internamento hospitalar devem
prestar ao médico assistente todas as informa-
ções úteis acerca do respectivo caso clínico,
através de relatório escrito.
TÍTULO V
RELAÇÕES DOS MÉDICOS
COM TERCEIROS
CAPÍTULO I
RELAÇÕES COM ESTABELECIMENTOS
DE CUIDADOS MÉDICOS
Artigo 141.o
(Regras gerais)
1. O exercício da Medicina em qualquer
organização, instituição ou entidade pública,
cooperativa, social ou privada, deve ser objecto
de contrato.
2. O estatuto profissional do médico nas orga-
nizações, instituições ou entidades previstas no
número anterior não pode sobrepor-se às normas
da deontologia profissional, nem aos deveres que
para ele resultam da relação médico doente.
Artigo 142.o
(Liberdade de escolha
dos meios de diagnóstico e tratamento)
1. A liberdade de escolha pelo médico dos
meios de diagnóstico e tratamento não pode ser
limitada por disposição estatutária, contratual
ou regulamentar, ou por imposição da entidade
de prestação de cuidados médicos.
2. O disposto no número anterior não impede
o controlo médico hierarquizado do acto
médico, o qual deve realizar-se sempre no inte-
resse do doente.
3. O disposto anteriormente não obsta à existên-
cia de orientações, normas e protocolos respeitan-
tes à utilização de meios complementares de diag-
nóstico e tratamento, desde de que aprovados por
uma Direcção Clínica, após ampla discussão e
consenso com os médicos abrangidos.
Artigo 143.o
(Estruturas médicas)
1. Na regulamentação de uma entidade pres-
tadora de cuidados médicos rejeita-se qualquer
cláusula que, para apreciação de litígios de
ordem deontológica entre médicos, reconheça
competência a não-médicos.
2. O estatuto, contrato ou documento regula-
dor das relações entre médicos e instituições,
deve prever que o médico manterá supremacia
hierárquica técnica sobre o pessoal colaborador
em tudo o que respeite à assistência médica.
Artigo 144.o
(Utilização de instalações ou material alheio)
O médico que utilize instalações ou material
alheio, para os quais não haja taxa de utilização
paga por utente ou por terceiro, pode pagar ao
titular uma contrapartida.
CAPÍTULO II
RELAÇÕES COM OUTROS
PROFISSIONAIS DE SAÚDE
Artigo 145.o
(Princípio geral)
O médico, nas suas relações com os outros pro-
fissionais de saúde, deve respeitar a sua inde-
pendência e dignidade.
Artigo 146.o
(Dever de cooperação)
1. O médico, nas relações com os seus cola-
boradores não médicos, deve observar uma con-
duta de perfeita cooperação, de mútuo respeito
e confiança, incutindo nos seus doentes idênti-
cas atitudes.
2. O médico deve assumir a responsabilidade
dos actos praticados pelos seus auxiliares desde
que ajam no exacto cumprimento das suas
directivas, nos termos do artigo 34.o.
Artigo 147.o
(Relações com outros profissionais de saúde)
1. A profissão médica deve ser sinérgica
com todas as profissões da área da saúde na
procura dos melhores resultados para o doente,
pelo que é recomendável a relação franca e
leal, respeitando os limites de actuação de
cada uma.
2. É vedado ao médico delegar actos médicos
noutros profissionais de saúde, sem prévio
conhecimento e autorização da Ordem dos
Médicos, salvaguardando situações de risco
iminente de vida, nomeadamente, no caso dos
farmacêuticos, a escolha de fármaco ou a alte-
ração da receita médica.
3. Sem cercear o direito de esclarecimento, é
proibido ao médico exercer influência sobre os
doentes para privilegiar determinadas farmá-
cias, clínicas, hospitais ou outros intervenientes
na prestação de cuidados de saúde.
4. Deve o médico, sempre que tome conheci-
mento de factos que denunciem improbidade ou
incompetência de profissionais de saúde, comu-
nicá-los à Ordem ou entidade similar respec-
tiva.
Artigo 148.o
(Actos proibidos)
1. É proibida a venda pelo médico de medica-
mentos ou outros artigos ou produtos médicos
aos seus doentes.
2. Para além do fornecimento gratuito de
amostras com fins científicos ou de solidarie-
dade, exceptuam-se os casos de socorros
urgentes e ainda os produtos de contraste ou
outros medicamentos necessários à execução
de exames radiológicos, laboratoriais ou
outros.
Artigo 149.o
(Incompatibilidade)
1. É proibido o exercício cumulativo das pro-
fissões de médico e de farmacêutico, ainda que
por interposta pessoa ou entidade.
2. É proibido o exercício cumulativo das pro-
fissões de médico e de enfermeiro.
Artigo 150.o
(Respeito pela competência)
O médico não deve incumbir quaisquer profis-
sionais de saúde de serviços ou tarefas que ex-
cedam os limites da sua competência.
Artigo 151.o
(Colaboradores dos médicos)
O médico não deve permitir que os seus cola-
boradores não-médicos prestem aos doentes
serviços da sua competência que não tenha
prescrito.
Direito da saúde
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Artigo 152.o
(Encobrimento do exercício ilegal
da Medicina)
1. O médico não pode encobrir, ainda que
indirectamente, qualquer forma de exercício ile-
gal da Medicina.
2. No quadro das relações profissionais com
os seus colaboradores não médicos, deve o
médico abster-se de iniciativas que possam
levar estes a exercerem ilegalmente a Medicina.
CAPÍTULO III
RELAÇÕES COM A INDÚSTRIA
FARMACÊUTICA OU OUTRAS
Artigo 153.o
(Princípios gerais)
1. O médico não pode solicitar ou aceitar
ofertas de qualquer natureza por parte da indús-
tria farmacêutica ou outros fornecedores de
material clínico, salvo nos casos especificados
no artigo 154.o
2. É considerado particularmente grave do
ponto de vista ético qualquer forma de retribui-
ção como contrapartida da prescrição.
3. Nas apresentações científicas, na activi-
dade docente e na comunicação de resultados
de investigação deve o médico revelar os seus
interesses e outras relações com a indústria far-
macêutica e outros fornecedores de dispositivos
médicos.
Artigo 154.o
(Excepções)
1. Exceptuam-se as ofertas, por parte da
indústria farmacêutica ou outros fornecedores
de material clínico, que tenham valor intrínseco
insignificante ou as de livros de referência ou
qualquer outra informação ou material com fins
especificamente formativos, desde que estejam
relacionadas directamente com a prestação de
cuidados médicos ou envolvam benefício
directo para os doentes.
2. Exceptuam-se ainda as ofertas, por parte da
indústria farmacêutica ou outros fornecedores
de material clínico:
a) De bolsas de estudo ou prémios científicos
atribuídos publicamente por um júri inde-
pendente de reconhecida idoneidade;
b) De fundos que possibilitem a participação
dos médicos em estágios, congressos ou
outras reuniões científicas, que contribuam
para o aperfeiçoamento profissional dos
médicos, desde que acreditados pela
Ordem, e mediante a apresentação de com-
provativo documental idóneo da participa-
ção no evento;
c) De fundos que possibilitem a organização
por parte dos médicos de congressos,
simpósios e outras acções de formação
científica que contribuam reconhecida-
mente para o aperfeiçoamento profissional
dos médicos, desde que acreditados pela
Ordem.
3. Para os efeitos previstos nas alíneas b) e c)
do número anterior, a Ordem é a única entidade
que procede à avaliação da idoneidade cientí-
fica dos eventos.
4. A apreciação da idoneidade científica dos
eventos é definida em Regulamento próprio.
TÍTULO VI
RESPONSABILIDADE DISCIPLINAR
Artigo 155.o
(Infracções cometidas pelo médico)
1. A infracção dos deveres constantes do
Estatuto da Ordem ou das normas do Código
Deontológico constitui o infractor em responsa-
bilidade disciplinar, sem prejuízo do disposto
no número 2 do artigo 2.o.
2. O exercício da jurisdição disciplinar da
Ordem, as informações, o procedimento e as
sanções disciplinares, bem como os respectivos
efeitos, regem-se pelo Estatuto Disciplinar dos
Médicos.
TÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Artigo 156.o
(Dúvidas e omissões)
As dúvidas e omissões relativas a este Código
são esclarecidas pelo Conselho Nacional Exe-
cutivo da Ordem, ouvido o Conselho Nacional
de Ética e Deontologia Médicas.
Artigo 157.o
(Revogação e entrada em vigor)
1. É revogado o Código Deontológico apro-
vado pelo Plenário dos Conselhos Regionais de
23 de Fevereiro de 1985, publicado na Revista
da Ordem dos Médicos número 3/85, bem
como todas as normas deontológicas que
conflituem com as do presente Código, nomea-
damente o Regulamento Geral sobre Publici-
dade, Divulgação e Expressão de Actividade
Médica e o Regulamento de Conduta entre
Médicos.
2. O presente Código Deontológico entra em
vigor trinta dias após a data da sua publicação
no Diário da República.
Lisboa, 26 de Setembro de 2008
Pedro Manuel Mendes Henriques Nunes
Presidente da Ordem dos Médicos
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Responsabilidade Parental e Medidas de
Protecção das Crianças, adoptada na Haia
em 19 de Outubro de 1996.
DECRETO n.o 54/2008, DR Série I. 229
(2008-11-25).
Aprova o Acordo de Cooperação entre a
República Portuguesa e a República da
Guiné-Bissau no domínio do Ensino
Superior, Ciência e Tecnologia, assinado
em Lisboa em 9 de Dezembro de 2004.
AVISO n.o 223/2008, DR Série I. 229
(2008-11-25).
Torna público terem, em 7 de Outubro de
2008 e em 14 de Abril de 2004, sido
emitidas notas, respectivamente pelo
Ministério dos Negócios Estrangeiros de
Portugal e pelo Ministério dos Negócios
Estrangeiros e Cooperação da República
de Moçambique em que se comunica
terem sido cumpridas as respectivas for-
malidades constitucionais internas de
aprovação do Acordo de Cooperação entre
a República Portuguesa e a República de
Moçambique no Domínio do Ensino
Superior, Ciência e Tecnologia, assinada
em Maputo em 29 de Março de 2004.
DECRETO n.o 54/2008, DR Série I. 229
(2008-11-25).
Aprova o Acordo de Cooperação entre a
República Portuguesa e a República da
Guiné-Bissau no domínio do Ensino
Superior, Ciência e Tecnologia, assinado
em Lisboa em 9 de Dezembro de 2004.
AVISO n.o 223/2008, DR Série I. 229
(2008-11-25).
Torna público terem, em 7 de Outubro de
2008 e em 14 de Abril de 2004, sido
emitidas notas, respectivamente pelo
Ministério dos Negócios Estrangeiros de
Portugal e pelo Ministério dos Negócios
Estrangeiros e Cooperação da República
de Moçambique em que se comunica
terem sido cumpridas as respectivas for-
malidades constitucionais internas de
aprovação do Acordo de Cooperação
entre a República Portuguesa e a Repú-
blica de Moçambique no Domínio do
Ensino Superior, Ciência e Tecnologia,
assinada em Maputo em 29 de Março de
2004.
DECRETO n.o 1/2009, DR Série I. 18
(2009-01-27).
Aprova o Acordo de Cooperação nos
Domínios da Educação, Ciência, Ensino
Superior, Cultura, Juventude, Desporto,
Turismo e Comunicação Social entre a
República Portuguesa e a República Fede-
ral Democrática da Etiópia, assinado em
Lisboa em 28 de Janeiro de 2007.
4. Actividade industrial
DECRETO-LEI n.o 209/2008, DR Série I.
210 (2008-10-29).
Estabelece o regime de exercício da acti-
vidade industrial (REAI) e revoga o
Decreto-Lei n.o 69/2003, de 10 de Abril, e
respectivos diplomas regulamentares.
Rectificado pela Declaração de Rectifica-
ção n.o 77-A/2008, de 26 de Dezembro.
5. Actividades económicas
DECRETO-LEI n.o 247-B/2008, DR
Série I, Suplemento. 251 (2008-12-30).
Regime e Criação do Sistema de Informa-
ção da Classificação Portuguesa de Acti-
vidades Económicas.
6. Administração Pública
LEI n.o 58/2008, DR Série I. 174 (2008-
-09-09).
Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores
que exercem Funções Públicas.
DECRETO-LEI n.o 200/2008, DR Série I.
196 (2008-10-09).
Aprova o regime jurídico aplicável à
constituição, estrutura orgânica e funcio-
namento das centrais de compras.
LEI n.o 59/2008, DR Série I. 176 (2008-
-09-11).
Aprova o Regime do Contrato de Traba-
lho em Funções Públicas.
Legislação
1. Academia das Ciências de Lisboa
AVISO n.o 1350/2009, Academia das
Ciências de Lisboa, DR Série II. 09
(2009-01-14).
Alteração dos cargos académicos.
2. Acidentes de trabalho
PORTARIA n.o 779/2008, Ministros das
Finanças e da Administração Pública e do
Trabalho e da Solidariedade Social, DR
Série II. 189 (2009-09-30).
Autoriza o Instituto do Emprego e Forma-
ção Profissional (IEFP) a realizar procedi-
mento para a aquisição de serviços de
seguros de acidentes de trabalho, com
encargos em 2008 e 2009.
NORMA REGULAMENTAR DO INS-
TITUTO DE SEGUROS DE PORTU-
GAL n.o 1/2009-R, DR Série II. 16 (2009-
-01-23).
Aprova a parte uniforme das condições
gerais, e das condições especiais, da apó-
lice de seguro obrigatório de acidentes de
trabalho para trabalhadores por conta de
outrem.
PORTARIA n.o 166/2009, DR Série I. 32
(2009-02-16).
Actualiza as pensões de acidentes de tra-
balho para 2009.
NORMA REGULAMENTAR DO INS-
TITUTO DE SEGUROS DE PORTU-
GAL n.o 3/2009-R, DR Série II. 57 (2009-
03-23).
Norma 3/2009-R — Aprova a parte uni-
forme das condições gerais da apólice de
seguro obrigatório de acidentes de traba-
lho para trabalhadores independentes.
3. Acordos internacionais
DECRETO n.o 52/2008, DR Série I. 221
(2008-11-13).
Aprova a Convenção relativa à Competên-
cia, à Lei Aplicável, ao Reconhecimento,
à Execução e à Cooperação em Matéria de
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PORTARIA n.o 1084/2008, DR Série I.
186 (2008-09-25).
Aprova o Regulamento de Inscrição de
Beneficiários dos Serviços Sociais da
Administração Pública.
AVISO n.o 24251/2008, Instituto de Ges-
tão da Tesouraria e do Crédito Público,
I. P., DR Série II. 189 (2008-09-31).
Informação para o ano económico de 2009
de que os valores mensais destinados ao
pagamento dos vencimentos e subsídios
referentes aos vários ministérios e orga-
nismos e serviços com autonomia admi-
nistrativa e financeira não poderão sair da
Tesouraria Central do Estado antes das
datas indicadas.
DESPACHO n.o 27266-A/2008, Ministro
das Finanças e da Administração Pública,
DR Série II, Suplemento. 207 (2008-
-10-24).
Define os grupos de pessoal, carreiras ou
categorias e escalões etários do pessoal
que pode solicitar, até 31 de Dezembro de
2008, a colocação em situação de mobili-
dade especial por opção voluntária.
PORTARIA n.o 1486/2008, DR Série I.
245 (2008-12-19).
Aprova o Regulamento do Subsídio de
Estudos.
PORTARIA n.o 1487/2008, DR Série I.
245 (2008-12-19).
Aprova o Regulamento do Subsídio de
Frequência de Creche e de Educação Pré-
-Escolar.
PORTARIA n.o 1488/2008, DR Série I.
245 (2008-12-19).
Regula a concessão de apoio sócio-econó-
mico aos beneficiários em situações
socialmente gravosas e urgentes pelos
Serviços Sociais da Administração
Pública. Rectificada pela Declaração de
Rectificação n.o 76-A/2008, de 19 de
Dezembro.
PORTARIA n.o 1553-C/2008, DR Série I,
4.o Suplemento. 252 (2008-12-31).
Aprova a tabela remuneratória única dos
trabalhadores que exercem funções públi-
cas, contendo o número de níveis remune-
ratórios e o montante pecuniário corres-
pondente a cada um e actualiza os índices
100 de todas as escalas salariais.
PORTARIA n.o 1553-D/2008, DR Série I,
4.o Suplemento. 252 (2008-12-31).
Procede à revisão anual das tabelas de aju-
das de custo, subsídios de refeição e de via-
gem, bem como dos suplementos remunera-
tórios, para os trabalhadores em funções
públicas e actualiza as pensões de aposenta-
ção e sobrevivência, reforma e invalidez.
DESPACHO n.o 32762-R/2008, Presidên-
cia do Conselho de Ministros, DR
Série II, 3.o Suplemento. 252 (2008-12-31).
Transferências de dotações dos orçamen-
tos dos fundos e serviços autónomos para
os Serviços Sociais da Administração
Pública (SSAP).
PORTARIA n.o 83-A/2009, DR Série I,
Suplemento. 15 (2009-01-22).
Regulamenta a tramitação do procedi-
mento concursal nos termos do n.o 2 do
artigo 54.o da Lei n.o 12-A/2008, de 27 de
Fevereiro (LVCR).
PORTARIA n.o 62/2009, DR Série I. 15
(2009-01-22).
Aprova os modelos de termos de aceitação
da nomeação e de termo de posse.
LEI n.o 4/2009, DR Série I. 20 (2009-
-01-29).
Define a protecção social dos trabalhado-
res que exercem funções públicas.
PORTARIA n.o 376/2009, DR Série II. 46
(2009-03-06).
Actualização do preço das refeições para
2009.
PORTARIA n.o 292/2009, DR Série I. 57
(2009-03-23).
Estabelece o valor da taxa contributiva
aplicável aos trabalhadores que exercem
funções públicas, abrangidos pelo dis-
posto no artigo 10.o da Lei n.o 4/2009, de
29 de Janeiro.
V. ADSE, Igualdade de género, Instituto
Nacional de Administração.
7. Administrações Regionais de Saúde
DESPACHO n.o 23134/2008, Ministro da
Saúde, DR Série II. 176 (2008-09-11).
Dá por findo o mandato do presidente do
conselho directivo da Administração
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do
Tejo, I. P.
DESPACHO n.o 24950/2008, Ministros
das Finanças e da Administração Pública e
da Saúde, DR Série II. 194 (2008-10-07).
Nomeação do presidente do conselho
directivo da Administração Regional de
Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P.
PORTARIA n.o 1176/2008, DR Série I.
200 (2008-10-15).
Aprova o Regulamento dos Programas de
Apoio Financeiro a Atribuir pela Admi-
nistração Regional de Saúde do Norte,
I. P. (ARSN), a pessoas colectivas priva-
das sem fins lucrativos.
PORTARIA n.o 1259/2008, DR Série I.
214 (2008-11-04).
Aprova o Regulamento dos Programas de
Apoio Financeiro a Atribuir pela Admi-
nistração Regional de Saúde do Centro,
I. P. (ARSC), a pessoas colectivas priva-
das sem fins lucrativos.
PORTARIA n.o 1327/2008, DR Série I.
224 (2008-11-18).
Aprova o Regulamento de Programas de
Apoio Financeiro a Atribuir pela Admi-
nistração Regional de Saúde do Algarve,
I. P. (ARSA), a pessoas colectivas priva-
das sem fins lucrativos.
DESPACHO n.o 32 431/2008, DR
Série II. 245 (2008-12-19).
Delegação de poderes nos conselhos
directivos das Administrações Regionais
de Saúde do Norte, I. P., do Centro, I. P.,
de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., do Alen-
tejo, I. P., e do Algarve, I. P.
V. Centros de saúde, Cuidados continua-
dos integrados, Juntas médicas, Par-
cerias.
8. ADSE
AVISO n.o 24 864/2008, Direcção-Geral
de Protecção Social aos Funcionários e
Agentes da Administração Pública
(ADSE), DR Série II. 198 (2008-10-13).
Alterações de acordos com diversos pres-
tadores de cuidados de saúde.
AVISO n.o 1568/2009 Direcção-Geral de
Protecção Social aos Funcionários e
Agentes da Administração Pública
(ADSE), DR Série II. 11 (2009-01-16).
Torna pública a adesão de prestadores de
cuidados de saúde em várias modalidades.
AVISO n.o 1569/2009. Direcção-Geral de
Protecção Social aos Funcionários e
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Agentes da Administração Pública
(ADSE), DR Série II. 11 (2009-01-16).
Alterações de acordos com prestadores de
cuidados de saúde.
9. Água
DECRETO-LEI n.o 198/2008, DR Série I.
195 (2008-10-08).
Terceira alteração ao Decreto-Lei n.o 152/
/97, de 19 de Junho, que transpõe para o
direito interno a Directiva n.o 91/271/
/CEE, do Conselho, de 21 de Maio, rela-
tivamente ao tratamento de águas resi-
duais urbanas.
V. Poluição.
10. Alcoolismo
DESPACHO n.o 28664/2008, Autoridade
Nacional de Segurança Rodoviária, DR
Série II. 217 (2008-11-07).
Aprovação do equipamento alcoolímetro
qualitativo da marca Drager, modelo
Alcotest 6810, para detecção da presença
de álcool no sangue.
11. Alimentos
DECRETO-LEI n.o 199/2008, DR Série I.
195 (2008-10-08).
Transpõe para a ordem jurídica interna a
Directiva n.o 2007/45/CE, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 5 de Setembro,
que estabelece as regras relativas às quan-
tidades nominais aplicáveis a produtos
pré-embalados, estabelecendo gamas obri-
gatórias para vinhos e bebidas espirituo-
sas.
DECRETO-LEI n.o 207/2008, DR Série I.
206 (2008-10-23).
Procede à primeira alteração ao Decreto-
-Lei n.o 147/2006, de 31 de Julho, que
aprova o Regulamento das Condições Hi-
giénicas e Técnicas a Observar na Distri-
buição e Venda de Carnes e Seus Produ-
tos, revogando os Decretos-Leis n.os 402/
/84, de 31 de Dezembro, e 158/97, de 24
de Junho.
PORTARIA n.o 1296/2008, DR Série I.
219 (2008-11-11).
Altera a Portaria n.o 703/96, de 6 de
Dezembro, que define as regras relativas
às respectivas denominações, definições,
acondicionamento e rotulagem das bebi-
das refrigerantes
DECRETO-LEI n.o 216/2008, DR Série I.
219 (2008-11-11).
Transpõe para a ordem jurídica interna a
Directiva n.o 1999/21/CE, da Comissão,
de 25 de Março, relativa aos alimentos
dietéticos destinados a fins medicinais
específicos, alterada pela Directiva
n.o 2006/141/CE, da Comissão, de 22 de
Dezembro, estabelece o respectivo regime
jurídico e revoga o Decreto-Lei n.o 212/
/2000, de 2 de Setembro.
DECRETO-LEI n.o 217/2008, DR Série I.
219 (2008-11-11).
Transpõe para a ordem jurídica interna a
Directiva n.o 2006/141/CE, da Comissão,
de 22 de Dezembro, na parte relativa às
fórmulas para latentes e fórmulas de tran-
sição, estabelece o respectivo regime jurí-
dico e revoga os Decretos-Leis n.os 220/
/99, de 16 de Junho, 286/2000, de 10 de
Novembro, e 138/2004, de 5 de Junho.
DECRETO-LEI n.o 223/2008, DR Série I.
224 (2008-11-18).
Primeira alteração ao Decreto-Lei n.o 113/
/2006, de 12 de Junho, que estabelece as
regras de execução, na ordem jurídica
nacional, dos Regulamentos (CE) n.os 852/
/2004 e 853/2004, do Parlamento Europeu
e do Conselho, de 29 de Abril, relativos à
higiene dos géneros alimentícios e à
higiene dos géneros alimentícios de ori-
gem animal, e revoga as Portarias n.os 559/
/76, de 7 de Setembro, 764/93, de 15 de
Julho, e 534/93, de 21 de Maio.
DECRETO-LEI n.o 7/2009, DR Série I.
03 (2009-01-06).
Transpõe para a ordem jurídica interna a
Directiva n.o 2007/61/CE, do Conselho, de
26 de Setembro, que altera a Directiva
n.o 2001/114/CE, do Conselho, de 20 de
Dezembro, relativa a determinados leites
conservados parcial ou totalmente desi-
dratados destinados à alimentação
humana, e revoga o Decreto-Lei n.o 213/
/2003, de 18 de Setembro.
DECRETO-LEI n.o 29/2009. DR Série I.
22 (2009-02-02).
Procede à primeira alteração ao Decreto-
-Lei n.o 62/2008, de 31 de Março, trans-
pondo para a ordem jurídica interna a
Directiva n.o 2008/39/CE, da Comissão, de
6 de Março, que altera a Directiva n.o 2002/
/72/CE, relativa aos materiais e objectos de
matéria plástica destinados a entrar em
contacto com os géneros alimentícios.
DECRETO-LEI n.o 41/2009. DR Série I.
29 (2009-02-11).
Revoga o Decreto-Lei n.o 4/90, de 3 de
Janeiro, que estabelece as características
gerais a que devem obedecer os bolos e
cremes de pastelaria.
12. Ajudas técnicas
DESPACHO n.o 31397/2008, Ministros
do Trabalho e da Solidariedade Social e da
Saúde, DR Série II. 237 (2008-12-09).
Define a verba afecta ao financiamento
supletivo de ajudas técnicas/tecnologias
de apoio às pessoas com deficiência,
durante o ano de 2008
DESPACHO n.o 2600/2009. Instituto
Nacional para a Reabilitação, I. P., DR
Série II. 13 (2009-01-20).
Ajudas técnicas/produtos de apoio para
pessoas com deficiência.
13. Ambiente
DECRETO-LEI n.o 195/2008, DR Série I.
193 (2008-10-06).
Regime Jurídico do Licenciamento e Fis-
calização de Instalações de Armazena-
mento e Abastecimento de Combustíveis
— Alteração e Republicação.
DECRETO-LEI n.o 205/2008, DR Série I.
201 (2008-10-16).
Transpõe parcialmente para a ordem jurí-
dica interna a Directiva n.o 2006/40/CE,
do Parlamento Europeu e do Conselho, de
17 de Maio, na parte que se refere às
emissões provenientes de sistemas de ar
condicionado, estabelecendo os requisitos
para a homologação CE ou a homologação
nacional de automóveis relativos às emis-
sões provenientes de sistemas de ar condi-
cionado, bem como disposições sobre a
montagem a posteriori e o preenchimento
desses sistemas.
DECRETO-LEI n.o 206/2008, DR Série I.
206 (2008-10-23).
Procede à primeira alteração ao Decreto-
-Lei n.o 62/2006, de 21 de Março, que
transpôs para a ordem jurídica interna a
Directiva n.o 2003/30/CE, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 8 de Maio de
2003, relativa à promoção da utilização de
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biocombustíveis ou de outros combustí-
veis renováveis nos transportes
RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA DA
REPÚBLICA n.o 10/2009, DR Série I. 42
(2009-03-02).
Promoção do aproveitamento energético
da biomassa agrícola.
RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA DA
REPÚBLICA n.o 11/2009. DR Série I. 42
(2009-03-02).
Promoção da eficiência energética e da
arquitectura bioclimática nos edifícios.
V. Água, Poluição, Radiações.
14. Anatomia patológica
DESPACHO n.o 399/2009, Ministra da
Saúde, DR Série II. 4 (2009-01-07).
Aprovação do Manual de Boas Práticas
Laboratoriais de Anatomia Patológica
(MBPLAP).
15. Asma
DESPACHO n.o 22 781/2008, Ministra da
Saúde, DR Série II. 172 (2008-09-05).
Renovação, por dois anos, do mandato da
comissão de coordenação do Programa
Nacional do Controlo da Asma.
16. Assistência médica no estrangeiro
DESPACHO n.o 26 208/2008, Ministra da
Saúde, DR Série II. 203 (2008-10-20).
Revoga o Despacho n.o 17 382/2000, do
Secretário de Estado da Saúde, de 1 de
Agosto, publicado no Diário da República,
Série II, n.o 196, de 25 de Agosto de 2000,
o Despacho n.o 1062/2001, do Director-
-Geral da Saúde, de 5 de Janeiro, publicado
no Diário da República, Série II, n.o 33, de
8 de Fevereiro de 2001, e o Despacho
n.o 8299/2001, da Ministra da Saúde, de
27 de Março, publicado no Diário da Repú-
blica, Série II, n.o 93, de 20 de Abril de 2001
(extinção da comissão de assessoria técnica
no âmbito da pareciação dos pedidos de
assistência médica no estrangeiro formula-
dos ao abrigo da legislação nacional).
17. Avaliação do desempenho
V. Hospitais.
18. Bases de dados
DELIBERAÇÃO n.o 3191/2008, Instituto
Nacional de Medicina Legal, I. P., DR
Série II. 234 (2008-12-03).
Regulamento de funcionamento da base
de dados de perfis de ADN.
DECRETO REGULAMENTAR n.o 3/2009,
DR Série I. 23 (2009-02-03).
Regulamenta o artigo 1.o da LEI n.o 19/
2008, de 21 de Abril, que tem por objecto
a criação no âmbito do Ministério da Jus-
tiça de uma base de dados de procurações.
RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA DA
REPÚBLICA n.o 14/2009, DR Série I. 51
(2009-03-13).
Eleição dos membros do conselho de fis-
calização da base de dados de perfis de
ADN.
PORTARIA n.o 270/2009, DR Série I. 53
(2009-03-17).
Fixa os marcadores de ADN a integrar no
ficheiro de perfis de ADN constante da
base de dados de perfis de ADN para fins
de identificação civil e criminal.
PORTARIA n.o 307/2009, DR Série I. 59
(2009-03-25).
Estabelece o regime do registo de pro-
curações e respectivas extinções e os ter-
mos em que se processa a circulação elec-
trónica de dados e documentos.
19. Benefícios fiscais
PORTARIA n.o 1474/2008, DR Série I.
244 (2008-12-18).
Aprova as instruções de preenchimento da
declaração modelo n.o 25, criada pela Por-
taria n.o 13/2008, de 4 de Janeiro, a utili-
zar pelas entidades que recebem donativos
fiscalmente relevantes no âmbito do
regime consagrado no Estatuto dos Bene-
fícios Fiscais e no Estatuto do Mecenato
Científico.
20. Bombeiros
DESPACHO n.o 28686/2008, Secretário
de Estado Adjunto e da Saúde, DR Série II.
217 (2008-11-07).
Criação de um grupo de análise com o
objectivo de rever o protocolo de colabo-
ração com a Liga dos Bombeiros Portu-
gueses (LBP).
DESPACHO n.o 2849/2009, Autoridade
Nacional de Protecção Civil, DR Série II.
15 (2009-01-22).
Apoios extraordinários às Associações
Humanitárias de Bombeiros.
PORTARIA n.o 1/2009, DR Série I. 1
(2009-01-02).
Actualiza em 2,5% o montante do apoio
financeiro a transferir para a Liga dos
Bombeiros Portugueses, no ano de 2008.
PORTARIA n.o 156/2009, DR Série I. 28
(2009-02-10).
Altera a PORTARIA n.o 1562/2007, de
11 de Dezembro, que aprova a estrutura
do Programa de Apoio Infra-Estrutural e
determina as características técnicas das
estruturas operacionais de bombeiros de
3.a geração.
21. Centros de saúde
DESPACHO n.o 23 437/2008, Administra-
ção Regional de Saúde de Lisboa e Vale do
Tejo, I. P., DR Série II. 179 (2008-09-16).
Delegação de competências no director
dos Centros de Saúde de Bonfim, São
Sebastião e Palmela.
DESPACHO n.o 23 438/2008, Administra-
ção Regional de Saúde de Lisboa e Vale do
Tejo, I. P., DR Série II. 179 (2008-09-16).
Delegação de competências nos directores
dos centros de saúde
PORTARIA n.o 272/2009, DR Série I. 54
(2009-03-18).
Cria vários agrupamentos de centros de
saúde (ACES), integrados na Administra-
ção Regional de Saúde do Algarve, I. P.
PORTARIA n.o 273/2009, DR Série I. 54
(2009-03-18).
Cria vários agrupamentos de centros de
saúde (ACES), integrados na Administra-
ção Regional de Saúde do Norte, I. P.
PORTARIA n.o 274/2009, DR Série I. 54
(2009-03-18).
Cria vários agrupamentos de centros de
saúde (ACES), integrados na Administra-
ção Regional de Saúde do Centro, I. P.
PORTARIA n.o 275/2009, DR Série I. 54
(2009-03-18).
Cria vários agrupamentos de centros de
saúde (ACES), integrados na Administra-
ção Regional de Saúde do Alentejo, I. P.
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PORTARIA n.o 276/2009, DR Série I. 54
(2009-03-18).
Cria vários agrupamentos de centros de
saúde (ACES), integrados na Administra-
ção Regional de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo, I. P.
22. Códigos
LEI n.o 56/2008, DR Série I. 171 (2008-
-09-04).
Procede à quarta alteração ao Código das
Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/
/99, de 18 de Setembro.
DECRETO-LEI n.o 232/2008, DR Série I.
233 (2008-12-02).
Altera o Código dos Impostos Especiais
de Consumo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 566/99, de 22 de Dezembro, na matéria
relativa à introdução no consumo de pro-
dutos de tabacos manufacturados no
período de condicionamento.
LEI n.o 64/2008, DR Série I. 236 (2008-
-12-05).
Aprova medidas fiscais anticíclicas, alte-
rando o Código do IRS, o Código do IMI
e o Estatuto dos Benefícios Fiscais, tendo
em vista minorar o impacto nas famílias
dos custos crescentes com a habitação, e
cria uma taxa de tributação autónoma para
empresas de fabricação e de distribuição
de produtos petrolíferos refinados.
AVISO n.o 30016/2008 Secretário de
Estado Adjunto e da Justiça, DR Série II.
245 (2008-12-19).
Define o regime e organização de tur-
nos para assegurar o serviço urgente pre-
visto no Código de Processo Penal, na
Lei de Saúde Mental e na Lei Tutelar
Educativa.
DECRETO-LEI n.o 8/2009, DR Série I. 4
(2009-01-07).
Altera o Código Comercial, aprovado pela
Carta de Lei de 28 de Junho de 1888, no
sentido de incluir os créditos garantidos
por hipotecas e penhores sobre navios na
escala de graduação de dívidas.
LEI n.o 7/2009, DR Série I. 30 (2009-
-02-12).
Aprova a revisão do Código do Trabalho.
DECLARAÇÃO DE RECTIFICAÇÃO
n.o 21/2009, DR Série I. 54 (2009-03-18).
Rectifica a Lei n.o 7/2009, de 12 de Feve-
reiro, que aprova a revisão do Código do
Trabalho.
V. Mulheres vitimas de violência, Unida-
des de saúde privadas.
23. Comparticipações
V. Farmácias, Medicamentos.
24. Consulta a Tempo e Horas
DESPACHO n.o 22871/2008, Gabinete
do Secretário de Estado da Saúde, DR
Série II. 173 (2008-09-08).
Nomeação dos membros da comissão de
acompanhamento da Consulta a Tempo e
Horas (CTH).
25. Consumo de estupefacientes
e substâncias psicotrópicas
DESPACHO n.o 28663/2008, Autoridade
Nacional de Segurança Rodoviária, DR
Série II. 217 (2008-11-07).
Aprovação do equipamento de rastreio na
saliva, modelo Cozart DDS 5, para detec-
ção substâncias psicotrópicas.
PARECER n.o 63/2008, Procuradoria-
Geral da República, DR Série II. 4 (2009-
-01-07).
Protocolos celebrados no âmbito da pre-
venção e redução de danos do consumo de
drogas.
V. Ministério da Saúde.
26. Contrato de seguro
NORMA REGULAMENTAR DO INS-
TITUTO DE SEGUROS DE PORTU-
GAL n.o 14/2008-R, DR Série II. 240
(2008-12-12).
Aprova a Parte Uniforme das Condições
Gerais da Apólice de Seguro Obrigatório
de Responsabilidade Civil Automóvel.
DECRETO-LEI n.o 2/2009, DR Série I. 2
(2009-01-05).
Procede à décima segunda alteração ao
Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril,
procedendo à transposição para a ordem
jurídica interna da Directiva n.o 2005/68/
/CE, do Parlamento Europeu e do Conse-
lho, de 16 de Novembro, relativa ao resse-
guro, e ao reforço da tutela dos direitos
dos tomadores de seguros, segurados,
beneficiários ou terceiros lesados na rela-
ção com as empresas de seguros.
V. Acidentes de trabalho, Desporto,
Incêndios.
27. Contratos-programa
CONTRATO n.o 743/2008, Administra-
ção Central do Sistema de Saúde, I. P.,
DR Série II. 212 (2008-10-31).
Contrato-programa para o triénio de 2007-
-2009, no valor de (euro) 61 817 836,54
— Centro Hospitalar do Barlavento
Algarvio, E. P. E.
CONTRATO n.o 807/2008, Administra-
ção Central do Sistema de Saúde, I. P.,
DR Série II. 235 (2008-12-04).
Contrato-programa — Unidade Local de
Saúde de Matosinhos, E. P. E., para o
triénio de 2007-2009, homologado por
Despacho de 17 de Novembro de 2008 do
Secretário de Estado Adjunto e da Saúde,
no valor de (euro) 105 281 201.
28. Contratos públicos
DECRETO-LEI n.o 247-A/2008, DR Série
I, Suplemento. 249 (2008-12-26).
Procede à segunda alteração ao Decreto-
-Lei n.o 187/99, de 2 de Junho, e estabe-
lece um regime excepcional de contrata-
ção pública de empreitadas de obras públi-
cas e de aquisição ou locação de bens e
serviços destinado à instalação das lojas
do cidadão de segunda geração.
DESPACHO n.o 32639-A/2008, Ministros
das Finanças e da Administração Pública,
das Obras Públicas, Transportes e Comu-
nicações e da Ciência, Tecnologia e
Ensino Superior, DR Série II, 2.o Suple-
mento. 249 (2008-12-26).
Atribui as funções de entidade supervisora
das plataformas electrónicas previstas no
Código dos Contratos Públicos ao Centro
de Gestão da Rede Informática do
Governo (CEGER).
DECRETO-LEI n.o 34/2009, DR Série I.
26 (2009-02-06).
Estabelece medidas excepcionais de con-
tratação pública, a vigorar em 2009 e
2010, destinadas à rápida execução dos
projectos de investimento público consi-
derados prioritários.
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29. Convenções
DESPACHO n.o 4765/2009, Secretário de
Estado Adjunto e da Saúde, DR Série II.
27 (2009-02-09).
Determina que a tabela de preços para a
área A — análises clínicas da tabela de
meios complementares de diagnóstico e
terapêutica convencionados, aprovada
para o último quadrimestre de 2008, ces-
sou a sua vigência em 31 de Dezembro de
2008, pelo que a tabela em vigor é a que
vigorou até Agosto de 2008.
V. Cuidados de saúde primários.
30. Corrupção
LEI n.o 54/2008, DR Série I. 171 (2008-
-09-04).
Cria o Conselho de Prevenção da Corrup-
ção (CPC).
31. Cosméticos
DECRETO-LEI n.o 189/2008, DR Série I.
185 (2008-09-24).
Estabelece o regime jurídico dos produtos
cosméticos e de higiene corporal, trans-
pondo para a ordem jurídica nacional as
Directivas n.os 2007/53/CE, da Comissão,
de 29 de Agosto, 2007/54/CE, da Comis-
são, de 29 de Agosto, 2007/67/CE, da
Comissão, de 22 de Novembro, 2008/14/
/CE, da Comissão, de 15 de Fevereiro, e
2008/42/CE, da Comissão, de 3 de Abril,
que alteram a Directiva n.o 76/768/CEE,
do Conselho, relativa aos produtos cosmé-
ticos, a fim de adaptar os seus anexos II, III
e VI ao progresso técnico.
32. Crianças
DESPACHO n.o 31292/2008, Ministra da
Saúde, DR Série II. 236 (2008-12-05).
Aprovação do documento «Maus-tratos em
crianças e jovens — Intervenção da saúde»,
anexo ao presente Despacho — «Acção de
saúde para crianças e jovens em risco».
V. Convenções.
33. Cuidados continuados integrados
DESPACHO n.o 2732/2009, Ministros do
Trabalho e da Solidariedade Social e da
Saúde, DR Série II. 14 (2009-01-12).
Identificação das unidades da Rede Nacio-
nal de Cuidados Continuados Integrados
(RNCCI).
DESPACHO n.o 3986/2009, Ministros das
Finanças e da Administração Pública e da
Saúde, DR Série II. 22 (2009-02-02).
Fixação do montante financeiro disponível
para as Administrações Regionais de
Saúde atribuírem apoios financeiros ao
abrigo do Programa Modelar, aprovado
pela Portaria n.o 376/2008, de 23 de Maio
— candidaturas realizadas em 2008.
V. Regiões autónomas.
34. Cuidados de saúde primários
DESPACHO n.o 283/2009, Secretário de
Estado da Saúde, DR Série II. 3 (2009-
-01-06).
Determina a constituição de um grupo de
trabalho cuja missão é a de produzir um
conjunto de orientações que sirvam de
suporte às iniciativas de construção e rea-
bilitação das estruturas físicas das unida-
des prestadoras de cuidados de saúde pri-
mários.
DESPACHO n.o 4819/2009, Secretário de
Estado dos Assuntos Fiscais, DR Série II.
28 (2009-02-10).
Isenção de IRC ao abrigo do artigo 10.o do
CIRC — Saúde em Português — Associa-
ção de Profissionais de Cuidados de
Saúde Primários dos Países de Língua
Portuguesa.
DESPACHO n.o 7816/2009, Ministra da
Saúde, DR Série II. 54 (2009-03-18).
Determina a criação de um grupo de tra-
balho para o desenvolvimento da contra-
tualização com os cuidados de saúde pri-
mários (CSP).
V. Centros de Saúde, Médicos.
35. Defesa dos consumidores
PORTARIA n.o 1340/2008, DR Série I.
230 (2008-11-26).
Cria o Fundo para a Promoção dos Direi-
tos dos Consumidores.
DECRETO REGULAMENTAR n.o 20/
/2008, DR Série I. 231 (2008-11-27).
Estabelece os requisitos específicos relati-
vos às instalações, funcionamento e
regime de classificação de estabelecimen-
tos de restauração ou de bebidas.
DECRETO-LEI n.o 26/2009, DR Série I.
18 (2009-01-27).
Cria um quadro de definição dos requisi-
tos de concepção ecológica dos produtos
consumidores de energia, transpondo para
a ordem jurídica interna a Directiva
n.o 2005/32/CE, do Parlamento Europeu e
do Conselho, de 6 de Julho.
V. Alimentos, Códigos, Cosméticos, Jun-
tas médicas.
36. Deficientes
PORTARIA n.o 985/2008, DR Série I.
170 (2008-09-03).
Estabelece os valores e critérios de deter-
minação das comparticipações das famí-
lias na frequência de estabelecimentos de
educação especial por crianças e jovens
com deficiência. Revoga a Portaria
n.o 288/2007, de 16 de Março.
PORTARIA n.o 994/2008, DR Série I.
170 (2008-09-03).
Estabelece os valores máximos e normas
reguladoras das mensalidades a praticar
pelas cooperativas e associações de ensino
especial, para efeitos de atribuição do sub-
sídio de educação especial. Revoga a Por-
taria n.o 171/2007, de 6 de Fevereiro.
PORTARIA n.o 995/2008, DR Série I.
170 (2008-09-03).
Estabelece os valores máximos e as nor-
mas reguladoras das mensalidades a prati-
car pelos estabelecimentos de educação
especial com fins lucrativos, para efeitos
de atribuição do subsídio de educação
especial. Revoga a Portaria n.o 172/2007,
de 6 de Fevereiro.
DECLARAÇÃO (extracto) n.o 298/2008,
Direcção-Geral da Segurança Social, DR
Série II. 173 (2008-09-08).
Registo da alteração dos estatutos da ins-
tituição particular de solidariedade social
Criança Diferente/Associação de Amigos.
PORTARIA n.o 1148/2008, DR Série I.
197 (2008-10-10).
Actualiza para o ano lectivo de 2007-
-2008 as condições de prestações de
apoio financeiro aos alunos que frequen-
tam associações e cooperativas de ensino
especial.
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PORTARIA n.o 1149/2008, DR Série I.
197 (2008-10-10).
Actualiza para o ano lectivo de 2007-2008
as condições de prestação de apoio finan-
ceiro aos alunos que frequentam escolas
particulares de ensino especial.
PORTARIA n.o 1280/2008, DR Série I.
217 (2008-11-07).
Fixa o montante máximo da taxa de presta-
ção de assistência a pessoas com deficiência
ou com mobilidade reduzida nos aeroportos
a pagar pelas transportadoras aéreas.
DECRETO-LEI n.o 241/2008, DR Série I.
243 (2008-12-17).
Assegura a execução, na ordem jurídica
nacional, das obrigações decorrentes para
o Estado Português do Regulamento (CE)
n.o 1107/2006, do Parlamento Europeu e
do Conselho, de 5 de Julho, relativo aos
direitos das pessoas com deficiência e das
pessoas com mobilidade reduzida no
transporte aéreo.
DELIBERAÇÃO n.o 45/2009, Instituto
Nacional de Estatística, I. P., DR Série II.
7 (2009-01-12).
Deliberação n.o 3 de 2008 da Secção Per-
manente de Coordenação Estatística, rela-
tiva à aprovação dos conceitos para fins
estatísticos da área temática da deficiência
e reabilitação.
V. Ajudas técnicas, Juntas médicas,
Regiões autónomas.
37. Delegação de competências
V. Ministério da Saúde, ARS, Hospitais,
Centros de saúde.
38. Desburocratização
V. Simplex.
39. Desporto
DECRETO-LEI n.o 248-A/2008, DR
Série I, 3.o Suplemento. 252 (2008-12-31).
Estabelece o regime de acesso e exercício
da actividade de treinador de desporto.
DECRETO-LEI n.o 248-B/2008, DR
Série I, 3.o Suplemento. 252 (2008-12-31).
Estabelece o regime jurídico das federa-
ções desportivas e as condições de atribui-
ção do estatuto de utilidade pública des-
portiva.
DECRETO-LEI n.o 1/2009, DR Série I. 2
(2009-01-05).
Procede à primeira alteração ao Decreto-
Lei n.o 315/2007, de 18 de Setembro, que
estabelece as competências, composição e
funcionamento do Conselho Nacional do
Desporto.
DECRETO-LEI n.o 10/2009, DR Série I.
7 (2009-01-12).
Estabelece o regime jurídico do seguro
desportivo obrigatório.
DESPACHO n.o 3203/2009, Secretário de
Estado da Juventude e do Desporto, DR
Série II. 17 (2009-01-26).
Fixa a lista das modalidades desportivas
colectivas e das individuais.
V. Médicos.
40. Direito de asilo
PORTARIA n.o 1042/2008, DR Série I.
178 (2008-09-15).
Estabelece os termos e as garantias do
acesso dos requerentes de asilo e respecti-
vos membros da família ao Serviço
Nacional de Saúde.
41. Divórcio
LEI n.o 61/2008, DR Série I. 212 (2008-
-10-31).
Altera o regime jurídico do divórcio.
42. Educação
DESPACHO n.o 30265/2008, Ministra
da Educação, DR Série II. 228 (2008-
-11-24).
Visa clarificar os termos de aplicação do
disposto no Estatuto do Aluno.
DECRETO REGULAMENTAR n.o 1-A/
/2009, DR Série I, Suplemento. 2 (2009-
-01-05).
Estabelece um regime transitório de ava-
liação de desempenho do pessoal a que se
refere o Estatuto da Carreira dos Educa-
dores de Infância e dos Professores dos
Ensinos Básico e Secundário, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de
Abril.
DECRETO REGULAMENTAR n.o 1-B/
/2009, DR Série I, Suplemento. 2 (2009-
-01-05).
Fixa o suplemento remuneratório a atri-
buir pelo exercício de cargos de direcção
em escolas ou agrupamentos de escolas,
bem como prevê a atribuição de um pré-
mio de desempenho pelo exercício de car-
gos ou funções de director, subdirector e
adjunto de agrupamento de escolas ou
escola não agrupada. Rectificado pela
Declaração de Rectificação n.o 5/2009, de
28 de Janeiro.
DESPACHO n.o 700/2009, Ministra da
Educação, DR Série II. 6 (2009-01-09).
Altera o modelo de gestão do Plano Tec-
nológico da Educação.
DESPACHO n.o 3006/2009, Ministra da
Educação, DR Série II. 16 (2009-01-23).
Altera e republica o anexo XVI ao Despacho
n.o 16 872/2008, de 7 de Abril, que aprova
os modelos de impressos das fichas de
auto-avaliação e avaliação do desempenho
do pessoal docente, bem como as pondera-
ções dos parâmetros classificativos cons-
tantes das fichas de avaliação.
V. Deficientes.
43. Emergência
DESPACHO n.o 28 668/2008, Ministros
da Administração Interna e da Saúde, DR
Série II. 217 (2008-11-07).
Cria o Centro de Instalação do Serviço
112 — Número Nacional de Emergência
(CI-112), sua constituição e suas atribui-
ções.
REGULAMENTO n.o 99/2009, ICP —
Autoridade Nacional de Comunicações,
I. P., DR Série II. 37 (2009-02-23).
Regulamento do Serviço 112L.
RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE
MINISTROS n.o 23/2009, DR Série I. 42
(2009-03-02).
Autoriza a realização da despesa com a
aquisição de serviços de helitransporte de
emergência médica.
44. Ensino Superior
PARECER n.o 7/2008, Conselho Nacional
de Educação, DR Série II. 227 (2008-
-11-21).
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Parecer sobre as alterações introduzidas
no Ensino Superior.
V. Convenções, Graus académicos, Médi-
cos, Universidade Nova de Lisboa,
Universidades.
45. ENSP
DESPACHO n.o 7991/2009, Reitoria Uni-
versidade Nova de Lisboa, DR Série II. 55
(2009-03-19).
Estatutos da Escola Nacional de Saúde
Pública da Universidade Nova de Lisboa.
V. Ensino superior, Graus académicos,
Universidade Nova de Lisboa.
46. Estabelecimentos prisionais
DESPACHO n.o 23790/2008, Ministros
das Finanças e da Administração Pública e
da Justiça, DR Série II. 183 (2008-09-22).
Isenção das despesas plurianuais — aqui-
sição de serviços de saúde diversos em
gestão integrada para estabelecimentos
prisionais (EP).
47. Estrangeiros
PORTARIA n.o 996/2008, DR Série I.
171 (2008-09-04).
Altera a Portaria n.o 480/2003, de 16 de
Junho, que aprova o modelo uniforme de
título de residência para os nacionais de
países terceiros.
RESOLUÇÃO n.o 35/2008, Conselho de
Ministros, DR Série II. 208 (2008-
-10-27).
Nomeia o encarregado de missão para a
estrutura de missão com o objectivo de
gerir o Programa Quadro Solidariedade e
Gestão dos Fluxos Migratórios.
PORTARIA n.o 1432/2008, DR Série I.
238 (2008-12-10).
Aprova o modelo uniforme de título de
residência.
V. Direito de asilo, Médicos.
48. Exposição involuntária
ao fumo do tabaco
V. Regiões autónomas.
49. Farmácias
PORTARIA n.o 90/2009, DR Série I. 16
(2009-01-23).
Altera a Portaria n.o 3-B/2007, de 2 de
Janeiro, que regula o procedimento de
pagamento às farmácias da comparticipa-
ção do Estado no preço de venda ao
público dos medicamentos.
50. Genética
DESPACHO n.o 22784/2008, Direcção-
-Geral da Saúde, DR Série II. 172 (2008-
-09-05).
Criação do grupo de trabalho para regula-
mentação da Lei n.o 12/2005, de 26 de
Janeiro, a qual define o conceito de infor-
mação de saúde e de informação genética,
a circulação de informação e a intervenção
sobre o genoma humano no sistema de
saúde, bem como as regras para a colheita
e conservação de produtos biológicos para
efeitos de testes genéticos ou de investi-
gação.
V. Bases de dados.
51. Graus académicos
DELIBERAÇÃO n.o 2429/2008, Direc-
ção-Geral do Ensino Superior, DR
Série II. 174 (2008-09-09).
Reconhecimento do Grau de Doutor atri-
buído nos Estados-membros da União
Europeia ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 341/2007, de 12 de Outubro.
DELIBERAÇÃO n.o 2430/2008, Direc-
ção-Geral do Ensino Superior, DR
Série II. 174 (2008-09-09).
Reconhecimento dos graus conferidos no
1.o e 2.o ciclos nos Estados-membros da
União Europeia ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 341/2007, de 12 de Outubro.
DELIBERAÇÃO n.o 2444/2008, Comis-
são de Reconhecimento de Graus Estran-
geiros, DR Série II. 176 (2008-09-11).
Reconhecimento do grau de licenciado em
Medicina e en Medicina y Cirurgia (pré-
Bolonha), atribuído em Espanha, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 341/2007, de 12
de Outubro.
DESPACHO n.o 23174/2008, Direcção-
-Geral do Ensino Superior, DR Série II.
176 (2008-09-11).
Fixa regra para a conversão de classifica-
ções atribuídas por instituições de ensino
superior estrangeiras para a escala de clas-
sificação portuguesa, de acordo com o
Decreto-Lei n.o 341/2007, de 12 de Outu-
bro.
DESPACHO n.o 23448/2008, Direcção-
-Geral do Ensino Superior, DR Série II.
179 (2008-09-16).
Nomeação do elemento cooptado para a
Comissão de Reconhecimento de Graus
Estrangeiros de acordo com o Decreto-Lei
n.o 341/2007, de 12 de Outubro.
DESPACHO n.o 28145-A/2008, Direcção-
-Geral do Ensino Superior, DR Série II.
212 (2008-10-31).
Fixa a regra para a conversão de classifi-
cações, numa escala de 0 a 10, atribuídas
por instituições de ensino superior estran-
geiras para a escala de classificação portu-
guesa, de acordo com o Decreto-Lei
n.o 341/2007, de 12 de Outubro.
DESPACHO n.o 28145-B/2008, Direcção-
-Geral do Ensino Superior, DR Série II.
212 (2008-10-31).
Fixa a regra para a conversão de classifi-
cações atribuídas por instituições de
ensino superior estrangeiras para a escala
de classificação portuguesa, de acordo
com o Decreto-Lei n.o 341/2007, de 12 de
Outubro.
DESPACHO n.o 28145-C/2008, Direcção-
-Geral do Ensino Superior, DR Série II.
212 (2008-10-31).
Fixa a regra para a conversão de classifi-
cações atribuídas por instituições de
ensino superior espanholas para a escala
de classificação portuguesa, de acordo
com o Decreto-Lei n.o 341/2007, de 12 de
Outubro.
DESPACHO n.o 28145-D/2008, Direcção-
-Geral do Ensino Superior, DR Série II.
212 (2008-10-31).
Fixa a regra para a conversão de classifi-
cações atribuídas por instituições de
ensino superior italianas para a escala de
classificação portuguesa.
DELIBERAÇÃO n.o 568/2009, Direcção-
-Geral do Ensino Superior, DR Série II.
40 (2009-02-26).
Reconhecimento de graus académicos de
ensino superior, atribuídos no Reino
Unido, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 341/
/2007, de 12 de Outubro.
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DELIBERAÇÃO n.o 569/2009, Direcção-
-Geral do Ensino Superior, DR Série II.
40 (2009-02-26).
Reconhecimento de graus pré-Bolonha
conferidos nos países constantes da deli-
beração genérica n.o 5, ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 341/2007, de 12 de Outu-
bro. Rectificada pela Declaração de Recti-
ficação n.o 877/2009, de 24 de Março.
DELIBERAÇÃO n.o 570/2009, Direcção-
-Geral do Ensino Superior, DR Série II.
40 (2009-02-26).
Reconhecimento dos graus atribuídos na
Noruega ao abrigo do Decreto-Lei n.o 341/
/2007, de 12 de Outubro.
DELIBERAÇÃO n.o 571/2009, Direcção-
-Geral do Ensino Superior, DR Série II.
40 (2009-02-26).
Reconhecimento de graus académicos de
ensino superior, pré-Bolonha, conferidos na
Estónia, Hungria e Polónia, ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 341/2007, de 12 de Outubro.
DESPACHO n.o 6431/2009, Direcção-
-Geral do Ensino Superior, DR Série II.
40 (2009-02-26).
Fixa a regra para a conversão de classifica-
ções atribuídas por instituições de ensino
superior do Reino Unido para a escala de
classificação portuguesa, de acordo com o
Decreto-Lei n.o 341/2007, de 12 de Outubro.
DECLARAÇÃO DE RECTIFICAÇÃO
n.o 877/2009. Direcção-Geral do Ensino
Superior, DR Série II. 58 (2009-03-24).
Rectificação à Deliberação n.o 569/2009,
de 26 de Fevereiro, referente ao reconhe-
cimento de graus académicos superiores
estrangeiros, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 341/2007, de 12 de Outubro.
V. Ensino superior, Médicos, Universi-
dade Nova de Lisboa.
52. Hospitais
DECRETO-LEI n.o 183/2008, DR Série I.
171 (2008-09-04).
Cria a Unidade Local de Saúde do Alto
Minho, E. P. E., a Unidade Local de
Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E., e a
Unidade Local de Saúde da Guarda, E. P.
E., e aprova os respectivos estatutos.
RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE
MINISTROS n.o 140/2008, DR Série I.
180 (2008-09-17).
Aprova o calendário de subscrição faseada de
dotações de capital estatutário relativamente
ao Hospital de Faro, E. P. E., aos Hospitais
da Universidade de Coimbra, E. P. E., ao
Centro Hospitalar Póvoa de Varzim/Vila do
Conde, E. P. E., à Unidade Local de Saúde do
Alto Minho, E. P. E., à Unidade Local de
Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E., e à Uni-
dade Local de Saúde da Guarda, E. P. E.
DELIBERAÇÃO n.o 2564/2008, Centro
Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa, DR
Série II. 185 (2008-09-24).
Delegação de competências.
DECRETO-LEI n.o 203/2008, DR Série I.
197 (2008-10-10).
Transforma o Hospital do Professor Dou-
tor Fernando Fonseca, criado pelo
Decreto-Lei n.o 382/91, de 9 de Outubro,
em entidade pública empresarial.
DESPACHO n.o 28060/2008, Ministra da
Saúde, DR Série II. 212 (2008-10-31).
Procede à recomposição da Comissão para o
Reordenamento Hospitalar da Área Metropo-
litana do Porto — alteração ao Despacho
n.o 11 960/2008, publicado no Diário da
República, 2.a Série, n.o 82, de 28 de Abril
de 2008.
DESPACHO n.o 28016/2008, Ministros
das Finanças e da Administração Pública e
da Saúde, DR Série II. 212 (2008-10-31).
Nomeação para o conselho de administra-
ção do Hospital de São Sebastião, E. P. E.
DESPACHO n.o 28234/2008, Ministros
das Finanças e da Administração Pública e
da Saúde, DR Série II. 214 (2008-11-04).
Nomeação dos membros para o conselho
de administração do Centro Hospitalar
Póvoa de Varzim/Vila do Conde, E. P. E.
DESPACHO n.o 28322/2008, Ministros
das Finanças e da Administração Pública e
da Saúde, DR Série II. 215 (2008-11-05).
Nomeação da directora clínica do conse-
lho de administração do Centro Hospitalar
de Setúbal, E. P. E.
DESPACHO n.o 28324/2008, Ministros
das Finanças e da Administração Pública e
da Saúde, DR Série II. 215 (2008-11-05).
Nomeação para o conselho de administra-
ção da Unidade Local de Saúde da
Guarda, E. P. E.
DESPACHO n.o 28326/2008, Ministros
das Finanças e da Administração Pública e
da Saúde, DR Série II. 215 (2008-11-05).
Nomeação para o conselho de administração
da Unidade Local de Saúde do Alto Minho,
E. P. E., para o triénio de 2008-2010.
DESPACHO n.o 28327/2008, Ministros
das Finanças e da Administração Pública e
da Saúde, DR Série II. 215 (2008-11-05).
Nomeação para o conselho de administra-
ção do Hospital de Faro, E. P. E
DESPACHO n.o 28684/2008, Ministra da
Saúde, DR Série II. 217 (2008-11-07).
Criação de uma equipa de análise estraté-
gica para o acompanhamento externo de
modelos de gestão hospitalar.
DESPACHO n.o 28828/2008, Ministra da
Saúde, DR Série II. 218 (2008-11-10).
Determina a cessação da actividade do
denominado serviço de urgência da Uni-
dade Hospitalar de Vila do Conde, inte-
grada no Centro Hospitalar da Póvoa de
Varzim/Vila do Conde, E. P. E.
DESPACHO n.o 29069/2008, Ministros
das Finanças e da Administração Pública e
da Saúde, DR Série II. 220 (2008-11-12).
Nomeação para o conselho de administra-
ção do Instituto Português de Oncologia
Francisco Gentil — Centro Regional de
Oncologia do Porto, E. P. E.
DESPACHO n.o 29392/2008, Ministra da
Saúde, DR Série II. 222 (2008-11-14).
Determina a criação de um grupo de tra-
balho para definir o perfil assistencial e o
dimensionamento do futuro hospital no
Seixal.
DESPACHO n.o 30114/2008, Secretário
de Estado Adjunto e da Saúde, DR
Série II. 227 (2008-11-21).
Cirurgia de ambulatório (CA) — defini-
ção de critérios a serem adoptados pelos
conselhos de administração dos hospitais
do SNS em que existe bloco operatório.
DESPACHO n.o 30194/2008, Ministros
das Finanças e da Administração Pública e
da Saúde, DR Série II. 228 (2008-11-24).
Nomeação para o conselho de administra-
ção do Centro Hospitalar de Lisboa Oci-
dental, E. P. E., para o triénio 2008--2010.
DESPACHO n.o 32432/2008, Ministra da
Saúde,  DR Série II. 245 (2008-12-19).
Delegação de poderes nos conselhos de
administração dos hospitais do sector
público administrativo e dos hospitais do
sector empresarial do Estado.
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DESPACHO n.o 32408/2008, Ministros
das Finanças e da Administração Pública e
da Saúde, DR Série II. 245 (2008-12-19).
Nomeação para o conselho de administra-
ção do Hospital Professor Doutor Fer-
nando Fonseca, E. P. E.
DESPACHO n.o 30558/2008, Ministros
das Finanças e da Administração Pública e
da Saúde, DR Série II. 230 (2008-11-26).
Nomeação para o conselho de administra-
ção da Unidade Local de Saúde de Mato-
sinhos, E. P. E., para o triénio de 2008-
-2010.
REGULAMENTO n.o 652/2008, Hospital
Garcia de Orta, E. P. E., DR Série II. 251
(2008-12-30).
Dá cumprimento ao disposto no artigo
58.o, nos 4 e 6, da Lei n.o 66-B/2007, de
28 de Dezembro, aplicável ao Hospital
Garcia de Orta, E. P. E., nos termos dos
artigos 2.o, n.o 3, e 83.o da mesma Lei
(avaliação do desempenho).
DESPACHO n.o 284/2009, Secretário de
Estado Adjunto e da Saúde, DR Série II.
3 (2009-01-06).
Nomeação do presidente do conselho de
administração do Serviço de Utilização
Comum dos Hospitais.
DESPACHO n.o 385/2009, Ministros das
Finanças e da Administração Pública e da
Saúde, DR Série II. 4 (2009-01-07).
Nomeação da directora clínica do conse-
lho de administração do Hospital de São
Sebastião, E. P. E.
DECRETO-LEI n.o 12/2009, DR Série I.
07 (2009-01-12).
Procede à primeira alteração ao Decreto-
-Lei n.o 183/2008, de 4 de Setembro, que
cria a Unidade Local de Saúde do Alto
Minho, E. P. E., a Unidade Local de
Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E., e
a Unidade Local de Saúde da Guarda,
E. P. E., e aprova os respectivos estatutos.
DESPACHO n.o 2060/2009, Ministros das
Finanças e da Administração Pública e da
Saúde, DR Série II. 10 (2009-01-15).
Nomeação do director clínico da Unidade
Local de Saúde do Alto Minho, E. P. E.,
para o triénio 2008-2010.
DECRETO-LEI n.o 83/2009, DR Série I.
15 (2009-01-22).
Cria o Centro Hospitalar do Oeste Norte
(CHON).
DESPACHO n.o 2935/2009, Ministros das
Finanças e da Administração Pública e da
Saúde, DR Série II. 16 (2009-01-23).
Nomeação para o conselho de administra-
ção do Instituto Português de Oncologia
de Lisboa Francisco Gentil, E. P. E., para
o triénio de 2009-2011.
DECRETO-LEI n.o 27/2009, DR Série I.
18 (2009-01-27).
Cria o Hospital de Magalhães Lemos,
E. P. E., e o Centro Hospitalar de Entre o
Douro e Vouga, E. P. E., e aprova os res-
pectivos estatutos.
DESPACHO n.o 4760/2009, Ministra da
Saúde, DR Série II. 27 (2009-02-09).
Nomeação da directora clínica do conse-
lho de administração do Centro Hospitalar
do Oeste Norte.
DESPACHO n.o 4763/2009, Ministra da
Saúde, DR Série II. 27 (2009-02-09).
Nomeação como presidente do conselho
de administração do Centro Hospitalar do
Oeste Norte.
DESPACHO n.o 7421/2009, Ministra da
Saúde, DR Série II. 50 (2009-03-12).
Nomeação da presidente do conselho de
administração do Hospital do Litoral
Alentejano.
DESPACHO n.o 3003/2009, Secretário de
Estado Adjunto e da Saúde, DR Série II.
16 (2009-01-23).
Aprovação do Regulamento de Financia-
mento do Programa do Medicamento Hos-
pitalar.
V. Consulta a tempo e horas, Contratos-
-programa, Parcerias público-priva-
das.
53. Idosos
PORTARIA n.o 1547/2008, DR Série I.
252 (2008-12-31).
Actualiza o valor de referência bem como
o montante do complemento solidário
para idosos e revoga a Portaria n.o 209/
/2008, de 27 de Fevereiro.
54. Igualdade de género
RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE
MINISTROS n.o 161/2008, DR Série I.
205 (2008-10-22).
Adopta medidas de promoção da
transversalidade da perspectiva de género
na administração central do Estado e
aprova o estatuto das conselheiras e dos
conselheiros para a igualdade, bem como
dos membros das equipas interdeparta-
mentais para a igualdade.
55. Incêndios
PORTARIA n.o 1532/2008, DR Série I.
250 (2008-12-29).
Aprova o Regulamento Técnico de Segu-
rança contra Incêndio em Edifícios (SCIE).
PORTARIA n.o 64/2009, DR Série I. 15
(2009-01-22).
Estabelece o regime de credenciação de
entidades para a emissão de pareceres,
realização de vistorias e de inspecções das
condições de segurança contra incêndios
em edifícios (SCIE).
NORMA REGULAMENTAR DO INS-
TITUTO DE SEGUROS DE PORTU-
GAL n.o 16/2008-R, DR Série II. 5 (2009-
-01-08)
Aprova a Parte Uniforme das Condições
Gerais e das Condições Especiais Unifor-
mes da Apólice de Seguro Obrigatório de
Incêndio.
56. Inclusão social
RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE
MINISTROS n.o 136/2008, DR Série I.
174 (2008-09-09).
Determina a elaboração do Plano Nacional
de Acção para a Inclusão 2008-2010.
PORTARIA n.o 126/2009, DR Série I. 21
(2009-01-30).
Cria o Programa Qualificação-Emprego.
PORTARIA n.o 127/2009. DR Série I. 21
(2009-01-30).
Cria e regula o funcionamento dos gabine-
tes de inserção profissional.
PORTARIA n.o 128/2009, DR Série I. 21
(2009-01-30).
Regula as medidas «Contrato emprego-
-inserção» e «Contrato emprego-inserção».
PORTARIA n.o 129/2009, DR Série I. 21
(2009-01-30).
Regulamenta o Programa Estágios Profis-
sionais.
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PORTARIA n.o 130/2009, DR Série I. 21
(2009-01-30).
Prevê medidas excepcionais de apoio ao
emprego e à contratação para o ano 2009.
PORTARIA n.o 131/2009, DR Série I. 21
(2009-01-30).
Regulamenta o programa de Estágios
Qualificação-Emprego.
57. Instituto Nacional de Administração
DESPACHO n.o 25 083-A/2008, Ministros
das Finanças e da Administração Pública,
DR Série II, Suplemento. 194 (2008-10-07).
Nomeia o presidente e o vogal do conse-
lho directivo do Instituto Nacional de
Administração, I. P.
AVISO n.o 26 139/2008, Instituto Nacio-
nal de Administração, I. P., DR Série II.
212 (2008-10-31).
Lista a que se refere o n.o 3 do artigo 12.o
do regulamento do concurso de admissão
ao curso de estudos avançados em Gestão
Pública — 9.a edição (2008-2009).
DESPACHO n.o 28 506/2008, Ministro
das Finanças e da Administração Pública,
DR Série II. 216 (2008-11-06).
Regime remuneratório dos membros do
conselho directivo do INA, I. P.
DESPACHO n.o 28 507/2008, Ministro
das Finanças e da Administração Pública,
DR Série II. 216 (2008-11-06).
Nomeia os membros do conselho consul-
tivo do INA, I. P.
DESPACHO n.o 9/2009, Secretário de
Estado da Administração Pública, DR
Série II. 1 (2009-01-02).
Subdelegação de competências no conse-
lho directivo do INA.
PORTARIA n.o 213/2009, DR Série I. 38
(2009-02-24).
Regulamenta o Curso de Estudos Avança-
dos em Gestão Pública (CEAGP).
58. Instituto Nacional de Saúde
Dr. Ricardo Jorge
DELIBERAÇÃO n.o 2401/2008, Instituto
Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge,
I. P., DR Série II. 170 (2008-09-03).
Deliberação sobre distribuição de pelou-
ros e delegação de competências.
DESPACHO n.o 32 210/2008, Secretário
de Estado da Saúde, DR Série II. 243
(2008-12-17).
Composição do Conselho de Orientação
do INSA.
DESPACHO n.o 4031/2009, Secretário de
Estado da Saúde, DR Série II. 22 (2009-
-02-02).
Homologa a nomeação dos elementos
da unidade de acompanhamento do
INSA, I. P.
DESPACHO n.o 5661/2009, Instituto
Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge,
I. P., DR Série II. 35 (2009-02-19).
Designação da Comissão de Ética do Ins-
tituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo
Jorge, I. P.
DESPACHO n.o 7343/2009. Secretário de
Estado da Saúde, DR Série II. 49 (2009-
-03-11).
Determinação para que o Instituto Nacio-
nal de Saúde Dr. Ricardo Jorge, I. P.,
apresente, no prazo de 60 dias, um pro-
jecto de organização do registo nacional
de paramiloidose.
DESPACHO n.o 7521/2009, Secretário de
Estado da Saúde, DR Série II. 51 (2009-
-03-13).
Determinação para que o conselho direc-
tivo do INSA prepare um modelo de no-
tificação e inventariação dos elementos
patrimoniais das instituições do SNS,
apresente um estudo de conceito para o
futuro Museu da Saúde e elabore um
estudo prévio quanto à exequibilidade da
adaptação do antigo Hospital de Santa
Clara para pólo do Museu da Saúde nessa
cidade.
59. Jornalistas
AVISO n.o 23504/2008, Secretaria-Geral
Presidência do Conselho de Ministros, DR
Série II. 180 (2008-09-17).
Aprova o regulamento disciplinar dos jor-
nalistas.
60. Juntas médicas
DESPACHO n.o 22785/2008, Direcção-
-Geral da Saúde, DR Série II. 172 (2008-
-09-05).
Nomeação de junta médica de condutores
da Região de Saúde de Lisboa e Vale do
Tejo. Rectificado pela Rectificação
n.o 2083/2008, de 24 de Setembro.
DESPACHO n.o 31 607/2008, Adminis-
tração Regional de Saúde de Lisboa e
Vale do Tejo, I. P., DR Série II. 239
(2008-12-11).
Constituição da junta médica de avaliação
de incapacidades dos portadores de defi-
ciência do distrito de Lisboa.
61. Listas de espera
V. SIGIG.
62. Liberdade de circulação
LEI n.o 9/2009, DR Série I. 44 (2009-
-03-04).
Transpõe para a ordem jurídica interna a
Directiva n.o 2005/36/CE, do Parlamento
e do Conselho, de 7 de Setembro, relativa
ao reconhecimento das qualificações pro-
fissionais, e a Directiva n.o 2006/100/CE,
do Conselho, de 20 de Novembro, que
adapta determinadas directivas no domí-
nio da livre circulação de pessoas, em vir-
tude da adesão da Bulgária e da Roménia.
63. Magistrados judiciais
LEI n.o 63/2008, DR Série I. 224 (2008-
-11-18).
Décima primeira alteração ao Estatuto dos
Magistrados Judiciais.
64. Medicamentos
AVISO n.o 22796/2008, INFARMED —
Autoridade Nacional do Medicamento e
Produtos de Saúde, I. P., DR Série II. 168
(2008-09-01).
Lista de medicamentos comparticipados
com início de comercialização a 1 de
Agosto de 2008.
DESPACHO n.o 22569/2008, Secretário
de Estado Adjunto e da Saúde, DR
Série II. 169 (2008-09-02).
Alteração ao n.o 1 do Despacho n.o 9825/98,
de 13 de Maio, da Ministra da Saúde, publi-
cado no Diário da República, 2.ª Série,
n.o 133, de 9 de Junho de 1998, alterado pelo
Despacho n.o 6370/2002, do Secretário de
Estado da Saúde, publicado no Diário da
República, 2.a Série, n.o 69, de 22 de Março
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de 2002 — Acesso gratuito à metoxi-
-polietilenoglicol-epoetina beta, darbepoe-
tina alfa, epoetina alfa e epoetina beta para
insuficientes renais crónicos em diálise.
PORTARIA n.o 1016-A/2008, DR Série I,
Suplemento. 173 (2008-09-08).
Reduz os preços máximos de venda ao
público dos medicamentos genéricos.
DECRETO-LEI n.o 184/2008, DR Série I.
172 (2008-09-05).
Procede à primeira alteração ao Decreto-
-Lei n.o 65/2007, de 14 de Março, que
estabelece o regime de formação do preço
dos medicamentos sujeitos a receita
médica e dos medicamentos não sujeitos a
receita médica comparticipados.
DESPACHO n.o 24464/2008, Ministros
da Economia e da Inovação e da Saúde,
DR Série II. 189 (2008-09-31).
Procede à actualização do anexo i ao Des-
pacho Conjunto n.o 865-A/2002, de 5 de
Dezembro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a Série, n.o 281, de 5 de Dezembro
de 2002, tendo em consideração a lista de
grupos homogéneos aprovada pelo conse-
lho directivo do INFARMED, I. P.
DESPACHO n.o 28685/2008, Secretário
de Estado Adjunto e da Saúde, DR
Série II. 217 (2008-11-07).
Determina a realização de uma auditoria
conjunta, por serviços do Ministério da
Saúde, para apurar os factores que justifi-
cam a alteração da tendência de evolução
da despesa com medicamentos em ambu-
latório no SNS.
DESPACHO n.o 29793/2008, Secretário
de Estado Adjunto e da Saúde, DR
Série II. 225 (2008-11-19).
Comparticipação de medicamentos —
alteração ao n.o 1 do Despacho n.o 9825/98
(2.a Série), de 13 de Maio, da Ministra da
Saúde, publicado no Diário da República,
2.a Série, n.o 133, de 9 de Junho de 1998,
alterado pelo Despacho n.o 6370/2002, do
Secretário de Estado da Saúde, publicado
no Diário da República, 2.a Série, n.o 69,
de 22 de Março de 2002, e pelo Despacho
n.o 22569/2008, do Secretário de Estado
Adjunto e da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a Série, n.o 169, de 2 de
Setembro de 2008.
DESPACHO n.o 30993/2008, Secretário
de Estado Adjunto e da Saúde, DR
Série II. 233 (2008-12-02).
Alteração ao anexo do Despacho
n.o 10 280/2008, de 11 de Março, publi-
cado no Diário da República, 2.a Série,
n.o 69, de 8 de Abril de 2008. Comparti-
cipação de medicamentos para o trata-
mento da dor crónica não oncológica.
DESPACHO n.o 30 994/2008, Secretário
de Estado Adjunto e da Saúde, DR Série
II. 233 (2008-12-02).
Alteração ao DESPACHO n.o 44 66/2005, de
10 de Fevereiro, publicado no Diário da
República, 2.a Série, n.o 42, de 1 de Março de
2005, e respectivo anexo. Doença de Crohn
— comparticipação de medicamentos.
DESPACHO n.o 30 995/2008, Secretário
de Estado Adjunto e da Saúde, DR
Série II. 233 (2008-12-02).
Alteração ao anexo do Despacho
n.o 10 279/2008, de 11 de Março, publi-
cado no Diário da República, 2.a Série,
n.o 69, de 8 de Abril de 2008. Compartici-
pação de medicamentos opióides prescri-
tos para o tratamento da dor oncológica.
DECRETO-LEI n.o 247/2008, DR Série I.
244 (2008-12-18).
Prorroga, até 31 de Dezembro de 2009, a
majoração de 20 % estabelecida no n.o 2
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 270/2002,
de 2 de Dezembro, para o preço de refe-
rência dos medicamentos adquiridos pelos
utentes do regime especial.
PORTARIA n.o 1551/2008, DR Série I.
252 (2008-12-31).
Altera a Portaria n.o 1016-A/2008, de 8 de
Setembro, que reduz os preços máximos
de venda ao público dos medicamentos
genéricos.
DESPACHO n.o 694/2009, Secretário de
Estado Adjunto e da Saúde, DR Série II.
6 (2009-01-09).
Alteração ao anexo do Despacho n.o 4250/
/2007, de 29 de Janeiro, publicado no Diá-
rio da República, 2.a Série, n.o 47, de 7 de
Março de 2007. Medicamentos destinados
ao tratamento da doença de Alzheimer.
DESPACHO n.o 3285/2009, Secretário de
Estado Adjunto e da Saúde, DR Série II.
17 (2009-01-26).
Alteração ao anexo do Despacho n.o 10
279/2008, de 11 de Março, publicado no
Diário da República, 2.a Série, n.o 69, de
8 de Abril de 2008. Comparticipação de
medicamentos opióides prescritos para o
tratamento da dor oncológica.
DESPACHO n.o 3286/2009, Secretário de
Estado Adjunto e da Saúde, DR Série II.
17 (2009-01-26).
Altera o anexo do Despacho n.o 10 280/
/2008, de 11 de Março, publicado no Diá-
rio da República, 2.a Série, n.o 69, de 8 de
Abril de 2008 — comparticipação —
medicamentos opióides, tratamento da dor
crónica não oncológica.
DESPACHO n.o 1478-A/2009, Ministros
da Economia e da Inovação e da Saúde,
DR Série II, Suplemento. 8 (2009-01-13).
Aprovação dos preços de referência dos
grupos homogéneos de medicamentos
sujeitos ao sistema de preços de referência.
DECRETO-LEI n.o 13/2009, DR Série I.
7 (2009-01-12).
Estabelece as condições e os requisitos
para que os estabelecimentos e serviços
prestadores de cuidados de saúde, públicos
e privados, independentemente da sua natu-
reza jurídica, dispensem medicamentos
para tratamento no período pós-operatório
de situações de cirurgia de ambulatório.
PORTARIA n.o 94/2009, DR Série I. 19
(2009-01-28).
Aprova a tabela do custo dos actos relati-
vos aos procedimentos de registo de medi-
camentos homeopáticos sujeitos a registo
simplificado e de medicamentos tradicio-
nais à base de plantas, bem como dos
exames laboratoriais e dos demais actos e
serviços prestados pelo INFARMED, e
revoga a Portaria n.o 693/97, de 14 de
Agosto.
AVISO n.o 3770/2009, INFARMED —
Autoridade Nacional do Medicamento e
Produtos de Saúde, I. P., DR Série II. 33
(2009-02-17).
Lista de medicamentos excluídos da com-
participação.
AVISO n.o 3771/2009, INFARMED —
Autoridade Nacional do Medicamento e
Produtos de Saúde, I. P., DR Série II. 33
(2009-02-17).
Lista de medicamentos excluídos da com-
participação.
AVISO n.o 3772/2009, INFARMED —
Autoridade Nacional do Medicamento e
Produtos de Saúde, I. P., DR Série II. 33
(2009-02-17).
Lista de medicamentos comparticipados
com início de comercialização em 1 de
Outubro de 2008.
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AVISO n.o 3773/2009, INFARMED —
Autoridade Nacional do Medicamento e
Produtos de Saúde, I. P., DR Série II. 33
(2009-02-17).
Lista de medicamentos comparticipados
com início de comercialização a 1 de
Dezembro de 2008.
AVISO n.o 3774/2009, INFARMED —
Autoridade Nacional do Medicamento e
Produtos de Saúde, I. P., DR Série II. 33
(2009-02-17).
Lista de medicamentos excluídos da com-
participação.
AVISO n.o 3775/2009, INFARMED —
Autoridade Nacional do Medicamento e
Produtos de Saúde, I. P., DR Série II. 33
(2009-02-17).
Lista de medicamentos comparticipados
com início de comercialização a 1 de
Novembro de 2008
AVISO n.o 3776/2009, INFARMED —
Autoridade Nacional do Medicamento e
Produtos de Saúde, I. P., DR Série II. 33
(2009-02-17).
Lista de medicamentos comparticipados
com início de comercialização a 1 de
Fevereiro de 2009
AVISO n.o 3870/2009, INFARMED —
Autoridade Nacional do Medicamento e
Produtos de Saúde, I. P., DR Série II. 34
(2009-02-18).
Lista de medicamentos comparticipados
com início de comercialização a 1 de
Janeiro de 2009.
AVISO n.o 3871/2009, INFARMED —
Autoridade Nacional do Medicamento e
Produtos de Saúde, I. P., DR Série II. 34
(2009-02-18).
Adenda à lista de medicamentos compar-
ticipados com início de comercialização a
1 de Maio de 2008.
DESPACHO n.o 6229/2009, Secretário de
Estado Adjunto e da Saúde, DR Série II.
39 (2009-02-25).
Alteração ao anexo do Despacho n.o 10
279/2008, de 11 de Março, publicado em
Diário da República, 2.a Série, n.o 69, de 8
de Abril de 2008 — medicamentos opiói-
des prescritos para o tratamento da dor
oncológica.
DESPACHO n.o 6230/2009, Secretário de
Estado Adjunto e da Saúde, DR Série II.
39 (2009-02-25).
Alteração do anexo do Despacho n.o 10
280/2008, de 11 de Março, publicado no
Diário da República, 2.a Série, n.o 69, de
8 de Abril de 2008 — medicamentos
opióides prescritos para o tratamento da
dor crónica não oncológica.
PORTARIA n.o 157/2009, DR Série I. 28
(2009-02-10).
Aprova o Regulamento do Conselho
Nacional da Publicidade de Medicamentos
e revoga a Portaria n.o 257/2006, de 10 de
Março.
DESPACHO n.o 8599/2009, Secretário de
Estado Adjunto e da Saúde, DR Série II.
60 (2009-03-26).
Comparticipação de medicamentos desti-
nados ao tratamento da esclerose lateral
amiotrófica (ELA).
DESPACHO n.o 8792-A/2009, Ministros
da Economia e da Inovação e da Saúde, DR
Série II, Suplemento. 61 (2009-03-27).
Aprovação dos preços de referência dos
grupos homogéneos de medicamentos
sujeitos ao sistema de preços de referên-
cia.
DECRETO-LEI n.o 58/2009, DR Série I.
43 (2009-03-03).
Assegura a execução e garante o cumpri-
mento, na ordem jurídica interna, das
obrigações decorrentes para o Estado Por-
tuguês do n.o 1 do artigo 49.o do Regula-
mento (CE) n.o 1901/2006, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 12 de Dezem-
bro, alterado pelo Regulamento (CE)
n.o 1902/2006, do Parlamento Europeu e
do Conselho, de 20 de Dezembro, relativo
a medicamentos de uso pediátrico.
V. Hospitais, Vacinas.
65. Medicamentos veterinários
PORTARIA n.o 1048/2008, DR Série I.
179 (2008-09-16).
Aprova as normas das boas práticas de
fabrico de medicamentos veterinários.
PORTARIA n.o 1049/2008, DR Série I.
179 (2008-09-16).
Aprova as normas das boas práticas de dis-
tribuição de medicamentos veterinários.
DESPACHO n.o 3277/2009, Direcção-
-Geral de Veterinária, DR Série II. 17
(2009-01-26).
Registo para o controlo da utilização dos
medicamentos veterinários, de prescrição
obrigatória, destinados a animais de
exploração cujo fim é o consumo humano.
DESPACHO n.o 3528/2009, Direcção-
-Geral de Veterinária, DR Série II. 19
(2009-01-28).
Preço de venda de livro de receitas
médico-veterinárias normalizadas e de
vinhetas.
66. Médicos
DESPACHO n.o 23834/2008, Ministros
da Saúde e da Ciência, Tecnologia e
Ensino Superior, DR Série II. 183 (2008-
-09-22).
Fixa o número de internos em doutora-
mento com base em investigação clínica
abrangidos pelo Regulamento dos Inter-
nos Doutorandos aprovado pela Portaria
n.o 172/2008, de 15 de Fevereiro, para o
ano de 2008.
AVISO n.o 25409-A/2008, Administração
Central do Sistema de Saúde, DR Série II,
Suplemento. 204 (2008-10-21).
Abertura do processo de candidatura no
âmbito do Programa «Integração profissio-
nal de médicos imigrantes», que tem por
objectivo apoiar a integração profissional de
150 médicos imigrantes que se encontrem
legalmente a residir em Portugal, nos termos
da Lei n.o 23/2007, de 4 de Julho, com vista
ao exercício da medicina no âmbito do Ser-
viço Nacional de Saúde Português.
DESPACHO n.o 29533/2008, Secretário
de Estado Adjunto e da Saúde, DR
Série II. 223 (2008-11-17).
Determina a contratação de serviços médi-
cos pelas instituições e serviços do Ser-
viço Nacional de Saúde (SNS), incluindo
entidades públicas empresariais.
DELIBERAÇÃO n.o 3058-A/2008 Admi-
nistração Central do Sistema de Saúde, DR
Série II, Suplemento. 223 (2008-11-17).
Prorrogação dos contratos administrativos
de provimento dos internos que à data da
sua entrada em vigor se encontravam a
frequentar o internato complementar e
requeiram colocação em estabelecimentos
considerados carenciados na respectiva
especialidade médica.
PORTARIA n.o 1382/2008, DR Série I.
233 (2008-12-02).
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Altera a Portaria n.o 604-C/2008, de 9 de
Julho (fixa e divulga os pares estabeleci-
mento/curso e as vagas para os concursos
nacional e locais de acesso ao ensino supe-
rior e para os concursos especiais para
acesso ao curso de Medicina por titulares
do grau de licenciado, para a matrícula e
inscrição no ensino superior público no ano
lectivo de 2008-2009), alterada pela Porta-
ria n.o 620-C/2008, de 16 de Julho.
DESPACHO n.o 31602/2008, Secretário
de Estado Adjunto e da Saúde, DR Série II.
239 (2008-12-11).
Internato médico — vagas protocoladas.
REGULAMENTO n.o 14/2009, Ordem
dos Médicos, DR Série II. 8 (2009-01-13).
Aprova o Código Deontológico da Ordem
dos Médicos.
DESPACHO n.o 4565/2009, Ministro das
Finanças e da Administração Pública, DR
Série II. 26 (2009-02-06).
Representante do Ministério das Finanças
e da Administração Pública — negocia-
ções das carreiras médicas.
DECRETO-LEI n.o 45/2009, DR Série I.
31 (2009-02-13).
Procede à terceira alteração ao Decreto-
-Lei n.o 203/2004, de 18 de Agosto, que
define o regime jurídico da formação
médica, após a licenciatura em Medicina,
com vista à especialização, e estabelece os
princípios gerais a que deve obedecer o
respectivo processo.
PORTARIA n.o 300/2009, DR Série I. 58
(2009-03-24).
Aprova o programa de formação do inter-
nato médico da área profissional de medi-
cina geral e familiar.
PORTARIA n.o 302/2009, DR Série I. 58
(2009-03-24).
Cria a área profissional de especialização
de medicina desportiva e aprova o pro-
grama de formação.
V. Universidade Nova de Lisboa.
67. Médicos dentistas
REGULAMENTO n.o 15/2009, Ordem
dos Médicos Dentistas, DR Série II. 8
(2009-01-13).
Alteração do Regulamento de Inscrição na
Ordem dos Médicos Dentistas.
REGULAMENTO n.o 57/2009, Ordem
dos Médicos Dentistas, DR Série II. 19
(2009-01-28).
Regulamento de Acreditação das Activi-
dades de Formação Contínua da Ordem
dos Médicos Dentistas.
68. Militares
LEI ORGÂNICA n.o 3/2008, DR Série I.
173 (2008-09-08).
Aprova a Lei de Programação das Infra-
Estruturas Militares.
DECRETO-LEI n.o 194/2008, DR Série I.
193 (2008-10-06)
Estatuto dos Militares da Guarda Nacional
Republicana – Alteração.
DECRETO-LEI n.o 233/2008, DR Série I.
233 (2008-12-02).
Regulamenta a Lei n.o 39/2004, de 18 de
Agosto, relativa ao exercício do direito de
associação pelos militares da Guarda
Nacional Republicana.
DESPACHO n.o 32 020/2008, Ministro da
Administração Interna, DR Série II. 242
(2008-12-16).
Regulamento do Conselho de Ética, Deon-
tologia e Disciplina da Guarda Nacional
Republicana.
LEI n.o 3/2009, DR Série I. 8 (2009-
-01-13).
Regula os efeitos jurídicos dos períodos
de prestação de serviço militar de antigos
combatentes para efeitos de atribuição dos
benefícios previstos nas Leis n.os 9/2002,
de 11 de Fevereiro, e 21/2004, de 5 de
Junho.
DECRETO-LEI n.o 59/2009, DR Série I.
44 (2009-03-04).
Procede à sétima alteração ao Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, que aprova o
Estatuto dos Militares das Forças Arma-
das (EMFAR).
69. Ministério da Saúde
DESPACHO n.o 22931/2008, Ministra da
Saúde, DR Série II. 174 (2008-09-09).
Delegação de competências no inspector-
-geral das Actividades em Saúde.
DESPACHO n.o 23237/2008, Ministra da
Saúde, DR Série II. 177 (2008-09-12).
Delegação de competências na Alta-
-Comissária da Saúde.
DESPACHO n.o 24159/2008, Ministra da
Saúde, DR Série II. 186 (2008-09-25).
Delegação de competências no director-
-geral da Saúde.
DESPACHO n.o 24160/2008, Ministra da
Saúde, DR Série II. 186 (2008-09-25).
Delegação de competências no secretário-
-geral do Ministério da Saúde.
AVISO n.o 24032/2008, Secretaria-Geral
Ministério da Saúde, DR Série II. 187
(2008-09-26).
Publicação das transferências efectuadas
pela Administração Central do Sistema de
Saúde, I. P. (ACSS, I. P.) a favor de par-
ticulares durante o 1.o semestre de 2008.
AVISO n.o 24147/2008, Secretaria-Geral
Ministério da Saúde, DR Série II. 188
(2008-09-29).
Publicação das transferências efectuadas
pelo Instituto da Droga e da Toxicodepen-
dência, I. P., a favor de particulares
durante o 1.o semestre de 2008.
DESPACHO NORMATIVO n.o 51/2008,
Ministros das Finanças e da Administra-
ção Pública e da Saúde, DR Série II. 190
(2008-10-01).
Aprova o Regulamento Interno do Ins-
tituto da Droga e da Toxicodependên-
cia, I. P.
DESPACHO n.o 24 751/2008, Ministra da
Saúde, DR Série II.192 (2008-10-03).
Delegação de competências no director-
-geral da Autoridade para os Serviços de
Sangue e Transplantação.
DESPACHO n.o 25 788/2008, Ministra da
Saúde, DR Série II. 200 (2008-10-15).
Composição da Comissão Nacional para o
Controlo da Dor, com a finalidade de
actualizar a designação de um dos institu-
tos que a compõem.
PORTARIA n.o 1267/2008, DR Série I.
215 (2008-11-05).
Aprova as tabelas de emolumentos devi-
dos pelos serviços prestados pelo Instituto
da Droga e da Toxicodependência, I. P., e
revoga a Portaria n.o 603/2001, de 11 de
Junho.
DESPACHO n.o 28 683/2008, Ministra da
Saúde, DR Série II. 217 (2008-11-07).
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Alteração da data do Dia Nacional de Luta
contra a Dor. Revogação do Despacho
ministerial n.o 10 324/99, de 26 de Maio,
publicado no Diário da República, Série II,
de 30 de Abril de 1999.
DECRETO-LEI n.o 234/2008, DR Série I.
233 (2009-12-02).
Primeira alteração aos Decretos-Leis
n.os 212/2006, de 27 de Outubro, que
aprova a Lei Orgânica do Ministério da
Saúde, e 219/2007, de 29 de Maio, que
aprova a orgânica da Administração Cen-
tral do Sistema de Saúde, I. P., transfe-
rindo as competências atribuídas à Admi-
nistração Central do Sistema de Saúde, I. P.,
em matéria de qualidade, para a Direcção-
-Geral da Saúde e fixando a forma de
extinção da estrutura de missão Parcerias.
Saúde, criada pela Resolução do Conselho
de Ministros n.o 162/2001, de 16 de
Novembro, cujo prazo de vigência foi
prorrogado pela Resolução do Conselho
de Ministros n.o 102/2004, de 1 de Julho.
Rectificado pela Declaração de Rectifica-
ção n.o 6/2009, de 29 de Janeiro.
DECRETO REGULAMENTAR n.o 21/
/2008, DR Série I. 233 (2009-12-02).
Primeira alteração ao Decreto Regulamen-
tar n.o 66/2007, de 29 de Maio, que aprova
a orgânica da Direcção-Geral da Saúde.
DESPACHO n.o 32429/2008, Ministra da
Saúde, DR Série II. 245 (2008-12-19).
Delegação de poderes no conselho direc-
tivo da Administração Central do Sistema
de Saúde, I. P.
DESPACHO n.o 282/2009, Secretário de
Estado da Saúde, DR Série II. 3 (2009-
-01-06).
Aprovação da nova tabela de preços das
unidades terapêuticas de sangue a cobrar
pelo IPS.
RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE
MINISTROS n.o 1/2009, DR Série I. 4
(2009-01-07).
Autoriza a realização da despesa relativa a
aquisição de serviços de comunicações no
âmbito da Rede Informática da Saúde e
delega na Ministra da Saúde a conclusão
do respectivo procedimento concursal.
DESPACHO n.o 2867/2009, Direcção-Geral
da Saúde, DR Série II. 15 (2009-01-22).
Regulamento de Funcionamento do Con-
selho Coordenador da Avaliação da Direc-
ção-Geral da Saúde.
DESPACHO n.o 4021/2009, Ministros da
Administração Interna e da Saúde, DR
Série II. 22 (2009-02-02).
Transferência para o IDT das competên-
cias dos governos civis previstas no n.o 4
do artigo 5.o da Lei n.o 30/2000, de 29 de
Novembro.
PORTARIA n.o 155/2009, DR Série I. 28
(2009-02-10).
Altera as Portarias n.os 644/2007, de 30 de
Maio, que estabelece a estrutura nuclear
da Direcção-Geral da Saúde e as compe-
tências das respectivas unidades orgâni-
cas, 646/2007, de 30 de Maio, que aprova
os Estatutos da Administração Central do
Sistema de Saúde, I. P., e 660/2007, de
30 de Maio, que fixa o número máximo de
unidades orgânicas flexíveis e a dotação
máxima de chefes de equipas multidisci-
plinares da Direcção-Geral da Saúde.
AVISO n.o 6014/2009, Secretaria-Geral
Ministério da Saúde, DR Série II. 57
(2009 03-23).
Publicação das transferências efectuadas
pelo Instituto da Droga e da Toxicodepen-
dência, I. P., a favor de particulares
durante o 2.o semestre de 2008.
DESPACHO n.o 8294/2009, Ministros das
Finanças e da Administração Pública e da
Saúde, DR Série II. 58 (2009-03-24).
Determina que a Secretaria-Geral do
Ministério da Saúde é a Unidade Ministe-
rial de Compras para os órgãos, serviços e
organismos do Ministério da Saúde que
não integram o Serviço Nacional de
Saúde.
DESPACHO n.o 8745/2009, Direcção-
-Geral da Saúde, DR Série II. 61 (2009-
-03-27).
Delegação de competências — 2009.
V. Administrações regionais de saúde,
Convenções, Ensino superior, Instituto
Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge
Toxicodependência, Transplantes,
Transporte de doentes, Urgências.
70. Mulheres vítimas de violência
DESPACHO n.o 23787/2008, Secretário
de Estado dos Assuntos Fiscais, DR Série
II. 183 (2008-09-22).
Isenção de IRC ao abrigo do artigo 10.o do
CIRC — AMCV — Associação de
Mulheres contra a Violência.
DESPACHO n.o 32 648/2008, Ministro do
Trabalho e da Solidariedade Social, DR
Série II. 251 (2008-12-30).
Aprova o Relatório de Avaliação das Con-
dições de Funcionamento das Casas de
Abrigo.
71. Obesidade
DESPACHO n.o 22 780/2008, Ministra da
Saúde, DR Série II. 172 (2008-09-05).
Determina a extinção do Programa Nacio-
nal de Combate à Obesidade e da comis-
são de coordenação do Programa Nacional
de Combate à Obesidade.
72. Oftalmologia
V. Sigic.
73. Oncologia
V. Medicamentos.
74. Orçamento do Estado
LEI n.o 64-A/2008, DR Série I, Suple-
mento. 252 (2008-12-31)
Orçamento do Estado para 2009.
DECRETO-LEI n.o 69-A/2009, DR
Série I, Suplemento. 58 (2009-03-24).
Estabelece as normas de execução do
Orçamento do Estado para 2009.
75. Ordens profissionais
V. Advogados, Médicos, Médicos dentis-
tas e Psicólogos.
76. Paramiloidose
V. INSA.
77. Parcerias público-privadas
DESPACHO n.o 22617/2008, Ministros
das Finanças e da Administração Pública e
da Saúde, DR Série II. 170 (2008-09-09).
Determina a abertura de um procedimento
de 2.o grau com vista à realização dos
actos instrutórios necessários à reforma do
acto de adjudicação e à celebração de con-
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trato que adeqúe as situações jurídicas da
parceria público-privada relativa ao Hos-
pital de Cascais com os fundamentos da
decisão do Tribunal de Contas. Nomeação
de uma comissão encarregada da instrução
do procedimento.
DESPACHO n.o 24959/2008, Ministros
das Finanças e da Administração Pública e
da Saúde, DR Série II. 194 (2008-10-07).
Determina a aprovação do relatório de
10 de Setembro de 2008 da comissão
nomeada pelo Despacho Conjunto
n.o 22 617/2008, dos Ministros de Estado
e das Finanças e da Saúde, publicado no
Diário da República, 2.a Série, n.o 170, de
3 de Setembro de 2008 — Hospital de
Cascais.
DESPACHO n.o 29424/2008, Presidente
Tribunal de Contas, DR Série II. 222
(2008-11-14).
Equipa de projecto e de auditoria à gestão
do Programa de PPP da Saúde.
DESPACHO n.o 2601/2009, Ministra da
Saúde, DR Série II. 13 (2009-01-20).
Delega no conselho directivo da Adminis-
tração Regional de Saúde de Lisboa e
Vale do Tejo, I. P., a competência para
conduzir a realização dos processos
expropriativos dos bens e direitos neces-
sários à execução do contrato de gestão a
celebrar com vista à instituição do Hospi-
tal de Todos-os-Santos.
DESPACHO n.o 734/2009, Ministros das
Finanças e da Administração Pública e da
Saúde, Série II. 7 (2009-01-12).
Novo hospital de Braga — adjudicação e
aprovação da minuta do contrato de gestão.
DESPACHO n.o 2720/2009, Ministros do
Ambiente, do Ordenamento do Território
e do Desenvolvimento Regional, da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das
Pescas e da Saúde, DR Série II. 14 (2009-
-01-21).
Declara a imprescindível utilidade pública
da obra de construção do Novo Hospital
de Braga, ficando o abate dos sobreiros
condicionado à aprovação e implementa-
ção do projecto de compensação e respec-
tivo plano de gestão.
DESPACHO n.o 5805/2009, Ministros das
Finanças e da Administração Pública e da
Saúde, DR Série II. 36 (2009-02-20).
Autorização para a Administração Regional
de Saúde do Norte, I. P., desencadear os
procedimentos necessários para a contrata-
ção do gestor do contrato da futura parceria
público-privada do Hospital de Braga.
V. Serviço Nacional de Saúde.
78. Poluição
DECRETO-LEI n.o 208/2008, DR Série I.
209 (2008-10-28).
Estabelece o regime de protecção das
águas subterrâneas contra a poluição e
deterioração, transpondo para a ordem
jurídica interna a Directiva n.o 2006/118/
/CE, do Parlamento Europeu e do Conse-
lho, de 12 de Dezembro, relativa à protec-
ção da água subterrânea contra a poluição
e deterioração.
DECRETO-LEI n.o 19/2009, DR Série I.
10 (2009-01-15).
Transpõe para a ordem jurídica interna a
Directiva n.o 2007/34/CE, da Comissão, de
14 de Junho, relativa ao nível sonoro admissí-
vel e ao dispositivo de escape dos veículos a
motor, estabelecendo disposições aplicáveis à
homologação CE de um modelo de automó-
vel no que respeita ao nível sonoro, bem
como relativas à homologação CE de dispo-
sitivos silenciosos enquanto unidades técnicas.
V. Resíduos.
79. Preços
V. Serviço nacional de saúde, Medicamen-
tos, Procriação medicamente assistida.
80. Programa Operacional Saúde XXI
DESPACHO n.o 6838/2009, Ministro das
Obras Públicas, Transportes e Comunica-
ções, DR Série II. 44 (2009-03-04).
Nomeação da chefe de projecto da área de
gestão do Programa Operacional Saúde XXI.
81. Procriação medicamente assistida
DESPACHO n.o 24855/2008, Secretário
de Estado Adjunto e da Saúde, DR
Série II. 193 (2008-10-06).
Rede de Referenciação de Infertilidade —
aprovação de proposta, de plano de forma-
ção, de levantamento dos investimentos e
criação de dotação no orçamento do SNS
para 2009.
PORTARIA n.o 154/2009, DR Série I. 27
(2009-02-09)
Aprova a tabela de preços para tratamen-
tos de procriação medicamente assistida.
DESPACHO n.o 8986/2009, Secretário de
Estado Adjunto e da Saúde, DR Série II.
63 (2009-03-31).
Aprova o regulamento de financiamento
dos investimentos na qualificação da res-
posta do SNS à infertilidade.
82. Protecção contra os riscos profis-
sionais
DELIBERAÇÃO n.o 278/2009, Instituto
da Segurança Social, I. P., DR Série II. 17
(2009-01-26).
Delegação de competências do conselho
directivo no director da Unidade de Certi-
ficação e Reparação do Centro Nacional
de Protecção contra os Riscos Profissio-
nais (CNPRP).
DELIBERAÇÃO n.o 279/2009, Instituto
da Segurança Social, I. P., DR Série II. 17
(2009-01-26).
Delegação de competências do conselho
directivo na directora da Unidade de
Apoio à Gestão do Centro Nacional de
Protecção contra os Riscos Profissionais
(CNPRP).
LEI n.o 5/2009, DR Série I. 20 (2009-01-29).
Procede à segunda alteração ao Decreto-
-Lei n.o 503/75, de 13 de Setembro, que
aprova o Estatuto de Controlador do Trá-
fego Aéreo, fixando o limite superior de
idade para o exercício de funções opera-
cionais pelos controladores de tráfego
aéreo em 57 anos.
LEI n.o 6/2009, DR Série I. 20 (2009-01-29).
Transpõe para a ordem jurídica interna a
Directiva n.o 2006/23/CE, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 5 de Abril,
relativa à licença comunitária de controla-
dor de tráfego aéreo.
V. Segurança e saúde no trabalho.
83. Protecção fitossanitária
DECRETO-LEI n.o 3/2009, DR Série I. 2
(2009-01-05).
Transpõe para a ordem jurídica interna a
Directiva n.o 2008/61/CE, da Comissão,
de 17 de Junho, que estabelece as condi-
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ções segundo as quais determinados orga-
nismos prejudiciais, vegetais, produtos
vegetais e outros materiais, constantes dos
anexos I a V da Directiva n.o 2000/29/CE,
do Conselho, de 8 de Maio, podem ser
introduzidos ou circular na Comunidade
ou em certas zonas protegidas desta, para
fins experimentais ou científicos e traba-
lhos de selecção de variedades, e revoga o
Decreto-Lei n.o 91/98, de 14 de Abril.
DECRETO-LEI n.o 4/2009, DR Série I. 2
(2009-01-05).
Procede à terceira alteração ao Decreto-
-Lei n.o 154/2005, de 6 de Setembro,
transpondo para a ordem jurídica interna a
Directiva n.o 2008/64/CE, da Comissão,
de 27 de Junho, que altera os anexos I a IV
da Directiva n.o 2000/29/CE, do Conselho,
de 8 de Maio, relativa às medidas de pro-
tecção contra a introdução na Comunidade
de organismos prejudiciais aos vegetais e
produtos vegetais e contra a sua propaga-
ção no interior da Comunidade, bem como
procede à adaptação da legislação nacio-
nal ao disposto no Regulamento (CE)
n.o 690/2008, da Comissão, de 4 de Julho,
que reconhece zonas protegidas na Comu-
nidade expostas a riscos fitossanitários
específicos.
84. Psicólogos
LEI n.o 57/2008, DR Série I. 171 (2008-
-09-04).
Cria a Ordem dos Psicólogos Portugueses
e aprova o seu Estatuto. Rectificada pela
Declaração de Rectificação n.o 56/2008,
de 7 de Outubro.
85. Publicidade
V. Medicamentos.
86. Radiações
DECRETO-LEI n.o 215/2008, DR Série I.
218 (2008-11-10).
Procede à primeira alteração ao Decreto-
-Lei n.o 165/2002, de 17 de Julho, à pri-
meira alteração ao Decreto-Lei n.o 167/
/2002, de 18 de Julho, e à primeira altera-
ção ao Decreto-Lei n.o 180/2002, de 8 de
Agosto, estabelecendo o regime de fixa-
ção de taxas para o licenciamento de ins-
talações radiológicas e de prestadores de
serviços de protecção radiológica.
DECRETO-LEI n.o 222/2008, DR Série I.
223 (2008-11-17).
Transpõe parcialmente para a ordem jurí-
dica interna a Directiva n.o 96/29/
/EURATOM, do Conselho, de 13 de Maio,
que fixa as normas de segurança de base
relativas à protecção sanitária da popula-
ção e dos trabalhadores contra os perigos
resultantes das radiações ionizantes.
DECRETO-LEI n.o 227/2008, DR Série I.
229 (2008-11-25).
Define o regime jurídico aplicável à qua-
lificação profissional em protecção radio-
lógica, transpondo para a ordem jurídica
interna as disposições correspondentes em
matéria de peritos qualificados da Direc-
tiva n.o 96/29/EURATOM, do Conselho,
de 13 de Maio, que fixa as normas de
segurança de base relativas à protecção
sanitária da população e dos trabalhadores
contra os perigos resultantes das radiações
ionizantes.
87. Regiões autónomas
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL CONSTI-
TUCIONAL n.o 423/2008, DR Série I.
180 (2008-09-17).
Pronuncia-se pela inconstitucionalidade da
norma constante do n.o 1 do artigo 2.o do
Decreto que «[a]dapta à Região Autónoma
da Madeira a Lei n.o 37/2007, de 14 de
Agosto, que aprova normas para a protec-
ção dos cidadãos da exposição involuntária
ao fumo do tabaco e medidas de redução da
procura relacionadas com a dependência e
a cessação do seu consumo», aprovado pela
Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma da Madeira, em 18 de Junho de 2008,
para vigorar como Decreto Legislativo
Regional; não se pronuncia pela inconstitu-
cionalidade da norma constante do artigo
5.o do mesmo Decreto.
DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL
n.o 41/2008/M, DR Série I. 241 (2008-12-15).
Adapta à Região Autónoma da Madeira a
Lei n.o 37/2007, de 14 de Agosto, que
aprova normas para a protecção dos cida-
dãos da exposição involuntária ao fumo
do tabaco e medidas de redução da pro-
cura relacionadas com a dependência e a
cessação do seu consumo
LEI n.o 2/2009, DR Série I. 7 (2009-01-12).
Aprova a terceira revisão do Estatuto Polí-
tico-Administrativo da Região Autónoma
dos Açores.
DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL
n.o 1/2009/M., DR Série I. 7 (2009-
-01-12).
Adapta à administração regional autó-
noma da Madeira a Lei n.o 12-A/2008,
de 27 de Fevereiro, que estabelece os regi-
mes de vinculação, de carreiras e de remu-
nerações dos trabalhadores que exercem
funções públicas.
RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓ-
NOMA DOS AÇORES n.o 7/2009/A., DR
Série I. 51 (2009-03-13).
Resolve recomendar ao Governo Regional
dos Açores medidas de apoio aos alunos
surdos.
88. Resíduos
DESPACHO n.o 24252/2008, Secretário
de Estado do Ambiente, DR Série II. 187
(2009-09-26).
Criação da Comissão de Acompanhamento
Local Central de Tratamento de Resíduos
Urbanos do Grande Porto — LIPOR II.
DECRETO-LEI n.o 6/2009, DR Série I.
03 (2009-01-06).
Estabelece o regime de colocação no mer-
cado de pilhas e acumuladores e o regime
de recolha, tratamento, reciclagem e eli-
minação dos resíduos de pilhas e de
acumuladores, transpondo para a ordem
jurídica interna a Directiva n.o 2006/66/
/CE, do Parlamento Europeu e do Conse-
lho, de 6 de Setembro, relativa a pilhas e
acumuladores e respectivos resíduos e que
revoga a Directiva n.o 91/157/CEE, do
Conselho, de 18 de Março, alterada pela
Directiva n.o 2008/12/CE, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 11 de Março.
PORTARIA n.o 172/2009, DR Série I. 33
(2009-02-17).
Aprova o Regulamento dos Centros Integra-
dos de Recuperação, Valorização e Elimina-
ção de Resíduos Perigosos (CIRVER).
DECRETO-LEI n.o 57/2009, DR Série I.
43 (2009-03-03).
Transpõe para a ordem jurídica interna a
Directiva n.o 2007/71/CE, da Comissão,
de 13 de Dezembro, que altera o anexo II
da Directiva n.o 2000/59/CE, do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 28 de
Dezembro, relativa aos meios portuários
de recepção de resíduos gerados em
navios e resíduos de carga, procedendo à
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segunda alteração ao Decreto-Lei n.o 165/
/2003, de 24 de Julho.
89. Santa Casa da Misericórdia
DECRETO-LEI n.o 235/2008, DR Série I.
234 (2008-12-03).
Aprova os estatutos da Santa Casa da Mise-
ricórdia de Lisboa, revogando o Decreto-Lei
n.o 322/91, de 26 de Agosto, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 469/99, de 6 de Novembro.
90. Saúde mental
V. Hospitais.
91. Saúde oral
PORTARIA n.o 301/2009, DR Série I. 58
(2009-03-24).
Regula o funcionamento do Programa
Nacional de Promoção de Saúde Oral
(PNPSO) no que respeita à prestação de
cuidados de saúde oral personalizados,
preventivos e curativos, ministrados por
profissionais especializados.
92. Saúde pública
PORTARIA n.o 1143/2008, DR Série I.
197 (2008-10-10).
Aprova o Regulamento do Regime de
Apoio à Cessação Temporária das Activi-
dades de Pesca por Motivos de Saúde
Pública, previsto na Medida de Cessação
Temporária das Actividades de Pesca, do
eixo prioritário n.o 1 do Programa Opera-
cional Pesca 2007-2013 (PROMAR)
PORTARIA n.o 61/2009, DR Série I. 14
(2009-01-21).
Altera o Regulamento aprovado pela Por-
taria n.o 1143/2008, de 10 de Outubro, que
aprova o Regulamento do Regime de
Apoio à Cessação Temporária das Activi-
dades de Pesca por Motivos de Saúde
Pública, previsto na Medida de Cessação
Temporária das Actividades de Pesca, do
eixo prioritário n.o 1 do Programa Opera-
cional Pesca 2007-2013 (PROMAR).
V. Alimentos.
93. Sector empresarial do Estado
V. Hospitais, Médicos.
94. Segurança
V. Incêndios.
95. Segurança interna
DECLARAÇÃO DE RECTIFICAÇÃO
n.o 66-A/2008, DR Série I, Suplemento.
209 (2008-10-28).
Rectifica a Lei n.o 53/2008, de 29 de
Agosto, que aprova a LEI de Segurança
Interna, publicada no Diário da República,
1.ª Série, n.o 167, de 29 de Agosto de 2008.
RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE
MINISTROS n.o 189/2008, DR Série I.
231 (2008-11-27).
Aprova medidas tendentes a modernizar a
plataforma tecnológica de recolha e trata-
mento de dados de requerentes de vistos,
simplificando e agilizando procedimentos
e reforçando a sua segurança.
96. Segurança rodoviária
DESPACHO n.o 2678/2009, Presidência
do Conselho de Ministros e Ministérios da
Administração Interna, da Justiça e da
Saúde, DR Série II. 14 (2009-01-21).
Constituição de um grupo de trabalho que
tem por objectivo estudar o ajustamento
do sistema estatístico de sinistralidade
rodoviária à realidade actual.
V. Alcoolismo, consumo de estupefacientes.
97. Segurança e Saúde no Trabalho
PORTARIA n.o 288/2009, DR Série I. 56
(2009-03-20).
Aprova o modelo de relatório anual da
actividade dos serviços de segurança,
higiene e saúde no trabalho e revoga a
Portaria n.o 1184/2002, de 29 de Agosto.
V. Radiações.
98. Segurança social
PORTARIA n.o 1316/2008, DR Série I.
221 (2008-11-13).
Extingue a Caixa de Previdência dos
Engenheiros e prevê a sua integração na
Associação Mutualista dos Engenheiros.
DESPACHO n.o 30988/2008, Secretário
de Estado da Segurança Social, DR
Série II. 233 (2008-12-02).
Fixação do valor do subsídio mensal de
retribuição à família de acolhimento pelos
serviços prestados.
DESPACHO n.o 30989/2008, Secretário
de Estado da Segurança Social, DR Série
II. 233 (2008-12-02).
Fixação do valor mensal da retribuição
pelos serviços prestados pelas famílias de
acolhimento.
DESPACHO n.o 30990/2008, Secretário
de Estado da Segurança Social, DR Série
II. 233 (2008-12-02).
Fixação do valor da comparticipação men-
sal a atribuir às amas por criança.
DECRETO-LEI n.o 245/2008, DR Série I.
244 (2008-12-18).
Estabelece o rendimento anual relevante a
considerar no domínio das actividades dos
trabalhadores independentes, para efeitos
de atribuição, suspensão, cessação e fixa-
ção do montante das prestações do sis-
tema de segurança social, e procede à ter-
ceira alteração ao Decreto-Lei n.o 176/
/2003, de 2 de Agosto.
DECRETO-LEI n.o 246/2008, DR Série I.
244 (2008-12-18).
Actualiza o valor da retribuição mínima
mensal garantida para 2009.
PORTARIA n.o 1514/2008, DR Série I.
248 (2008-12-24).
Procede à actualização do valor do
indexante dos apoios sociais e à actualiza-
ção anual das pensões e de outras presta-
ções sociais atribuídas pelo sistema de
segurança social.
AVISO DO BANCO DE PORTUGAL
n.o 11/2008, DR Série II. 9 (2009-01-14).
O presente Aviso diz respeito à cobertura
das responsabilidades com pensões de
reforma e de sobrevivência a respeitar pelas
instituições de crédito e sociedades financei-
ras, introduzindo modificações ao disposto
no Aviso do Banco de Portugal n.o 12/2001.
PORTARIA n.o 37/2009, DR Série I. 11
(2009-01-16).
Altera o Regulamento do Programa de
Alargamento da Rede de Equipamentos
Sociais (PARES), anexo à Portaria n.o
426/2006, de 2 de Maio.
DECRETO-LEI n.o 54/2009, DR Série I.
42 (2009-03-02).
Determina as condições de abrangência do
regime geral de segurança social aos tra-
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balhadores que venham a ser contratados
pelas instituições bancárias.
PORTARIA n.o 269/2009, DR Série I. 53
(2009-03-17).
Determina os valores dos coeficientes de
revalorização a aplicar na actualização das
remunerações que servem de base de cál-
culo das pensões e revoga a Portaria
n.o 554/2008, de 30 de Junho.
V. Deficientes, Idosos, Inclusão social.
99. Serviço Nacional de Saúde
DESPACHO n.o 29533/2008, Secretário
de Estado Adjunto e da Saúde, DR Série II.
223 (2008-11-17).
Determina a contratação de serviços médi-
cos pelas instituições e serviços do Ser-
viço Nacional de Saúde (SNS), incluindo
entidades públicas empresariais.
DECRETO-LEI n.o 228/2008, DR Série I.
229 (2008-11-25).
Procede à primeira alteração ao Decreto-
-Lei n.o 185/2006, de 12 de Setembro, que
cria o Fundo de Apoio ao Sistema de
Pagamentos do Serviço Nacional de
Saúde, alargando o seu objecto.
PORTARIA n.o 1369-A/2008, DR Série I,
Suplemento. 232 (2009-11-28).
Estabelece o capital do Fundo de Apoio ao
Sistema de Pagamentos do Serviço Nacio-
nal de Saúde e aprova o respectivo Regu-
lamento de Gestão. Rectificada pela
Declaração de Rectificação n.o 4/2009, de
27 de Janeiro.
DESPACHO n.o 32042/2008, Secretário
de Estado Adjunto e da Saúde, DR
Série II. 242 (2008-12-16).
Determina as formas de divulgação da
informação económico-financeira do Ser-
viço Nacional de Saúde.
DESPACHO n.o 32398-A/2008, Ministros
das Finanças e da Administração Pública e
da Saúde, DR Série II, 2.o Suplemento.
244 (2008-12-18).
Aumenta o capital do Fundo de Apoio ao
Sistema de Pagamentos do Serviço Nacio-
nal de Saúde.
PORTARIA n.o 1529/2008, DR Série I.
249 (2008-12-26).
Fixa os tempos máximos de resposta ga-
rantidos (TMRG) para o acesso a cuidados
de saúde para os vários tipos de prestações
sem carácter de urgência e publica a Carta
dos Direitos de Acesso aos Cuidados de
Saúde pelos Utentes do Serviço Nacional
de Saúde. Rectificada pela Declaração de
Rectificação n.o 11/2009, 10 de Fevereiro.
DESPACHO n.o 693/2009, Secretário de
Estado Adjunto e da Saúde, DR Série II.
6 (2009-01-09).
Determina a obrigatoriedade de os hospitais
do Serviço Nacional de Saúde (SNS) repor-
tarem atempada e adequadamente a respec-
tiva informação económico-financeira.
DESPACHO n.o 3673/2009, Secretário de
Estado Adjunto e da Saúde, DR Série II.
20 (2009-01-29).
Aprovação do Regulamento de Financia-
mento dos Investimentos na Qualificação
das Unidades de Cirurgia de Ambulatório
do SNS.
PORTARIA n.o 132/2009, DR Série I. 21
(2009-01-30).
Aprova as tabelas de preços a praticar
pelo Serviço Nacional de Saúde, bem
como o respectivo Regulamento.
DESPACHO n.o 5368/2009, Ministros das
Finanças e da Administração Pública e da
Saúde, DR Série II. 33 (2009-02-17).
Fundo de Apoio ao Sistema de Pagamento
do Serviço Nacional de Saúde.
V. Assistência médica no estrangeiro,
Consulta a tempo e horas, Convenções,
Saúde oral, Transporte de doentes.
100. SIGIC
PORTARIA n.o 1306/2008, DR Série I.
219 (2008-11-11).
Introduz adaptações no Regulamento do
Sistema Integrado de Gestão de Inscritos
para Cirurgia, de modo a desenvolver o
programa de intervenção em oftalmologia
no âmbito da actividade das cataratas e da
primeira consulta de oftalmologia.
101. Simplex
RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE
MINISTROS n.o 196/2008, DR Série I.
251 (2008-12-30).
Estabelece um compromisso de redução de
encargos administrativos para as empresas,
a integrar nos Programas Legislar Melhor e
de Simplificação Administrativa e Legisla-
tiva — SIMPLEX, e define a forma de coor-
denação e acompanhamento a nível nacional
do Programa de Acção para a Redução dos
Encargos Administrativos na União Europeia.
RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE
MINISTROS n.o 197/2008, DR Série I.
251 (2008-12-30).
Cria o Sistema de Controlo dos Actos
Normativos (SCAN), aprovando medidas
destinadas ao controlo automatizado e ao
acompanhamento das necessidades de
emissão de actos normativos.
RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE
MINISTROS n.o 198/2008, DR Série I.
251 (2008-12-30).
Procede à terceira alteração à Resolução
do Conselho de Ministros n.o 82/2005, de
15 de Abril, que aprovou o Regimento do
Conselho de Ministros do XVII Governo
Constitucional, e aprova o novo modelo
de teste SIMPLEX de avaliação prévia
dos encargos administrativos dos actos
normativos do Governo.
PORTARIA n.o 1534/2008, DR Série I.
251 (2008-12-30).
Atribui competência aos serviços de registo
onde funcione um posto de atendimento do
balcão único «casa pronta» para a realiza-
ção do procedimento especial de aquisição,
oneração e registo imediato de imóveis.
PORTARIA n.o 1535/2008, DR Série I.
251 (2008-12-30).
Regulamenta o depósito electrónico de
documentos particulares autenticados e o
pedido on-line de actos de registo predial.
PORTARIA n.o 1536/2008, DR Série I.
251 (2008-12-30).
Altera a Portaria n.o 99/2008, de 31 de
Janeiro, que regulamenta a promoção
online de actos de registo de veículos, a
certidão on-line de registo de veículos, a
promoção de actos de registo de veículos
pelo vendedor que tenha por actividade
principal a compra de veículo para reven-
da, a promoção de actos de registo de
veículos pelo vendedor que proceda com
carácter de regularidade à transmissão da
propriedade de veículos e a promoção on-
line do registo da penhora de veículos.
PORTARIA n.o 1538/2008, DR Série I.
251 (2008-12-30).
Altera e republica a Portaria n.o 114/2008,
de 6 de Fevereiro, que regula vários
aspectos da tramitação electrónica dos
processos judiciais.
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DECRETO-LEI n.o 247-B/2008, DR Série I,
Suplemento. 251 (2008-12-30).
Cria e regula o cartão da empresa e o Sis-
tema de Informação da Classificação Por-
tuguesa de Actividades Económicas
(SICAE) e adopta medidas de simplifica-
ção no âmbito dos regimes do Registo
Nacional de Pessoas Colectivas (RNPC),
do Código do Registo Comercial, dos pro-
cedimentos simplificados de sucessão
hereditária e divórcio com partilha, do
regime especial de constituição imediata
de sociedades («empresa na hora») e do
regime especial de constituição online de
sociedades comerciais e civis sob forma
comercial («empresa on-line»), do regime
especial de constituição imediata de asso-
ciações («associação na hora») e do
regime especial de criação de representa-
ções permanentes em Portugal de entida-
des estrangeiras («sucursal na hora»).
102. Tabaco
V. Códigos, Regiões autónomas.
103. Taxas moderadoras
PORTARIA n.o 34/2009, DR Série I. 10
(2009-01-15).
Actualiza as taxas moderadoras constantes
da tabela anexa à Portaria n.o 395-A/2007,
de 30 de Março, e actualizadas pela Por-
taria n.o 1637/2007, de 31 de Dezembro.
104. Técnicos de diagnóstico e tera-
pêutica
DESPACHO n.o 7422/2009, Ministra da
Saúde, DR Série II. 50 (2009-03-12).
Determina a criação de um grupo de traba-
lho para proceder à análise da estrutura das
carreiras dos técnicos superiores de saúde e
dos técnicos de diagnóstico e terapêutica.
105. Técnicos superiores de saúde
V. Técnicos de diagnóstico e terapêutica.
106. Termalismo
DESPACHO n.o 8848/2009, Ministra da
Saúde, DR Série II. 62 (2009-03-30).
Termas de Caldelas — atribuição de indi-
cações terapêuticas.
107. Toxicodependência
V. Consumo de estupefacientes e substân-
cias psicotrópicas.
108. Trabalhadores independentes
V. Acidentes de trabalho, Segurança
social.
109. Trabalhadores que exercem fun-
ções públicas
V. Administração pública.
110. Tráfico de seres humanos
DECRETO-LEI n.o 229/2008, DR Série I.
231 (2008-11-27).
Cria o Observatório do Tráfico de Seres
Humanos.
111. Transplantes
LEI n.o 12/2009, DR Série I.60 (2009-03-26).
Estabelece o regime jurídico da qualidade e
segurança relativa à dádiva, colheita, aná-
lise, processamento, preservação, armazena-
mento, distribuição e aplicação de tecidos e
células de origem humana, transpondo para
a ordem jurídica interna as Directivas
n.os 2004/23/CE, do Parlamento Europeu e
do Conselho, de 31 de Março, 2006/17/CE,
da Comissão, de 8 de Fevereiro, e 2006/86/
/CE, da Comissão, de 24 de Outubro.
DESPACHO n.o 8598/2009, Secretário de
Estado Adjunto e da Saúde, DR Série II.
60 (2009-03-26).
Transplante — alteração ao anexo do Des-
pacho n.o 6818/2004, de 10 de Março,
alterado pelos Despachos n.os 3069/2005,
de 24 de Janeiro, 15 827/2006, de 23 de
Junho, e 19 964/2008, de 15 de Julho.
V. Ministério da Saúde.
112. Transporte de doentes
DESPACHO n.o 29394/2008, Secretário
de Estado Adjunto e da Saúde, DR
Série II. 222 (2008-11-14).
Tabela de preços associada ao transporte
de doentes — actualização do valor da
taxa de saída.
113. Tribunais Judiciais
DECRETO-LEI n.o 25/2009, DR Série I.
17 (2009-01-26).
Procede à reorganização judiciária das
comarcas piloto do Alentejo Litoral,
Baixo Vouga e Grande Lisboa-Noroeste,
dando concretização ao disposto nos n.os 2
e 3 do artigo 171.o da Lei n.o 52/2008, de
28 de Agosto (Lei de Organização e Fun-
cionamento dos Tribunais Judiciais —
LOFTJ).
DECRETO-LEI n.o 28/2009, DR Série I.
19 (2009-01-28).
Procede à regulamentação, com carácter
experimental e provisório, da Lei n.o 52/
/2008, de 28 de Agosto (Lei de Organiza-
ção e Funcionamento dos Tribunais Judi-
ciais — LOFTJ).
V. Magistrados judiciais, Simplex.
114. Turismo
PORTARIA n.o 1320/2008, DR Série I.
223 (2008-11-17).
Estabelece os requisitos específicos de
instalação, classificação e funcionamento
dos parques de campismo e de
caravanismo.
DECRETO-LEI n.o 226-A/2008, DR
Série I, Suplemento. 226 (2008-11-20).
Define o regime de autonomia, adminis-
tração e gestão das escolas de hotelaria e
turismo do Turismo de Portugal, I. P.
115. Unidades de saúde familiar
V. Ministério da Saúde.
116. Unidades locais de saúde
V. Hospitais.
117. Unidades de saúde privadas
PORTARIA n.o 1370/2008, DR Série I.
233 (2008-12-02).
Estabelece as condições de celebração e as
cláusulas tipo dos protocolos que permi-
tem a declaração, nas próprias unidades de
saúde privadas, dos nascimentos aí ocorri-
dos, nos termos do artigo 96.o-A do
Código do Registo Civil.
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118. Universidade Nova de Lisboa
RECTIFICAÇÃO n.o 1965/2008, DR
Série II. 170 (2009-09-03).
Rectificação do Despacho n.o 20 996/
/2008, publicado no Diário da República,
2.a Série, n.o 154, de 11 de Agosto de
2008, que aprovou a Tabela de Emolu-
mentos 2008-2009 da Universidade Nova
de Lisboa.
DESPACHO n.o 25 388/2008, Direcção-
-Geral do Ensino Superior, DR Série II.
197 (2008-10-10).
Regista a adequação de ciclos de estudos
da Universidade Nova de Lisboa.
DESPACHO n.o 25 856/2008, Reitoria
Universidade Nova de Lisboa, DR
Série II. 200 (2008-10-15).
Aditamento à tabela de emolumentos da
Universidade Nova de Lisboa.
DESPACHO n.o 25 839/2008, Ministro da
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior,
DR Série II. 200 (2008-10-15).
Alteração do Despacho n.o 7510/2007,
publicado no Diário da República, 2.a Série,
n.o 78, de 20 de Abril, relativo à delegação
de competência no reitor da Universidade
Nova de Lisboa.
DESPACHO n.o 26 568/2008, Reitoria
Universidade Nova de Lisboa, DR
Série II. 204 (2008-10-21).
Reformulação das especialidades de dou-
toramento do ramo de saúde internacional
do IHMT.
DESPACHO n.o 29132/2008, Direcção-
-Geral do Ensino Superior, DR Série II.
220 (2008-11-12).
Regista a adequação de ciclos de estudos
da Universidade Nova de Lisboa.
AVISO n.o 27900/2008, Reitoria Univer-
sidade Nova de Lisboa, DR Série II. 227
(2008-11-21).
Constituição do Conselho Geral da Uni-
versidade Nova de Lisboa. Rectificado
pela Rectificação n.o 2632/2008, Reitoria
Universidade Nova de Lisboa, publicada
no Diário da República, 2.a Série, n.o 233,
de 2 de Dezembro.
DESPACHO n.o 30475/2008, Reitoria
Universidade Nova de Lisboa, DR
Série II. 229 (2008-11-25).
Membros do conselho de gestão da Uni-
versidade Nova de Lisboa.
DESPACHO n.o 30 869/2008, Ministros
da Saúde e da Ciência, Tecnologia e
Ensino Superior, DR Série II. 232 (2008-
-11-28).
Protocolo de colaboração entre a Univer-
sidade Nova de Lisboa e o Hospital Pulido
Valente, E. P. E.
DESPACHO (extracto) n.o 32 365/2008,
Reitoria Universidade Nova de Lisboa,
DR Série II. 244 (2008-12-18).
Nomeação do provedor do estudante da
Universidade Nova de Lisboa.
REGULAMENTO n.o 650/2008, Facul-
dade de Ciências e Tecnologia, DR
Série II. 249 (2008-12-26).
Por resolução do conselho científico da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade Nova de Lisboa (FCT/UNL)
foi aprovado o regulamento geral dos
ciclos de estudos conducentes ao grau de
mestre da FCT-UNL.
DESPACHO n.o 3484/2009, Universidade
Nova de Lisboa, DR Série II. 18 (2009-
-01-27).
Estatutos da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade Nova de Lisboa.
DESPACHO n.o 3485/2009, Universidade
Nova de Lisboa, DR Série II. 18 (2009-
-01-27).
Estatutos da Faculdade de Direito da Uni-
versidade Nova de Lisboa. Rectificado
pela Declaração de Rectificação n.o 945/
/2009, de 31 de Março.
DESPACHO n.o 3486/2009, Universidade
Nova de Lisboa, DR Série II. 18 (2009-
-01-27).
Estatutos da Faculdade de Economia da
Universidade Nova de Lisboa.
DESPACHO n.o 3849/2009, Reitoria Uni-
versidade Nova de Lisboa, DR Série II. 21
(2009-01-30).
Estatutos da Faculdade de Ciências
Sociais e Humanas.
DESPACHO n.o 4889/2009, Reitoria Uni-
versidade Nova de Lisboa, DR Série II. 28
(2009-02-10).
Inclusão de três especialidades no ciclo de
estudos conducente ao grau de Doutor em
Ciências da Vida da FCM/UNL.
REGULAMENTO n.o 91/2009, Reitoria
Universidade Nova de Lisboa, DR
Série II. 36 (2009-02-20).
Regulamento relativo à eleição do reitor
da Universidade Nova de Lisboa.
AVISO n.o 5474/2009, Reitoria Universi-
dade Nova de Lisboa, DR Série II. 51
(2009-03-13).
Anúncio da abertura de processo de candi-
datura ao cargo de reitor da Universidade
Nova de Lisboa.
DESPACHO n.o 7768/2009, Reitoria Uni-
versidade Nova de Lisboa, DR Série II. 53
(2009-03-17).
Estatutos do Instituto de Tecnologia Quí-
mica e Biológica da Universidade Nova
de Lisboa.
DESPACHO (extracto) n.o 7992/2009,
Reitoria Universidade Nova de Lisboa,
DR Série II. 55 (2009-03-19).
Nomeação da Directora da Faculdade de
Direito da Universidade Nova de Lisboa.
DESPACHO n.o 8514/2009, Direcção-
-Geral do Ensino Superior, DR Série II.
59 (2009-03-25).
Regista a adequação de ciclos de estudos
da Universidade Nova de Lisboa.
DESPACHO n.o 8664/2009. Reitoria da
Universidade Nova de Lisboa, DR
Série II. 60 (2009-03-26).
Estatutos da Faculdade de Ciências Médi-
cas da Universidade Nova de Lisboa.
V. Escola Nacional de Saúde Pública.
119. Universidades
DESPACHO NORMATIVO n.o 43/2008,
Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, DR Série II. 168 (2008-09-01).
Homologa os Estatutos da Universidade
de Coimbra.
DESPACHO NORMATIVO n.o 45/2008,
Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, DR Série II. 168 (2008-09-01).
Homologa os Estatutos da Universidade
da Beira Interior.
DESPACHO NORMATIVO n.o 61/2008,
Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, DR Série II. 236 (2008-12-05).
Estatutos da Universidade do Minho.
DESPACHO NORMATIVO n.o 63/2008,
Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, DR Série II. 237 (2008-12-09).
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Estatutos da Universidade de Trás-os-
-Montes e Alto Douro
DESPACHO NORMATIVO n.o 65/2008,
Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, DR Série II. 246 (2008-12-22).
Estatutos da Universidade do Algarve
DESPACHO NORMATIVO n.o 65-A/
/2008, Ministro da Ciência, Tecnologia e
Ensino Superior, DR Série II, 2.o Suple-
mento. 246 (2008-12-22).
Estatutos da Universidade dos Açores.
DESPACHO NORMATIVO n.o 65-B/
/2008, Ministro da Ciência, Tecnologia e
Ensino Superior, DR Série II, 2.o Suple-
mento. 246 (2008-12-22).
Estatutos da Universidade Aberta.
DESPACHO n.o 7937/2009, Ministro da
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior,
DR Série II. 55 (2009-03-19).
Delegação de competências nos reitores
das universidades e no presidente do
ISCTE.
DESPACHO n.o 7938/2009, Ministro da
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior,
DR Série II. 55 (2009-03-19).
Despacho de delegação de competências
nos presidentes dos institutos politécnicos.
120. Vacinas
RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE
MINISTROS n.o 146/2008, DR Série I.
191 (2008-10-02).
Autoriza a realização da despesa com a
aquisição de vacinas contra a infecção por
vírus do papiloma humano.
RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE
MINISTROS n.o 2/2009, DR Série I. 4
(2009-01-07).
Autoriza a realização da despesa com a
aquisição de vacinas contra a infecção por
vírus do papiloma humano.
Preço de
 capa, 15
 ¤
